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RESUMO 

A comparação entre cooperativas e empresas privadas, com ba 

se em pressupostos teõricos, tem feito crescer, nos últimos tempos 

a convicção de que as diferenças entre ambas são cada vez menores. 

Cresce o consenso de que as cooperativas, no afã de fazer frente 

-a-s empresas privadas, engajam-se em um processo de desenvolvimento 

muito prõximo a um comportamento capitalista que se contrapõe ã fi 

losofia do cooperativismo. 

Com a preocupação de levar a comparação entre cooperativas 

e empresas privadas para o ãmbito dos fatos concretos, elaborou-se 

o presente trabalho. Com  base em levantamentos de campo, comparou-

se a atuação daqueles dois tipos de instituições no que se refere 

ao desempenho das funções de marketing envolvidas na distribuição 

da soja no Rio Grande do Sul. 

Foram pesquisadas 28 cooperativas e 20 empresas 	privadas, 

cuja seleção foi feita com base no volume 	de soja comercializada 

em 1981. As instituições participantes da amostra, em função do vo 

lume comercializado naquele ano, enquadram-se nos três extratos se 

guintes: pequenas, médias e grandes. Essas instituições 	movimenta 

ram em 1981, 4,5 milhões de toneladas de soja, o que 	representa 

74% da safra gaúcha deste ano. 

Os resultados permitiram concluir que as cooperativas 	que 
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participam do canal de distribuição da soja no Rio Grande do 	Sul, 

caracterizam-se pela prestação de serviços. Desempenham atividades 

intensas nas ãreas de armazenagem, beneficiamento, financiamento e 

fomento à produção da soja, mas não participam de forma efetiva na 

transformação do produto. A industrialização e-  dominada pelas em-

presas privadas. 

Ficou evidente que as funções de marketino desempenhadas pe 

las cooperativas assumem um carãter de apoio aos produtores de so 

ja, enquanto que as empresas privadas, em geral, utilizam-se delas 

como instrumentos de barganha para aumentar, ou pelo menos manter, 

a participação na aquisição do produto. 

Na categoria de prestadoras de serviços e com a predisposi 

çio de atender preponderantemente às demandas dos fornecedores, as 

cooperativas propiciam aos usuãrios de seus serviços maior flexibi 

lidade em termos de quando e a quem vender o produto. 

Desta forma, os resultados deste trabalho se contrapõem às 

supostas semelhanças entre o comportamento de cooperativas e empre 

sas privadas, muito embora o esclarecimento definitivo acerca das 

reais diferenças entre ambas deva ser confirmado através de novas 

pesquisas, enfocando novos aspectos de seus comportamentos. 



ABSTRACT 

Lately, in comparing cooperatives and 	private 	businesses 

based on theoretical assumptions, there has been a growing conviction 

that differences between 	them are 
	

diminishing. There 	is 	an 

increasing consensus that cooperatives which strive 	to 	compete 

with private business use a development process very similar 	to 

capitalist behaviour, which is the opposite of the philosophy 	of 

cooperati vi sm. 

The purpose of this study was to achieve a concrete compa-

rison between cooperatives and private companies. Based on 	field 

surveys, the behaviour of these two types of institution was 

compared as to the performance of marketing functions involved in 

soy-bean distribution in the State of Rio Grande do Sul, Brazil. 

Twenty-eight cooperatives and twenty 
	

private 	companies 

studied, were chosen by the amount of soy-bean sold in 	1981. The 

institutions participating in the sample, as function of the 	volu 

me of turnover for that year, are classified according 	to the 

three following extracts: small, medium-sized and large. In 	1981, 

these institutions had a turnover of 4,5 million tons of soy-bean, 

equivalent to 74% of the Rio Grande do Sul production 	for 	that 

year. 

It was concluded, from the results that the main characte- 



viii 

ristic of cooperatives participating in the soy-bean 	distribution 

channel for Rio Grande do Sul is service. They are very active 	in 

providing storage, processing, financing and incentives to soy pro 

duction, but do not participate effectively in product transforma-

tion. Industrial processing is carried out mainly by private compa 

nies. 

It became obvious that the marketing functions of the coope 

ratives are to supoort soy-bean producers, whereas private busines 

ses generally use them as bargaining instruments to increase, orat 

least maintain, participation in product purchase. 

As service companies nrepared to satisfy mainly the demands 

of the suppliers, cooperatives provi de the users of their services 

with greater flexibility in terms of when and to whom the product 

is to be sold. 

Thus, the results of this study show the contrary of 	the 

previously assumed differences between the behaviour of cooperati-

ves and private companies, although a defini te explanation of real 

differences between them must be confirmed by new studies focusing 

other aspects of their behaviour. 
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1. INTRODUÇÃO 

Este capitulo introdutõrio fornece uma visão 	geral 

do trabalho através 	da exposição dos seguintes itens: delimita 

ção do tema, definição do problema, objetivos do trabalho, 	im- 

portãncia do trabalho, limitações do trabalho e estrutura do tra 

balho. 

1.1. Delimitação do Tema 

A presença relevante do cooperativismo no contexto a 

grTcola do Rio Grande do Sul e a escassez de trabalhos referen-

tes a canais de distribuição em nosso meio, tiveram influência 

decisiva na escolha do tema deste estudo. A partir destas 	evi 

dências optou-se pela realização de um trabalho que 	abrangesse 

ao mesmo tempo, os dois elementos mencionados. 

Definido o campo maior de abrangência do 	trabalho, 

foi preciso proceder ã delimitação do tema a ser abordado. Inviã 

vel tornar-se-ia, para um único trabalho, o estudo da distribui 

ção de todos os produtos agrícolas produzidos no Rio Grande do 

Sul. Tornava-se necessãrio, portanto, escolher um produto de par 

ticipação significativa na agricultura 2airicha, com condições de 

representã-la satisfatoriamente em um estudo deste tipo. Com  ba 

se neste raciocínio, tendo em vista o volume produzido, bem co-

mo a sua importãncia para a economia do Estado, foi escolhida a 

soja como produto capaz de corresponder -a's aspirações do presen 

te trabalho. 

Com relação ao cooperativismo, as polêmicas em tor-

no do tema gigantismo, associado -a-  alusão de uma conseqüente dis 
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torção de objetivos, tiveram influencia determinante na delimita 

ção do assunto a ser abordado. Levando em consideração que tais 

abordagens aparecem, via de regra, associadas a uma analogia com 

o sistema privado de empresas, considerou-se que o estudo deve-

ria propiciar alguma forma de comparação entre as cooperativas e 

as empresas privadas. 

Flui, desta forma, o tema definido: um estudo com-

parativo entre cooperativas e empresas privadas no que diz res-

peito ãs funções desempenhadas na distribuição da soja em grãos 

no Rio Grande do Sul. 

1.2. Definição do Problema  

A distribuição, quando evidenciada na área agrico-

la, sofre as influencias tradicionais peculiares ao prõprio em 

preendimento agrícola. Essas influencias são configuradas nas ca 

racterfsticas básicas dos produtos e da produção agricola, as 

quais determinam que sejam adotados procedimentos distintos ãque 

les normalmente usados na distribuição de outras espécies de pro 

dutos. 

Alem dos problemas de tempo e de estação, os agri 

cultores tem de enfrentar o volume e a alta perecibilidade dos 

produtos, que vão afetar diretamente o desempenho das funções re 

lacionadas á distribuição. Outro aspecto de influencia significa 

tiva na distribuição de produtos agrícolas se refere á concentra 

ção geográfica da produção e ao seu caráter eminentemente sazo-

nal. Não obstante, o consumo dos produtos agrícolas na forma em 

que são produzidos e insignificante nas regiões de cultivo. Es- 
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ses produtos, assim que colhidos, necessariamente terão que per- 

correr muitos quilômetros ate serem transformados, exportados ou 

consumidos. Neste trajeto demandarão uma série de serviços 	que 

serão supridos através do desempenho das .  respectivas funções 	de 

marketi ng.(*) 

As características do empreendimento agrícola, as-

sociadas ao numero e porte dos estabelecimentos rurais existen-

tes no Rio Grande do Sul, conduzem ao problema bãsico deste estu 

do. Segundo dados da Fundação de Economia e Estatistical  o Esta-

do possui 474.228 estabelecimentos rurais, 86% dos quais possuem 

menos de 50 ha. Isto significa que a grande maioria dos produto-

res agrícolas gaúchos são de pequeno porte, cujas proporções não 

viabilizam a manutenção de equipamentos destinados ao beneficia-

mento do produto, nem a disponibilidade de espaço físico para ar 

mazenagem nas condições requeridas, e na maioria das vezes neces 

citam de financiamento para o custeio da lavoura. 

As constatações acima expressas configuram uma si-

tuação na qual os membros componentes do canal de distribuição a 

gricola tem uma missão especial a cumprir. Quer em relação ã ur-

gencia no desempenho de algumas funções essenciais face as carac 

(*)0 termo "funções de comercialização" também e empregado. 	Ver 

por exemplo: Rio Grande do Sul. Secretaria de Coordenação 	e 

Planejamento - Fundação de Economia e Estatística. Programa co- 

mercialização do Rio Grande do Sul. Porto Alegre, 1977, V.1-10. 

1 Fundação de Economia e Estatística. Resenha Estatística do  Rio 
Grande do Sul. Porto Alegre, 1981, p.35 



4 

terfsticas de perecibilidade dos produtos (por exemplo, transpor 

te imediato e beneficiamento imediato), quer com relação ãs ca-

racterTsticas de volume e sazonalidade da produção, que exigirão 

das instituições do canal grande capacidade de armazenagem espe-

cializada. Assumem carãter relevante, também, os serviços de fi 

nanciamento, informações de preços e tendências do mercado, 	e 

responsabilidades por riscos, aos quais os membros do canal 	te- 

rão também que responder. 

No desempenho das funções de marketing nos canais 

agrTcolas concorrem dois tipos distintos de entidades: as coope-

rativas e as empresas privadas. Associando as considerações fei 

tas acerca da realidade agrícola com as palavras de Buckiin:"... 

outras coisas sendo iguais (especialmente o preço) os clientes 

preferirão negociar com quem lhes forneça alto nível de serviço%
2 

surge a questão principal deste trabalho: qual o comportamento de 

cooperativas e empresas quanto ao desempenho das funções de mar-

keting na distribuição da soja no Rio Grande do Sul? 

1.3. Objetivos do Trabalho 

Os objetivos do presente trabalho são os seguintes: 

2 BUCKLIN, Louis P. A theory of distribution channel structure. 
Berkeley, California, Institute of Business and Economic Re-
search, 1966, p. 7-17. 
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1.3.1. Objetivo Geral 

Descrever comparativamente a atuação de cooperati-

vas e empresas privadas que atuam como membros do canal de dis-

tribuição da soja em grãos no estado do Rio Grande do Sul. A com 

paração terã como base as funções de marketing desempenhadas por 

aquelas instituições. 

1.3.2. Objetivos EspecTficos 

Analisar o comportamento de cooperativas e empre-

sas privadas com relação às seguintes funções, desempenhadas na 

distribuição da soja em grãos: 

a) armazenagem; 

b) beneficiamento; 

c) negociação; 

d) financiamento; 

e) comunicação; 

f) transporte; 

g) risco. 

1.4. Importância do Trabalho  

Muito embora o cooperativismo seja freqúentemente 

apontado como a grande sarda pacifica para as crises económicas e 

sociais3, cientificamente pouca coisa tem sido investigada a seu 

3 OLIVEIRA, Nestor Braz de. Cooperativismo; guia prãtico.  Funda-
ção para o Desenvolvimento de Recursos Humanos, 1979, p.35. 
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respeito. A ausência de estudos nesta ãrea leva, inclusive, 	a 

uma relativa dificuldade quanto a urna distinção real entre coope 

rativas e empresas privadas. Os pontos de vista, com frequência, 

divergem e os ataques e defesas ãs cooperativas, comparadas ãs 

empresas privadas, são feitos,via imprensa popular, quase sempre 

a mercê de meras considerações subjetivas, sem nenhum cunho cien 

O presente trabalho, limitado ã abordagem da dis-

tribuição da soja do Rio Grande do Sul, pretende trazer ã luz 

alguma forma de conhecimento cientifico quanto ãs reais diferen-

ças entre o procedimento de cooperativas e empresas privadas que 

atuam na ãrea agrícola. Os resultados do presente trabalho pode-

rão, desta forma, colaborar no sentido de definir os papéis das 

cooperativas, além das simples considerações jurídicas e legais, 

como também comparã-las ãs empresas privadas em outros níveis que 

não aqueles simplesmente conceituais. 

1.5. Limitações do Trabalho  

As considerações sobre as limitações do 	presente 

trabalho podem ser enfocadas basicamente sobre quatro aspectos. 

O primeiro diz respeito a não abrangencia da pesquisa no que con 

cerne aos produtores, os quais se constituem no primeiro nível 

de qualquer canal de distribuição. A peculiaridade do empreendi-

mento agrícola dificultaria sobremaneira a pesquisa desses ele-

mentos, tendo em vista o grande número e a dispersão dos mesmos. 

Esta limitação poderã levar a uma relativa dificuldade em se vi-

sualizar o canal como um todo. 
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O segundo aspecto limitativo estã relacionado com 

a pretensão do trabalho em estabelecer uma comparação entre co-

operativas e empresas privadas somente sob o prisma da distribui 

ção. Não são consideradas aqui outras variãveis que podem ter 

influencia sobre o próprio sistema de distribuição, como por e-

xemplo as filosofias e objetivos gerais das entidades ora em es 

tudo. 

O terceiro aspecto limitativo deste trabalho 	esta 

relacionado ã delimitação da ãrea geogrãfica (Rio Grande do Sul), 

como também do produto único sobre o qual a pesquisa incidirã 

(soja). 

A última limitação a ser considerada diz respeito 

ao fato de ser, a grande maioria dos resultados, baseada em opi-

niões e avaliações subjetivas. 

1.6. Estrutura Geral do Trabalho 

Além deste capitulo introdutório o presente traba-

lho conta com mais 4 capTtulos. O capitulo 2 fornece o referen-

cial teórico ao estudo procedido, buscando examinar e analisar a 

literatura existente. O terceiro capitulo versa sobre o método 

adotado para a realização da pesquisa, onde serão detalhadamente 

descritas as variãveis e a forma de mensuração das mesmas, 	bem 

como destacados os procedimentos de coleta e anãlise dos 	dados. 

No capitulo 4 são apresentados os resultados da pesquisa e exame 

das principais diferenças encontradas entre o comportamento de 

cooperativas e empresas privadas no contexto da distribuição da 

soja. Finalmente, o capitulo 5 apresenta as conclusões, como tam 
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bem as contribuições e/ou implicações a que os resultados da pes 

guisa possam levar tanto às cooperativas quanto ãs empresas pri-

vadas envolvidas nos processos de distribuição agrícola. 



2. REVISA() DA LITERATURA 

2.1. Introdução  

Visando fornecer o quadro teõrico ao presente tra-

balho, o capitulo da revisão da literatura é constituído de qua 

tro partes: canais de distribuição, comercialização agricola,so 

ja no Rio Grande do Sul e diferenças entre cooperativas e empre 

sas privadas. 

As duas primeiras partes constituem a base para a 

definição dos serviços e das funções de marketing que serão ob 

jeto de comparação entre cooperativas e empresas privadas neste 

trabalho. A terceira fornece uma visão geral do produto selecio 

nado, para cuja distribuição são demandados os serviços e desem 

penhadas as funções de marketing anteriormente mencionadas. A 

ultima parte apresenta, suscintamente, alguns estudos que esta-

belecem diferenças entre cooperativas e empresas privadas. Esta 

parte da revisão fornece o embasamento para a comparação proce-

dida neste estudo com relação aos dois tipos de instituições a-

cima referidos. 

A estrutura da revisão apresentada neste capitulo 

pode ser graficamente visualizada através da figura 1. 
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2.2. Canais de Distribuiçao 

2.2.1. Histõrico 

O desenvolvimento histõrico dos canais de distribui 

ção é matéria extensa e esta relacionada ao surgimento e desenvol 

vimento de mercados. "Os canais de distribuição evoluem atrelados 

prOpria evolução das trocas e por extensão ã pr-Opria histõriado 

homem"1 . Entretanto o estudo de canais como disciplina separada é 

de origem recente. 

Alguns antecedentes importantes na histõria dos ca-

nais de distribuição sio encontrados nas obras de Aull
2 
sobre a 

Economia Biblica. Nessas obras o autor relata importantes referin 

cias aos principios econ6micos do comércio encontrados tanto no 

Novo como no Velho Testamento. 

Evidentemente que as transações comerciais nas civi 

lizações primitivas'descritas por Aull obedeciam os padrões da 

época e como tal estavam longe daquilo que hoje pudesse caracteri 

zar um sistema de distribuição. Sobre elas Steele assim se refere: 

"... o comércio restringia-se aartigos de 
luxo entre os poucos ricos existentes, ou 
então de mercadorias raras mas de grande 
necessidade, como sal 	e especiarias. Fi 
ca evidente também, que nesta época 
transporte era caro e perigoso; o nivel 
de vida era baixo e conseqüentemente os 
desejos também eram baixos".3 

1 STEELE, Howard L. et al. Comercialização Agricola. São 	Paulo, 
Atlas, 1971, p. 32. 

2 AULL, George Hubert. The economics of the Biblie. Assorted Agri-
cultural Economics Series Papers, South Caroltna Agricultural 
Experiments Station, Clemson, South Carolina, 1952. p.124. 

3 STEELE, Op. cit. p. 33. 
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O estãgio da distribuição nesta época primitiva 

descrito também por Maynard e Beckman, cuja obra relata a situação 

do processo de comercialização de então e reitera as 	dificuldades 

existentes. 

"... em cada vila foram feitas tentativas 
por meio de métodos hoje consideradosrús 
ticos e improdutivos, para aumentar o s-1.7 
primento de alimentos e suprir as neces 
sidades mínimas para a sobrevivencia.Com  
a queda do império romano, entretanto, o 
sistema de comercialização parece ter so 
frido também uma paralização por diver1  
sos séculos."4 

Esses. historiadores argumentam que quase ao 	final 

da idade média (1200-1400), as vilas do continente europeu 	começa 

ram a se transformar rapidamente em pequenas cidades, que por sua 

vez se transformavam em centros de produção e comércio. Artesões 

hãbeis desenvolveram a produção doméstica de utensílios, fabrican-

do peças e utensTlios por encomenda. Aqueles mais sensíveis ao pen 

sarnento industrial utilizavam aprendizeS.e mercadores, chegandofre 

qüentemente a produzir um excesso de bens que eram vendidos pelos 

mascates na rua ou em feiras. 

A literatura evidencia que pelos fins do século XIV, 

na Inglaterra, os princTpios bãsicos de uma sociedade dirigida pa-

ra os mercados se acham bastante desenvolvidos, com os neg6cios e 

a manufatura organizados pelos regulamentós das corporações exis 

tentes nas cidades e vilas. Muito embora o volume de neg6cios ai n-

da fosse reduzido, as implicações relacionadas a um avanço nos sis 

4 MAYNARD, Haroldo H. & BECKMAN, Theodore. N. Principies of Marke- 

keting.  New York, the Ronald Press Co, 4 ed., 1965, p. 8. 
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temas de distribuição ë evidente: começa a se desenvolver a divi-

são do trabalho na distribuição - separação entre manufatura e co 

mércio. 

No período da Renascença a tecnologia da distribui 

ção entra novamente em ascencio. O centro de comércio da Europa 

muda-se da orla do Mediterrãneo para a do Atlãntico, com novos go 

vernos subindo ao poder. Extingõem-se os monopalios locais das 

corporações e a indústria ë extendida ao interior. Os mercados,no 

entanto, não iam além dos limites nacionais. Porém como advento 

do mercantilismo dos séculos XVII e VXIII, cujos regulamentos de 

comércio instituídos pelos governos incentivam a mobilização dos 

recursos nacionais, as fronteiras começam a ser vencidas e o co-

mércio internacional ganha corpo. 

E nesta época do mercantilismo, segundo 	Bucklin5, 

que tem origem a frase "canais de distribuição". Originalmente 	o 

termo expressa a noção de fluxo de bens entre um pais e outro. 

O inicio do século XIX é apontado como um marco im 

portante no desenvolvimento dos sistemas de distribuição em 	fun 

ção do surgimento de um mercado livre, obedecendo suas 	prEprias 

leis econamicas e divorciado dos interesses políticos. 

5 BUCKLIN, Louis P. A theory of distribution channels structure. 
Berkeley, California, Institute of Business and Economic Re-
search, 1966, p. 4. 
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"... a natureza hiolúgica do homem funde-
se com a sociedade divorciada da ordem po 
laica. A sociedade econúmica emerge sepla 
radamente do Estado Político". 6 

Finalmente, o urbanismo merece destaque como fator 

importante no desenvolvimento dos sistemas de distribuição. Segun-

do Steel
7 
 a influência do urbanismo nos sistemas de distribuição 

configura-se em dois importantes efeitos: 1) a concentração geogrã 

fica da provisão de artigos manufaturados e 2) a separação degran 

de número de pessoas da fonte primaria de sua provisão alimentar. 

A mecanização da produção de artigos manufaturados 

teria determinado também a necessidade de mecanizar e comercializar 

a agricultura. O problema resultante de concentrar provisões de 

alimentos e dispersar uma grande corrente de produtos manufaturados 

foi resolvida pela extensão do aperfeiçoamento tecnolõgico no sis 

tema de transporte e comunicação. No entanto, somente 3põs a revo-

lução industrial ter levado ao aperfeiçoamento da produção, com de 

sajustes conseqüentes entre as condições de produção e consumo, 

que o sistema de comercialização teve um desenvolvimento 	signifi 

cativo. Esta situação teria resultado em um aumento constante 	do 

risco de comercialização e na necessidade de um sistema intermediã 

rio mais esmerado para preencher a crescente lacuna que separa o 

consumidor final do produto inicial. 

6 POLYANI, Karl. The great transformation. New York, Reinhart and 
Company, Inc.-T944, p. 71. 

7 STEEL, op. cit. p. 36. 
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2.2.2. Conceitos Fundamentais 

2.2.2.1. Canal de distribuição 

A respeito da definição de canal 	de 	distribuição 

Bucklin
8 

desenvolve uma importante síntese. 

Antes de apresentar uma definição formal de 	canal 

de distribuição Bucklin considera alguns aspectos gerais a saber: 

19 - um canal de distribuição e-  definido, inicial-

mente, pela especificação de um grupo de instituições que formam 

um elo entre produção e consumo; 

29 - o elo serve para conectar produção e consumo 

com relação a algum produto (ou mais de um), de forma especifica; 

39 - invariavelmente incluídas no grupo estão 	as 

instituições que criam e as que consomem o produto. 

Feitas as 	delimitações gene-ricas acima, Bucklin de 

fine canal de distribuição da seguinte forma: 

"Um canal de distribuição deve ser consi 
derado como compreendendo um grupo de in-s-
tituições que desempenham todas as ativi= 
dades utilizadas para movimentar o produ-
to e seu titulo desde a produção até" o 
consumo1:9 

A definição de Bucklin prende-se fundamentalmenteãs 

instituições envolvidas no movimento físico do produto e seu titu 

lo. Na realidade, na composição de um canal de distribuição, en 

8 BUCKLIN, Loc. cit. 

9 Ibidem, p. 5. 
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tram, além dessas, outras instituições, que embora não envolvidas 

diretamente no fluxo fisico dos bens, desempenham atividades 	que 

facilitam o deslocamento dos bens alravõs do canal. 

Considerando que existem limitações nas 	definições 

de canal geralmente apresentadas e lembrando a importãncia 	das 

instituições facilitadoras na constituição dos canais, Schwartz 10  

chama a atenção que o termo tem sido definido de diversas manei-

ras, dependendo da intenção da analise ou da preferé-ncia do autor. 

Segundo Schwartz, as definições de canal, em geral, são simplifi-

cadas ao alinhamento das firmas (produtor - atacadista - varejis-

ta - consumidor), ou seja, os canais como ten m sido convencional -

mente definidos, incluem somente firmas ou indivíduos que partici 

pam diretamente no processo de compra-e-venda, sendo 	excluídas, 

por definição, a presença de age.ncias facilitadoras e as 	funções 

por elas exercidas. Schwartz considera que um canal de distribui 

ção, para ser tido como tal, deve incluir todas as firmas e 	indi 

NA- duos que desempenham uma ou mais das funções requeridas 	para 

que o consumo final do produto seja procedido. Comprar e 	vender 

são somente duas atividades necessãrias para que o movimento dos 

produtos, a partir da produção até" o consumo, ocorra. 

"... em Ultima analise o canal 	consiste 
do interrelacionamento de componentesque 
são estruturados para produzir resulta-
dos pré-determinados. Estes componentes 
podem incluir dois ou mais dos elementos 
seguintes: produtores, intermediarios co 
merciantes, agencias facilitadoras (de 
transporte, armazenagem, financiamento, 
eliminação ou redução de risco e comuni-
cação), e consumidores finais".11 

10 SCHWARTZ, George. Science in Marketing.New  York, John Wiley & 
Sons, Inc. 1965, p. 326. 

11 Ibidem, p. 328. 
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Stern e El-Ansary apresentam, basicamente, o mesmo 

pensamento de Schwartz ao afirmarem que: 

"Um canal de distribuição é." um sistema in 
ter organizacional composto de um 	grupo 
de instituições interdependentes e 	agen- 
cias facilitadoras envolvidas com a 	tare 
fa de movimentar as coisas de valor desde 
seus pontos de concepção, extração ou pro 
dução, até os pontos de consumo".12 

Esta definição de canal leva os autores a distingi 

rem os participantes do canal em "firmas de neg5cio" e "agências 

facilitadoras". As primeiras são principalmente responsáveis pela 

transferência de titulo dos bens e as segundas caracterizadas por 

facilitarem a transferência do titulo e o movimento fisico dos 

bens. 

2.2.2.2. 	"Outputs" do canal 

O conceito de "output" em conexão com o trabalho do 

canal de distribuição, segundo Bucklin13, leva a se considerar a 

existência de quatro utilidades básicas: forma, tempo, lugar e pos 

se. Se essas utilidades, existem e se configuram em aspectos a se 

rem supridos pelo canal, então contrapartidas devem ser providas 

pelo canal. As contrapartidas relacionam-se aos serviços ofereci 

dos pelos membros do canal que em última análise se constituem no 

"output"que um canal normalmente deve desempenhar14: 

12 STERN, Louis W. & EL-ANSARY, Adel L. Marketing Channels, 	New 
Jersey, Printice Hall, Inc. Enclewood Cliffs, 1977, p. 4. 

13 BUCKLIN, Louis P., op. cit. p. 7. 

14 Ibidem, p. 8. 
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1. conveni -encia espacial - fornecida pela descentra 

lização do mercado, através da distribuição adequada de atacadis-

tas e varejistas; 

2. tamanho do lote - apresenta intima relação 	com 

o item anterior. Se as facilidades espaciais estiverem presentes, 

o consumidor poderã efetuar suas compras em lotes menores, livran 

do-se do risco de comprar, quantidades maiores, bem como do res-

pectivo custo de armazenagem; 

3. tempo de espera - definido por Bucklin como 	o 

período de tempo que o consumidor deve esperar, ap5s a emissão da 

ordem, até" que seus produtos sejam recebidos. 

A utilidade de forma seria suprida pelas atividades 

de produção do canal. 

Bucklin chama a atenção ainda que os canais de dis-

tribuição que fornecem altos níveis de serviços de "output" redu-

zem a procura do consumidor, o tempo de espera, a estocagem e ou 

tros custos, pela diminuição de seus envolvimentos com o desempe-

nho dessas atividades. E, portanto, outras coisas sendo iguais(es 

pecialmente o preço) os clientes preferirão negociar com quem lhes 

forneça um alto nível de serviços de "output". 

Em uma obra posterior15, Bucklin reconhece 	outros 

serviços importantes de "output" do canal, dentre os quais pode-

se destacar a variedade de produtos. Nesta obra Bucklin deixa cia 

ro que a lista de serviços de "output" fornecidos aos consumidores  

15 BUCKLIN, Louis P. Competion and evolution in the distributive  
trades.  Enclewood Ciiffs, N.Y.: Prentice Hall, Inc., 1972, 
p. 18-31. 
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pode ser ampliada para incluir o crédito, a manutençao da qualida 

de dos produtos, disponibilidade de informação, estabilidade no 

fornecimento, entre outros. 

2.2.2.3. Funções de Marketing 

	

De maneira geral as funções de marketing se 	consti 

tuem nos meios disponíveis para a estabelecimento dos nTveis 	de 

serviços de "output" do canal. De forma mais especifica, podem ser 

assim definidas: 

"... uma função de marketing, por si 	s8, 
pode ser descrita como um tipo 	distinto 
de tarefa encontrada no produto e/ou 	no 
fluxo de titulo, cujas atividades 	compo- 
nentes 	são inter-relacionadas a fim 	de 
que sejam genericamente controladas 	por 
uma instituição Unica"16. 

"... cada função é uma unidade 	distinta 
do trabalho de marketing encarregada 	de 
uma tarefa especifica envolvida em movi-
mentar o produto ou serviço, e/ou facili-
tar o seu fluxo, através do canal"17. 

Os estudos acerca das funções de marketing progredi 

ram no sentido de fornecer maior abrangencia em termos de defini-

ção, número e classificação. Uma sTntese daquilo que a literatura 

acerca da matéria em geral apresenta pode ser buscada na abordagem 

que agrupa as funções de marketing com tres grandes categorias18: 

1) funções de troca; 2) funções de distribuição fTsica; e 3) fun 

ções facilitadoras. Cada uma dessas categorias podem ser agrupa- 

16 BUCKLIN, Louis P. A theory of distribution channel structure. 
Berkeley, California, Institute of Business and Economic 	Re 
search, 1966, p. 11. 

17 	 . Vertical marketing systems.  Scott Foresman 
and Company, Illinois, 1966, p. 16. 

18 SIMS, J. Taylor, et al. Marketing channels - systems and stra-
tegies.  New York, Harper & Row, Publishers, 1977, p. 127. 



20 

das dentro de funções mais especializadas. 

1. As funções de troca: 

- compra 

- venda. 

2. As funções de distribuição física: 

- transporte 

- armazenagem. 

3. As funções facilitadoras: 

- financiamento 

- risco 

- informações de mercado 

_ classificação e padronização 

As funções de troca são reconhecidas como as 	fun- 

ções bãsicas de interação do esforço de marketing total. Elas são 

a base para todas as atividades dos sistemas de canal de distri-

buição. 

a) Compra.  A função compra é-  composta daquelas ati-

vidades necessãrias para reunir bens sob a propriedade e controle. 

A intenção primeira de compra e-  buscar as mercadorias demandadas, 

para uso na produção, revenda ou consumo. A compra 	o resultado 

das atividades de satisfação da demanda dos membros dos sistemas 

de canais de distribuição. A compra envolve propriedade e contro-

le e não necessariamente concentração física dos bens. 

b) Venda.  A tarefa bãsica dos sistemas de canal 	"e" 

reunir compradores e vendedores. Sem consideração dos desejos, um 
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tem para vender e o outro quer comprar. 

A venda também envolve encontros e negociações com 

compradores. Esses elos de ligação com a função de criar a deman- 

da, a qual inclui todos os esforços especiais - tais como 	propa- 

ganda, publicidade e venda pessoal - induz os compradores a 	com 

prar os produtos dos vendedores. 

As funções de distribuição física tjm sua importân-

cia refletida no fato de que as trocas de produtos envolvem as ne 

cessidades de disponibilidade e deslocamento dos bens. 

a) Transporte.  Tendo em vista a necessidade de mu- 

dança de localizações provocada pelo processo de troca, surge 	a 

necessidade da função de transporte. A importância desta 	função 

é-  claramente sentida de acordo com a distância entre compradores 

e vendedores. Quanto maior a distância entre compradores e vende- 

dores, maior o custo do transporte. Freqüentemente o custo 	de 

transporte assume uma porcentagem significativa do custo 	total 

de marketing. O custo pode ser justificado pela criação da utili-

dade de lugar, propiciada a partir da função de transporte. 

b) Estocagem.  O papel principal da estocagem é manu 

sear e preservar os estoques de bens desde o ato da produção até 

o momento de movimentã-los para o consumo ou uso. Tendo em vista 

que esses momentos raramente coicidem, as organizações de 	canal 

de distribuição se veem obrigadas a desempenhar a função de esto-

cagem. Quase todos os bens devem ser estocados em um ou mais pon 

tos no fluxo que vai desde o produtor até o consumidor final. 

O Ultimo grupo de funções, as facilitadoras, existem 

para dar suporte tanto ao desempenho das funções de troca, quanto 
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ao desempenho das funções de distribuição física. 

a) Financiamento.  O desempenho eficiente dos 	siste 

mas de canal de distribuição requer recursos extensos emmãquinas, 

materiais, terra e trabalho; grandes quantidades de bens devem ser 

mantidos em estoques. Além do mais, os procedimentos de operação 

em muitos mercados, envolve uma divulgação extensiva 	do crédito 

para os clientes. A função de financiamento fornece ã administra-

ção, o dinheiro e o crédito necessãrios para a satisfação das 	de 

mandas do seu sistema de distribuição. 

b) Risco.  O processo de distribuição, tipicamente, 

envolve um grande número de riscos. Esses riscos são assumidos por 

vãrios membros do canal de distribuição, particularmente por aque 

les que assumem o titulo de bens. Existe risco de perda a partir 

de: fogo, deterioração, obsolescência, roubo, danos, desgaste, ex 

tensão do crédito e mudanças nos níveis de fornecimento ou deman-

da. O providenciamento de algumas medidas podem fazer com que os 

riscos sejam minimizados. Por exemplo, companhias 	de seguro po- 

dem assumir o risco pelo perda por fogo, inundações ou roubo, me-

diante o pagamento de um prêmio de seguro. Os riscos de perecibi-

lidade podem ser minimizados pela utilização de câmaras frias 	ou 

caminhões frigorificos para o transporte. Não obstante, para quais 

quer medidas tomadas, o risco não poderã ser inteiramente elimina 

do. Em última instância alguns riscos sempre vão permanecer 	com 

o possuidor do titulo através dos canais de distribuição. 

c) Informações de Mercado.  A coleta, comunicação e 

interpretação de informações de mercado é vital para o processo de 

distribuição. A informação de mercado envolve a coleta e interpre 

taçio dos dados relativos â disponibilidade do produto, planos de 
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venda, planos de compra, quantidades necessãrias e preços que 	os 

vendedores e compradores estão dispostos a receber ou pagar. Os 

sistemas modernos de distribuição demandam "feedbacks" contfnuos 

do mercado como um todo, referente ao número de consumidores, suas 

localizações, seu poder de compra, suas preferências por produtos 

e marcas e suas motivações. Desta forma a eficiência dos sistemas 

de canal de distribuição sobre um comportamento apropriado do flu 

xo de bens, depende da informação cuidadosa do mercado, prontamen 

te disponível, para a tomada de decisão necessãria. 

d) Padronização e Classificação. As atividades 	de 

padronização e classificação são complementares entre si: a padro 

nização envolve o estabelecimento de classes - bases dentro das 

quais os produtores e serviços podem ser classificados. A classi-

ficação, por seu turno, envolve a reunião de produtos em lotes, 

de acordo com os padrões estabelecidos. Qualidade, quantidade, ta 

manho, cor, serviço e preço, são algumas bases mais comuns para a 

padronização e classificação. A divisão das funções de marketing 

nas três categorias acima mencionadas, permitiu o estudo da sepa-

ração estrutural do canal apresentado por Bawerson
19
. Segundo es 

te autor, podem ser distinguidas em um canal duas partes bãsicas. 

Uma delas encerra as funções relacionadas .5 distribuição física 

(transporte e armazenagem), ã qual Bowersox chama de canal logís-

tico. A outra E composta pelas funções de troca, e constitui se- 

gundo a abordagem de Bowersox, o canal de transação 	(ver figura 

2). 

As funções facilitadoras assumem um papel de apoio 

tanto ao canal logístico quanto ao canal de transação. 

19 BOWERSOX, Donald J. Logistical Management. New York, Macmillan, 
Company, 1978, p. 37-38. 
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Fonte: BOWERSON, Donald J. Logistical Management  

New York, Macmillan Company, 1978, p. 38. 
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E importante salientar que as funções de marketing 

acompanhan a distribuição do produto, e que portanto não podem 

ser elimnadas. Desta forma, muito embora alguns membros do canal 

possam ser eliminados, suas funções não o poderão. Isto 	implica 

que a redução dos custos de distribuição estã relacionada com 	a 

eficiência no desempenho das funções e não na introdução ou elimi 

nação de intermediãrios no canal. 

"O esforço principal para 	reduzir 	os 
custos de distribuição não deve ser con 
centrado na eliminação de intermediãrios, 
mas antes disso nos meios de obter mais 
eficiência no desempenho das funções de 
marketing. Este aumento de eficiência po-
de, algumas vezes, ser obtido, pela eli 
mi nação de intermediãrios, mas em ou-
tros 

 
 casos a eficiência pode ser alcan-

çada através da introdução de um novo 
intermediãrio especializado em tarefas 
especificas de distribuição:1 20 

2.2.3. Origem dos Canais de Distribuição 

Para Alderson
21 

o estudo da origem dos canais 	de 

distribuição pode esclarecer uma série de incorreções normalmente 

praticadas pelas pessoas, quanto ã importância e'a necessidade dos 

20 CARMEN, James M. & UHL'S, Keneth P. Philips and Duncan's marke  
ting: principles and methods. 7 ed. Homewood. Irwing, 
1973, Appendix, B, p. 665-666. 

21 ALDERSON, Wrde. The factors governning the development of mar-
keting channels. In: MALLEN, Bruce. Marketing channel - A con  
ceptual viewpoint. New York, John Wiley, 1967, p. 35 - 40. 
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membros componentes do canal. Segundo o autor, os canais são, 	ás 

vezes, considerados como consistindo de estágios em excesso e 	a 

conclusão dai tirada ë que eles são, via de regra, ineficientes. 

Outras vezes ë assegurado que os canais são integrados de uma for 

ma excessiva, com implicações óbvias ao desenvolvimento de monop6 

lios. 

A abordagem apresentada por Alderson quanto á ori-

gem dos canais de distribuição começa por relacionã-los ap pr6- 

prio desenvolvimento das necessidades humanas. A cultura humana 

é caracterizada pela exist-encia de um sortimento de bens disponí-

veis ao indivíduo para o seu uso pessoal ou, similarmente, dispo-

níveis para uma família ou dona-de-casa. O significado do sorti-

mento de bens na posse do indivíduo E que ele fornece os meios 

para os vários tipos de atividades nas quais o indivíduo 	possa 

querer se engajar. É racional para o indivíduo que ele esteja 

preparado para todas as atividades que sio normais para a sua cul 

tura ou para o seu estágio de vida. Assim se qualquer item em seu 

sortimento básico precisa ser usado, ou consumido, ele estará in 

teressado em supri-lo (ou seja, manta-lo em estoque). 

	

Nas culturas primitivas a maioria dos bens 	usados 

por uma família eram produzidos pelos próprios membros da 	famí- 

lia. Em estágio ainda anterior ao desenvolvimento das atividades 

económicas, foi descoberto que algumas das necessidades de uma fa 

milia ou tribo, poderiam ser supridas mais eficientemente 	pela 

troca com outras famílias, ou tribos, do que pela produção. 	Uma 

família podia ser mais habilidosa do que outras na fabricação de 

panelas, enquanto uma segunda poderia apresentar maiores habilida 

des na fabricação de cestos. A primeira poderia ser capaz de pro-

duzir duas panelas e a segunda dois cestos de forma mais eficien 
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te do que se cada uma produzisse um cesto e uma panela. Se 	ambas 

as famílias produzissem um excedente elas poderiam se engajar em 

um processo de troca, levando a que conseguissem bens de melhor 

qualidade, a custos mais baixos. 

2.2.3.1. Introdução de intermediários no processo de troca 

Alderson
22 

desenvolve um exemplo elementar das 
	

van 

tagens da especialização em produção e da maneira que ela pode ser 

promovida através da troca. Com  a finalidade de projetar a ques- 

tão em termos práticos, o autor considera uma economia 	composta 

por 5 famílias, onde cada uma g especializada na produção de 	um 

bem consumido por todas elas. Para atender ao processo de 	troca 

necessário ao atendimento adequado das 5 famílias, seriam necessã 

rias dez transações *. Contudo se um mercado central g estabeleci-

do e operado por um intermediário, o número de transações necessã 

rias para manter as trocas entre as familias, g reduzido para 5 

(ver figura 3). A vantagem de um intermediário se torna mais evi- 

dente quando o número de produtores especializados 	aumenta. Por 

exemplo, se tivéssemos 100 produtores especializados, o 	número 

22 Ibidem, 'p. 36 

* Em geral o número de transações pode ser determinado usando-
se a fõrmula n (n-1)12, onde n e o numero de produtores espe-
cializados. 
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de transações descentralizadas seria de 4.950. 

Figura 3: TROCAS DESCENTRALIZADAS X TROCAS CENTRALI 

ZADAS 
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(A) b) 5 transações  
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enxadas (E) 
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Fonte: ALDERSON, Wroe. The factors governing the development 

of marketing channels. In: MALLEN, Bruce. Marketing  

channels - a conceptual viewpoint.  New York, John Wiley, 

1967, p. 36. 
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2.2.3.2. 	Utilidades de tempo lugare posse centralizadas 

O fabricante de cestos, ao negociar seu 	excedente 

com um intermediário negociante, pode adquirir dele uma 	panela, 

um chapéu, uma faca e uma enxada, através de uma única transacão, 

antes do que através de quatro transações separadas com os res 

pectivos produtores-  desses artigos. Desta maneira ele economiza 

tempo para fabricar mais cestos, ou para dedicá-lo a outra ocupa-

ção qualquer. 

O modelo simplificado de troca de Alderson abrange, 

desta forma, o que se chama de utilidades de tempo, lugar e posse. 

O negociante cria a utilidade de posse pela execução da transfe-

rincia do titulo dos bens do produtor ao consumidor com menor es-

forço do que seria envolvido no caso de negEocio direto. Mantendo 

a posse dos bens, o intermediário elimina a necessidade do encon 

tro face-a-face de produtor e consumidor, levando ao suprimento 

das utilidades de tempo e lugar. O intermediário se constitui, as 

sim, em uma maior certeza de lugar certo ao tempo certo face ãs 

demandas do consumidor. 

A importãncia das utilidades de tempo e lugar é cres 

cente á medida em que crescem as distãncias entre as partes envol 

vidas na transação. Quando comprador e vendedor estão á distáncia, 

um ou outro deve tomar a iniciativa de vencer o obstáculo. Uma das 

partes deve assumir o custo de movimentar os bens, bem como assu 

mir os riscos da movimentação. Os intermediários dispostos no es-

paço compreendido entre os dois extremos mencionados,funcionam co 

mo absorvedores dos obstáculos colocados entre eles. 
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O surgimento de intermediãrios facilitadores 	como 

ag-encias de transporte ou de comunicação, contribuem, também, 	no 

processo facilitador das utilidades de tempo, lugar e posse. 

2.2.3.3. Rotinização das transações 

O aspecto da rotinização no contexto do canal, esta 

intimamente relacionado com a redução do custo de distribuição. 

"0 custo de movimentar bens de um nível do canal para o prEximopo 

de ser minimizado se a transação puder ser reduzida a uma ro-

tina"
24
. Alderson salienta ainda que na ause.ncia de rotinizaçãoca 

da transação estara sujeita a uma série de barganhas e incertezas 

que conduzem a uma perda de eficiencia. Neste sentido a rotiniza-

ção pode contribuir para aumentar a confiança nas relações entre 

vendedores e compradores." O desempenho de cada uma das partes re 

pousara na crença de que o outro lado comportar-se-ã de acordo 

com as expectativas
25

. 
1►  

24 ALDERSON, Wroe. Op. cit. p. 39 

25 Ibidem, p. 40. 
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2.2.3.4. Especialização no canal 

Embora todas as funções e/ou fluxos de 	marketing 

sejam indispensáveis dentro do canal de distribuição, não e neces 

sãrio que cada instituição participe no apoio de todos eles, de-

correndo dai a possibilidade de especialização das instituições ou 

agencias do canal. "Os intermediários do canal, através de suas 

experiencias, oferecem a outros membros do canal mais do que eles 

26 A  poderiam, usualmente, conseguir por eles prõprios" . 	 finura 

abaixo demonstra alguns membros do canal e suas especializações ti 

picas. 

Figura 4 - INSTITUIÇÕES PARTICULARES DO CANAL E AS 

FUNÇÕES OU FLUXOS DE MKTG SELECIONADOS 
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Fonte: STERN, Louis W. & El-ANSARY, Adel I. Marketing channels.  New 
Jersey,Printice-Hall, Inc.,Enclewood Cliffs,1977, p.18. 

26 STERN,Louis W. & El-ANSARY, Adel I. Op. cit. p.17. 
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2.2.4. Estrutura de Canal 

Sobre a estrutura de canal, a literatura 	demonstra 

algumas divergências entre os teõricos de marketing quanto ã- 	im- 

portãncia dos vãrios fatores que sobre ela 	exercem influencia. 

Michman
?7 
 , por exemplo, aborda a estrutura do canal como sendo uma 

função do ciclo de vida do produto, sistema de distribuição -Fisi- 

ca e redes de comunicação, enquanto Aspinwall28 atribui maior im 

portãncia sa-s caracteristicas dos produtos. Não obstante, as 	dis- 

cussões mais importantes acerca do assunto estão concentradas 	na 

divisão de fatores econOmicos e não econOmicos como determinantes 

da estrutura. 

2.2.4.1. O enfoque econOmico da estrutura 

No tocante a abordagem de fatores econOmicos 	como 

determinantes da estrutura de canais, a teoria de Bucklin29  apre-

senta aspectos importantes e se mostra bastante detalhada. Esta 

teoria repousa sobre as relações econOmicas entre instituições e 

agências envolvidas no processo de distribuição e seus componen-

tes bãsi cos podem ser descritos como segue: 

19. a intenção do canal é fornecer alguma forma de 

27 MICHMAN, Ronald. Channel development and inovation. 	Marquete  
Business Review. N. 15, p. 45-49, (spring, 1971). 

28 ASPINNAL, Leo•The caracteristcs of goods and parallel systems 
theories. In: KELLY, Eugene & LAZER, Willian. Managerial mar 
keting. Homewood, I11., R.D. Irwin, 1958, p. 434. 

29 BUCKLIN, Louis P. Op. cit. p. 7-17. 
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combinação de "out puts" (tamanho do lote, tempo de entrega e des 

centralização do mercado) para o consumidor, ao menor custo; 

29. o consumidor é livre para adquirir os 	serviços 

de um canal alternativo ou dispor esses serviços por ele próprio; 

39. a estrutura do canal é determinada pelo consu-

midor, quando combinações de serviços de "out puts" são adquiri -

das; 

49. um canal normativo se desenvolve no longo prazo 

se as circunstãncias competitivas e baixas barreiras ã entrada es 

tiverem presentes. O canal normativo é formado se outros 	grupos 

de instituições não geram mais benefícios ou mais satisfação 	ao 

cliente por cruzeiro do custo do produto; 

59. substancialmente funcional é o mecanismo que di 

rige a exist-encia dos canais em direção ã estrutura normativa;sob 

condições competitivas as instituições do canal arranjarão 	suas 

atividades funcionais a fim de minimizar os custos totais do 	ca- 

nal, dado um nível desejado de serviços pelo cliente. 

"A teoria de Bucklin leva ao entendimen- 
to de que a estrutura final do canal 	de 
distribuição é uma função do desejo 	de 
seus membros em executar economias de es 
cala relativas a cada uma das funções de 
marketing e ã demanda dos consumidores 
por serviços de "output" de vãrias espé 
cies. Uma estrutura otima é aquela que 
minimiza o custo total do sistema de dis 
tribuição pelo ajustamento apropriado ao 
nívelde serviços de "output"30. 

30 STERN, Louis W. & EL-ANSARY, Adel 1. Op. cit. p. 226. 
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A figura 5 demonstra como se dã o relacionamento en 

tre os níveis de serviços de demanda dos consumidores, estrutura 

do canal e organização dos fluxos de marketing. 

Figura 5 - DETERMINAÇAO DOS NTVEIS DE SERVIÇOS 	DE 

"OUTPUT". 

Niveis 	de 

serviços 

de 

output 

Tamanho 	do 	lote 

Tempo 	de espera 

Descentr. do mercado 

Variedade de 	produto 

Demanda dos consumi-

dores por serviços 

de "output" 

Estrutura do canal 

(inst. e criação 

de arranjos) 

Organização dos 

fluxos 	de 

marketing 

Fonte: STERN, Louis W. and EL-ANSARY, Adel I. Marketing chan-

nels. New Jersey, Printice-Hall, Inc. Englewood Cliffs, 

1977, p. 230. 

2.2.4.2. Os enfoques não econi5micos da estrutura 

Stern e El-Ansary
31 

enfocam a questão da estrutura 

do canal como algo além da orientação econOmica. Para os autores 

31 Ibidem, p. 237. 
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as propriedades estruturais podem envolver considerações a fato-

res tecnolõgicos, culturais, físicos, sociais e políticos, ao mes 

mo nível em que concorrem os fatores econOmicos. 

Com a mesma linha de pensamento McCammon32.destaca 

algumas razões que podem levar ã manutenção de canais não econõmi 

cos : 

19 - soliedariedade entre os membros; os participan 

tes do canal se organizam e funcionam como grupos que procuram ga 

ranti r prãticas de negõci os tradicionais e relaç-cies institucionais 

hã muito estabelecidas; 

29 - valores empresariais; grandes varejistas orien 

tados para o crescimento, tendem a adotar critérios econõmicos pa 

ra orientação quanto ã tomada de decisões e adotam novas tecnolo-

gias visando a lucratividade. De modo contrãrio, pequenos varejis 

tas, tendo suas expectativas limitadas e procurando manter o 

"status quo", encaram sua curva de demanda como fixa e 	resistem 

ao crescimento além das suas expectativas delimitadas; 

39 - o posicionamento das firmas no canal; em rela 

ção aos intermediãrios do canal, existem os que são membros do 

canal dominante; os que desejam se tornar membros do canal, os que 

desempenham funções complementares ãs funções dos membros regula 

res do canal e os transitõrios que aproveitam as oportunidades tem 

32 McCAMMON , Bert C. Alternative explorations of institutional 
change and change evolution. In: MOLLER Jr, William G. & 
WILEMON, David L. Marketing channels. Homewood, Ill., R. D. 
Irwin, 1971, p. 136. 



36 

porãrias e não estão interessados em se tornar membros. 	Enquanto 

os membros transitõrios, usualmente, rompem o "status quo", enga-

jando-se ao comportamento competitivo reinante, os outros estão 

mais interessados em manter o "status quo". Desta forma as firmas 

que estão de fora do canal estão mais propensas a introduzir ino-

vações e buscar economias de escala na estrutura do canal. 

2.3. - Comercialização Agrícola  

Muito embora a literatura sobre comercializaçãoagri-

cola, de forma especifica, se mostre restrita, ela permite a anã 

lise de alguns pontos importantes que foram selecionados para cons 

tar nesta revisão. O que a literatura sobre comercialização agri 

cola traz de novo e que ser acrescido -ã literatura sobre canais 

de distribuição de forma geral diz respeito a três aspectos funda 

mentais: características dos produtos, características da produ-

ção e estrutura de canais agrícolas. 

2.3.1. - Características dos Produtos Agrícolas 

Para Kohls
33 

muitas das operações de marketing das 

firmas e os arranjos organizacionais dos sistemas de marketing,po 

dem ser explicados somente pela consideração da natureza do produ 

33 KOHLS, Richard L. Marketinq of agricultural products.  3 ed., 
New York, Macmillam Company, 1967, p. 61. 
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to em sua forma primitiva e sua produção. Acrescenta ainda que E 

a partir dos estabelecimentos rurais que os processos de 	concentra 

ção de marketing devem ganhar ímpeto. E este produto inicial, na 

forma primitiva, pelo qual a agricultura responde de forma signi-

ficativa, que deve ser inicialmente reunido pelos compradores, mo 

vimentado e estocado. 

As duas grandes características dos produtos agrfco 

las, segundo Kohls
34

, são as de se constituirem em matéria- prima 

e apresentarem alto volume e perecibilidade. 

a) Uma mataria-prima. Os produtos agrícolas são ca 

racterizados 	de forma significativa, como matéria-prima que serã 

usada para processamento futuro. Este processamento pode ser 	de 

proporções limitadas, como e o caso da transformação de 	animais 

em carne. Pode ser também altamente complexo, como a conversãodo 

trigo em seus derivados. Sem considerar a complexidade do proces-

so de transformação, contudo, o produto vendido pelo agricultor, 

cedo perde sua identidade de produto agrícola e simplesmente se 

transforma em alimento. 

b) Volume e perecibilidade. Comparados com a maioria 

das outras espécies, os produtos agrícolas se destacam tanto pelo 

volume quanto pela perecibilidade. 

"... o volume afeta as funções de marke 
ting preocupadas com o manuseio físico. 
Produtos que ocupam um grande espaço em 
relação ao seu valor, quase automaticam-
te aumentam os custos de estocagem e da 
unidade transportada"35. 

34 Ibidem, p. 62. 

35. Ibidem. 
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Com relação ã perecibilidade os padrões também 	s6 

podem ser estabelecidos em relação a outros produtos: 

"Todos os produtos, em última anãlise,de 
terioram. Alguns produtos agrícolas comi 
morangos frescos ou pessegos frescos, de 
vem ter seus processos de distribuição — 
agilizados, caso contrãrio perdem comple 
tamente o seu valor. Outros produtos, co" 
mo os animais por exemplo, possuem a ca= 
racteristica de se desenvolverem, ou apre 
sentarem alguma forma de mudança, quandõ 
a estocagem e feita antes da transforma-
ção, ate que o mercado seja atendido. O 
trigo, por outro lado, pode ser estocado 
por um lapso de tempo considerãvel sem 
que sofra muita deteriorização"36. 

As argumentações acima levam ã consideração de que, 

mesmo frente a algumas exceções, os produtos agrícolas suscetT-

veis ã estocagem, são mais volumosos e mais perecíveis do que ou-

tros produtos industriais. Essas caracteristicas tem seus efeitos 

no processo de distribuição desses produtos. Volumosos e pereci - 

veis, os produtos agrTcolas requerem grandes habilidades das fun-

ções de transporte e estocagem, levando ã necessidade de manuseio 

rípido e especializado. A manutenção da qualidade freqüentemente 

se torna um problema real e dispendioso. A partir do ponto de vis 

ta do agricultor que mantem a posse do produto, o problema do es-

coamento ate" o mercado é extremamente delicado - quando os produ-

tos estiverem prontos deverão ser movimentados. 

As caracterfsticas dos produtos agrfcolas, Steele
37 

acrescenta que elas podem estar relacionadas com o consumo total 

e associadas ã maneira e ã forma pelas quais os produtos são lan 

çados no mercado, comprados e consumidos. Secundo Steele, a produ 

36 Ibidem, p. 63. 

37 STEELE, Howard L. et al. Op. cit. p. 49. 
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ção, o caráter perecível e o gosto, podem afetar o consumo total, 

sendo que outros fatores, tais como tamafiho, cor, variedade e qua 

lidade podem determinar o tipo de mercado a ser atingido, a forma 

pela qual os produtos são comprados e consumidos, bem como o tipo 

de consumidores que usarão cada produto. 

2.3.2. Características da Produção 

De forma geral o que a literatura 	deixa evidente 

acerca da produção agrícola, é que ela não pode ser controlada da 

mesma maneira que o são outras produções. 

"... hí milhares de produtores para 	de- 
terminado gênero e o clima e um fator que 
escapa ao controle do produtor.Uma vez 
que o rendimento total de determinado gê-
nero habitualmente difere um pouco das in 
tenções de produção, isto leva a flutua--  
0es de preços de ano para ano, com conse 
qbentes variações na produção. Usualmente, 
quanto menos elástica a demanda de um pro 
duto, maiores as flutuações de preço;quar 
to mais elástica a oferta, mais ampla se 
rã a variação na produção"38. 

Kohls
39 destaca 5 características básicas da produ-

ção agrícola, que são apresentadas a seguir. 

a) Variabilidade anual: 

A produção agrícola total ã 	relativamente está 

vel de ano para ano. Contudo, os membros dos canais de marketing 

não manipulam totais. Eles são, geralmente, especializados 	para 

38 Ibidem, p. 45. 

39 KOHLS, Richard L. Op. cit. p. 64. 
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manusear mercadorias individuais ou grupos de mercadorias. Portan 

to e a variação da produção de produtos individuais que tem impor 

táncia para as instituições, ou pode lhe causar transtornos. 

Existe estabilidade na produção agrTcola total prin 

cipalmente em função da grande diversidade de produtos e a grande 

área envolvida. Quando um produto, ou -área, esta caindo de produ-

ção, existe a possibilidade de que a produção de algum outro pro 

duto, ou área, esteja aumentando. Entretanto este mecanismo nãose 

aplica quando se trata de um Produto individual. Neste caso a va-

riação e quase sempre inevitável. 

b) Variabilidade sazonal: 

Em adição a varibilidade anual da produção agrT 

cola, existe o fato de que a grande maioria dela e altamente sazo 

nal. 

O aspecto relativo á sazonalidade 	implica 	na 

disponibilidade de condições satisfatõrias de armazenagem, visan-

do equilibrar as quantidades produzidas e o consumo, no transcor-

rer do ano todo. Isto significa que durante parte do ano a estoca 

gem será mantida prõxima á sua capacidade máxima e em outras ela 

estará quase vazia. Por outro lado se o produto não pode ser esto 

cado ele deverá ser processado ou consumido imediatamente, o que 

pode resultar em fábricas operando em sua capacidade plena em al-

guns períodos do ano e bem abaixo dela - ou mesmo fechando - duran 

te outros períodos. Se o produto precisa ser removido diretamente 

ao consumo, as facilidades de transporte e/ou refrigeração devem 

estar imediatamente disponTveis. Todas essas situações significam 

reflexos, principalmente em termos de custos, nos processos demar 
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keting. 

c) Variação da qualidade: 

A qualidade geral, assim como a produção 	total 

dos produtos agrícolas, varia de ano para ano e de estação para es 

tacão. Durante alguns anos as condições são tais que a colheita 

em geral é de alta qualidade. Em outros anos as condições desfavo 

rãveis prevalecem e a colheita é de qualidade muito inferior. 

Tais variações na qualidade da produção torna di 

fTcil o fornecimento de padrões uniformes de classificação de 

ano para ano, da mesma forma prejudicando os padrões usuais de mar 

keting dos produtos. 

d) Concentração geogrãfica: 

A produção agrícola, em função das condições cli 

mãticas, ou ãreas propicias de cultivo, apresenta uma considerãvel 

concentração de produção. As conseqüências desta característica, as 

sim como a sazonalidade, tem efeitos significativos no sistema de 

distribuição. Enquanto a sazonalidade tem seus efeitos mais signi 

ficativos nos aspectos de estocagem, a concentração geogrãficatem 

efeitos mais significativos nos aspectos de transporte, uma vez 

que, embora a produção seja concentrada, o consumo não o é. 

e) Necessidade de ajustamento da produção ãs condi-

ções mutantes: 

A produção agrícola é oriunda de uma grande quan 

tidade de pequenas unidades que operam independentemente. A produ 

ção depende, de forma significativa, de agua e dos padrões bio16- 

gicos de reprodução. O agricultor pode querer alterar sua produção 

através do cultivo de uma área maior, ou menor, ou pelo cultivo de 
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mais ou menos espécies. Contudo a produção final esta considera- 

velmente além de seu controle, tendo em vista o envolvimento 	de 

fatores amplamente incontrolãveis, como a precipitação de 	chuvas 

e doenças que possam afetar a produção. Dai decorre a dificuldade 

de previsibilidade da produção, bem como da redução de riscos. 

Segundo Kohls
40 

estes aspectos levam a uma inversão 

do comportamento das instituições do canal, que deverão ajustar-

se elas próprias aos fornecimentos, ao invés de ajustar os forne-

cimentos para satisfazer suas necessidades. 

2.3.3. Estrutura de Canais AgrTcolas Americanos 

Segundo a literatura examinada, os canais de distri 

buição agrTcola, nos Estados Unidos, se estruturam dentro de tre-s 

nTveis ou mercados básicos (ver fig. 6): a) mercado atacadistalo 

cal; b) mercado atacadista central; e c) mercado atacadista se 

cundírio. Merece destaque ainda um tipo especial, tratado separa-

damente, que diz respeito ao sistema cooperativo41 

a) Mercado atacadista local: 

O mercado de produtores locais, e-  o primeiro ponto 

de concentração. Situa-se próximo da área de produção local e é-

operado por intermediários atacadistas que se especializam na ma-

nipulação de produtos agrTcolas. 

40 Idem; Ibidem. 

41 STEELE, Howard L. et al. Op. cit. 263. 
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Figura 6 - O FLUXO DOS BENS E SERVIÇOS NO SISTEMA 

DE DISTRIBUIÇAO AGRICOLA AMÈRICANO 

Fonte: STEELE, Howard, et al. Comercialização agrTcola.  São Paulo, 

Atlas, 1971, p. 25. 
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Dentro de sua propria esfera, este mercado desempe-

nha as seguintes funções: 

1) classificação e padronização;  

2) compra; 

3) venda a outros intermediãrios; 

4) financiamento ao agricultor (concedendo-lhe cri-

dito durante o ano); 

5) tomada de posse física dos produtos, aceitando, 

assim, os riscos de poss.-IN/eis deteriorizaç8es, 

mudanças de preços e outros; 

6) fornecimento de informação de mercado; 

7) armazenamento dos produtos comprados;  

8) transporte dos produtos. 

"Neste mercado atacadista local hã qua-
tro diferentes tipos de intermediãrios: 
primeiro, hã os compradores locais, nego 
ciantes ou agentes, viajantes ou resi--  
dentes, que pagam ã vista ao agricultor 
pelos produtos. Segundo, hã os represen-
tantes do mercado central , que fazemgran 
des compras aos compradores locais, em 
vez de aos agricultores. Terceiro, hã os 
varejistas locais, que compram diretamen-
te aos agricultores, para revenda aoscon 
sumidores finais. Quarto, hã os represei 
tantes das associações cooperativas".42—  

b) Mercado atacadista central: 

O mercado atacadista central tem muitos nomes como 

por exemplo,"mercado central principal" e "mercado terminal". Nes 

te mercado são concentrados, e depois dispersados para outras re 

42 Ibidem. p. 264. 
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giões, os produtos de +ndmeros mercados agricolas locais. 

"... especialmente, o mercado central ou 
terminal, é definido como o ponto do ca 
nal de comercialização, no qual a conceri 
tração dos mercados do interior, prOximo-s 
ao produtor, para, e começa a distribui-
ção para os consumidores finais em lotes 
cada vez menores"43. 

Segundo Heidingsfield e Blankenship: 

"... da mesma forma que o mercado local, 
o mercado atacadista central desempenha 
todas as funções de comercialização, mas 
com maior escala e com maiores facilida 
des. Suas funções de troca são muito im 
portantes. Compra dos mercados 	locais 
ou, -ãs vezes diretamente de grandes pro 
dutores situados em áreas acessiveis, 
vende a intermediários ou, por 	vezes, 
diretamente a grandes consumidores in-
dustriais"44. 

Steele
45 

destaca como intermediários neste nível os 

seguintes: 

1. intermediários negociantes nacionais; 

2. intermediários agentes nacionais; 

3. representantes de cooperativas; 

4. intermediários internacionais ou de exportação. 

c) Mercado atacadista secundário: 

Hã duas formas distintas de mercado atacadista se- 

43 Ibidem, p. 265 

44 HEIDINGSFIELD, Myron S. & BLANKENSHIP, Albert B. Marketina -
comercialização. Rio de Janeiro, Fundo de Cultura, 1957, 

p 61 

45 STEELE, Horward L. et al. Op. cit. p. 266. 
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cundário
46
: 

19 um mercado especulador, através do qual os 	gane 

ros ao consumidor são quase sempre distribuidos; e 

29 um mercado de fábricas, através do qual os produ 

tos industriais podem ser distribuidos. 

O mercado especulador existe principalmente 	para 

produtos agrícolas que chegam ao consumidor final sem mudança na 

forma. E o mercado no qual o pequeno varejista faz suas compras e 

está freqüentemente localizado em cidades pequenas. Os especulado 

res são intermediários negociantes que compram quantidades regu-

larmente grandes e as vendem em lotes menores a varejistas indivi 

duais. 

O mercado de fábricas é encontrado na distribuição 

de produtos agrícolas industrializados, nos casos em que as in-

dústrias correspondentes estão localizadas a alguma distância dos 

centros de produção. Os atacadistas do mercado de fábricas vendem 

por meio de amostras e detém a propriedade das mercadorias. 

d) Mercado atacadista cooperativo: 

Segundo a literatura pesquisada, este g um tipo es-

pecial de comércio encontrado tanto no mercado local como no cen 

trai. 

46 Ibidem, p. 267. 
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"A cooperativa é-  um grupo de produtores 
que atuam coletivamente com o fim de ven 
der sua produçao, combinando ocasional 
mente varejo e atacado e, em certos cã 
sos, com o fim também de comprar supri 
mentos agricolas"47. 

As cooperativas podem ser distingiiidas entre as que 

operam no mercado local e as que operam no mercado central ou termi 

nal. As primeiroas são vias de escoamento imediato para o agricul 

tor e é-  o tipo de cooperativa ao qual ele pode pertencer pessoal-

mente. As segundas representam os agricultores locais e a eles en 

tregam sua poupança. 

2.3.4. Importãncia do Modelo Estrutural de Distribuição Agrfcola 

Americana para este Estudo 

A precariedade de dados concretos com relação ã es 

trutura dos canais de distribuição agrícola no Brasil dificulta a 

analogia com o sistema americano. Não obstante, sem entrar no mé- 

rito da validade do modelo americano para o caso brasileiro 	no 

que se refere ã estrutura dos canais agrícolas, parece 	inegível 

que as funções desempenhadas pelos membros de qualquer canal agr.f 

la sejam semelhantes, uma vez que elas acompanham o fluxo dos pro 

dutos e pouco tem a ver com a disposição dos membros na extensão 

do canal. Por exemplo, nada impede que uma fãbrica de Eleos vege- 

47 HEIDINGSFIELD, Myron & BLANKENSHIP, Albert B. Op. cit. p. 64 
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tais compre a soja diretamente do produtor, eliminando 	qualquer 

outro tipo de intermediário. Entretanto as funçOes de negociação, 

transporte, armazenagem, beneficiamento e risco persistirão. 

Portanto, a contribuição principal da revisão 	do 

modelo de distribuição agrícola americano a este trabalho, prende 

se -a.  seleção das funções que se constituirão, aqui, nos elementos 

de estudo. Por outro lado, mesmo não se constituindo em objeto for 

mal deste estudo, os resultados indicarão tendências em termos de 

estrutura do canal de distribuição da soja no Rio Grande do Sul, 

para as quais o modelo americano constituirá a base teõrica. 

2.3.5. As Funções Desempenhadas nos Canais Agrícolas 

Segundo a revisão da literatura, as funções desempe 

nhadas pelos membros dos canais agrícolas, são as seguintes: 

a) armazenagem; 

b) classificação e padronização; 

c) compra e venda; 

d) financiamento; 

e) informação de mercado; 

f) transporte; 

g) risco. 

Pode-se verificar que as funções acima citadas coi 

cidem com a lista de funções analisadas no item 2.2.2.3, referen-

te aos canais de distribuição de forma genérica. 

Ficam fundamentadas, assim, as funções de marketing 
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que serio objeto de estudo no presente trabalho. Deve-se 	chamar 

a atenção para alguns procedimentos que serão adotados neste estu 

do com relação as funções referidas: 

19 - as funções de compra e venda serão 	estudadas 

conjuntamente sob o titulo de negociação; 

29 - a informação de mercado serã ampliada, abordan 

do-se também outros tipos de informações utilizando-se aqui, para 

tanto, o termo comunicação; 

39 - o estudo referente ã-  função de classificação e 

padronização serã substituído aqui pelo estudo do processo de be-

neficiamento. O beneficiamento aqui entendido, pode ser considera 

do como um instrumento através do qual a qualidade do produto po 

de ser melhorada. A relação do beneficiamento com a classificação 

e padronização e-  apresentada na figura 7. 

Figura 7 - RELAÇÃO ENTRE BENEFICIAMENTO, CLASSIFICA 

ÇAO E PADRONIZAÇÃO 

Beneficiamento 
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Segundo o Ministério da Agricultura48a classifica-

ção da soja em grãos é feita de acordo com o padrão bãsico apre-

sentado nó quadro abaixo. 

Quadro 1 - PADRÃO BÁSICO PARA SOJA EM GRÃOS 

Fator 	de 	qualidade Padrão 	bãsico 

Umidade 14% 

Grãos 	quebrados 30% 

Impurezas 3% 

Grãos 	avariados 8% 

Grãos 	esverdeados 10% 

Fonte: Brasil. Ministério da Agricultura - Secreta 
ria Nacional de Abastecimento. Normas  -e-
padrões de identidade, qualidade e emba a 
gem para classificação e comercializaçao 
da soja em graos. 

2.4. Soja no Rio Grande do Sul 

48 Brasil. Ministério da Agricultura - Secretaria Nacional 	de 
Abastecimento. Normas e padrões de identidade, qualidade  e 
embalagem para classificaçao e comercializaçao  da soja 	em 

grãos. 	 jan., 1982. 
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2.4.1. Dados Gerais 

Até a década de 1940 a soja era praticamente desco-

nhecida no Rio Grande do Sul e as poucas indústrias do ramo limi-

tavam-se ao esmagamento dos grãos, cuja produção, em sua maiorpar 

te, era exportada. Dessa forma sua industrialização pouco evoluiu 

até 1956. 

A partir de 1958, objetivando ampliar o parque 	in- 

dustrial da soja, o governo concedeu certos benefícios ãs 	indús 

trias na exportação de Oelo e farelo de soja e, paralelamente, con 

cedeu financiamentos para a construção de novas fãbricas, adotan-

do, por outro lado, uma politica de preços internos que não reper 

cutisse no consumidor brasileiro os benefícios concedidos ã ex-

portação de derivados da soja, inclusive estabelecendo controles 

sobre a exportação de grãos, farelo e -óleo. 

Em função desta política, houve uma enorme 	expan- 

são de novas fãbricas, bem como aumentos de capacidade nas exis-

tentes, principalmente visando a exportação de farelo e Oleo. A ca 

pacidade mecãnica instalada em 1972 de 1.710.000 toneladas alcan-

çou em 1980 10.625.000 toneladas, o que não foi acompanhado pela 

produção agrícola que somente evoluiu de 2.160.000 toneladas em 

1972 para 5.770.600 toneladas em 1980 (ver quadro 2). 

"Com a expansão da indústria, tem se acir 
rado cada vez mais a luta pela obtenção 
da matéria-prima entre as próprias fãbri 
cas, de um lado, e entre os exportadores  
e cooperativas que conseguem cotas de ex 
portação de grãos, de outro, fazendo com 
que os preços pagos ao produtor se mante 
nham acima das paridades internacionais, 
não conseguindo, porem, que a expansão da 
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produção acompanhe o aumento da capacida 
de mecanica instalada"49. 

Quadro 2 - EVOLUÇÃO DA CAPACIDADE MENNICA INSTALA 

DA DE ESMAGAMENTO DA SOJA X PRODUÇÃO - 

R.G.Sul, 1972 - 1980. 

Ano Capac. 	esmag. 

(t/ano) 

Produção 

(t/ano) 

1972 1.710.000 2.160.000 

1973 1.900.000 2.655.000 

1974 2.151.000 4.100.000 

1975 2.357.790 5.012.000 

1976 4.440.410 5.200.000 

1977 8.679.750 6.050.000 

1978 9.336.300 4.617.000 

1979 9.336.300 3.630.000 

1980 10.625.700 5.770.600 

Fontes: BRDE; SIND. IND. OLEOS RS 

e IBGE (em soja: um estudo genérico - documentos inter 

nos da SAMRIG,  1981. p. 22 e 31). 

A comercialização da soja continua concentrada 	no 

período abril/julho, devido principalmente a grande agressividade 

do mercado interno comprador e também face aos compromissos 	dos 

produtore junto ao Banco do Brasil, com o financiamento 	de, cus- 

49 S/A MOINHOS RIOGRANDENSES(SAMRIG). Soja: um estudo genérico.Por 
to Alegre, 1981, p.11 (documentoSThiternos da empresa). 	— 
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teio de suas lavouras. 

2.4.2. Comercialização da Soja no Rio Grande do Sul 

Com base em dados fornecidos pelo IBGE, o fluxogra-

ma de comercialização da soja em grãos, colhida no Rio Grande do 

Sul em 1980, é mostrado na figura 8. Compete, destacar que o flu-

xograma mencionado se refere somente ao primeiro estagio da comer 

cialização, ou seja, a primeira operação a partir do produtor. A 

evolução da destinação inicial das safras gaúchas de soja de 1974 

a 1980 é mostrada no quadro 2. 

Figura 8 - FLUXOGRAMA DE COMERCIALIZAÇÃO INICIAL DA 

SOJA EM GRÃOS - Rio Grande do Sul - 1980 

Produtor 
(100%) 

Cooper.(R.G.Sul) 
(45,06%) 

Comerciantes 	L.  
(R.G.Sul)(8,52%) 

Indust. (R.G.Sul, 
(34,95%) 

Outros estados 
(3,67%) 

Semente 
(7,80%) 
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Quadro 3 - DESTINACAO INICIAL DE SAFRAS DE SOJA NO 

RIO GRANDE DO SUL - 1974/1980 (em ton.) 

Ano Safra Bruta Semente Cooper. Indust. Comerc. 
Outros 
estados 

1974 4.100.000 240.000 1.800.000 1.060.000 800.000 200.000 

1975 5.012.000 350.000 2.412.000 1.200.000 900.000 150.000 

1976 5.200.000 350.000 2.660.000 1.316.000 764.000 110.000 

1977 6.050.000 343.000 2.613.000 1.859.000 925.000 310.000 

1978 4.617.000 420.000 2.150.000 1.213.000 572.000 262.000 

1979 3.630.000 390.000 1.542.000 1.010.000 493.000 195.000 

1980 5.770.600 450.000 2.600.000 2.016.600 492.000 212.000 

Fonte: IBGE - 1980 (Em Soja: um estudo generico - samrig, 1981, 

p. 33). 

2.4.2.1. Sistemas usuais para fechar negócios 

Os preços praticados na aquisição da soja, de manei 

ra geral, estão vinculados às cotações internacionais fornecidas 

pela Bolsa de Chicago. 

"As condições de recebimento/pagamento da soja pra-

ticadas pela indústria, cooperativas e comerciantes, são:5°  

a) adiantamento de uma parcela com base no lote con 

tratado, com preço a fixar num prazo determinado por ocasião 	da 

50 Ibidem 
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liquidação; 

h) preço e prazo fixados para uma liquidação futura; 

c) recebimento da soja em depiisito, com preço e pra 

zo a ser fixado; 

d) pagamento ã vista ao preço do dia; 

e) inscrições em listas a determinados preços 	para 

posterior comercialização; 

f) preço médio, que g o rateio da composição de to 

das as vendas feitas com a autorização do produtor. 

Os dois últimos itens são praticados somente pelas 

cooperativas. 

2.5. Diferenças entre Cooperativas e Empresas Privadas  

Este item final da revisão da literatura apresenta 

uma síntese dos principais aspectos diferenciadores entre as enti 

dades cooperativas e empresas privadas encontrados na bibliogra-

fia consultada. 

2.5.1. As Duas Dimensões das Cooperativas 

Uma abordagem acerca da postura do cooperativismono 

mundo capitalista, enfoca, duas dimensões das entidades cooperati 

vas
51 : cooperativa como associação e cooperativa como empresa. 

51 FERRINHO, Homero. Cooperativas e desenvolvimento rural.  Lisboa, 
Clãssica Editora, 1978. p. 58-65. 
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a) Cooperativa como associação: 

A cooperativa como associação tem duas funções prin 

cipais na motivação: uma é dar aos cooperados um forte suporte 

emocional pela identificação afetiva que promove; outra é dar ên-

fase aos padrões cooperativistas. As suas relações predominantes 

informais ajudam a reforçar e tornar socialmente imperativas as 

normas formais da empresa. Para os membros a associação torna-se 

um fim em si, gerando por isso mesmo uma vontade maior de identi-

ficação com a associação e com a vida da instituição, a qual é um 

meio para alcançar determinados objetivos. A associação surge pois 

como o principal laço entre o indivíduo e a cooperativa, assim co 

mo entre a cooperativa e a sociedade. 

b) Cooperativa como empresa. 

A cooperativa como empresa tem carãter eminentemen-

te econômico e amplia a dimensão da empresa individual dos membros 

de molde a que estes possam competir com êxito no mercado. 

Como empresa a cooperativa regula-se pelos princí-

pios econômicos de qualquer empresa capitalista. A composição das 

macrodecisõ@s, ou estratégia empresarial, e definida de acordo 

com as previsões de consumo avaliadas em moeda. 

A diferença entre o comportamento das instituições 

que compõem o setor capitalista e as que compõem o setor coopera-

tivo, é que no primeiro a estratégia adotada obedece apenas ã ma-

ximização dos lucros enquanto no segundo a estratégia seguida é 

uma resultante da dupla natureza das cooperativas: associação de 

pessoas e empresa econômica. 

Como empresa, e para poder concorrer com empresas si 
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milares do setor capitalista, o nível dos investimentos é determi-

nado em função do consumo em moeda, pois de outra forma a empresa 

cooperativa correria o risco de ser suplantada pelas empresas ca-

pitalistas. Acontece porém que, em virtude de as cooperativas se 

rem igualmente associações de pessoas, os investimentos do setor 

cooperativo são também decididos em função de necessidades que, 

como a segurança, não podem ser avaliadas em moeda. 

O que ocorre no entanto, segundo alguns autores, 

que as decisões de investimentos no cooperativismo, com base 	nas 

necessidades sociais, mencionadas acima, nem sempre são 	compatí- 

veis com os investimentos que visam fazer frente ao setor capita-

lista. Sendo estes íntimos questão de sobrevivencia para as coope 

rativas como empresa, elas tem se lançado num processo de desen - 

volvimento que se identifica muito mais com o comportamento em-

presarialdo que com o associativo. Muitas dessas instituições, em 

função da postura empresarial predominante que 	assumem, atingem 

portes avantajados e estruturas organizacionais cada vez 	mais 

complexas, levando, em certos casos, -a-  inviabilidade do principio 

da participação efetiva e do controle democrático da organização 

por parte dos seus associados. 

Segundo João Elmo Schneider
52

, 	"na medida em 	que 

a organização cooperativa se expande como empresa e consolida sua 

sobrevivencia em meio a uma ordem essencialmente competitiva, ela 

tende a se descaracterizar como cooperativa, porquanto invabiliza 

os princípios básicos que a definem como tal". 

52 SCHNEIDER, João Elmo. O Cooperativismo Agrícola na Dinãmica So 
dial do Desenvolvimento Periférico Dependente: o Caso Brasi-1  
leiro, In: LOUREIRO, Maria Rita. Cooperativas agrícolas e ca  
pitalismo no Brasil. São Paulo, Cortez: Autores Associados, 
1981, p. 32. 
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Para outros autores a predominãncia do comportamen 

to empresarial no cooperativismo j uma tendjncia natural em fun-

ção da necessidade de uma adequação ao meio ambiente em que ope-

ram. Maurer Júnior53, por exemplo, argumenta que as cooperativas, 

cercadas por forças poderosas, na maioria hostis ou indiferentes, 

mas poucas vezes favoráveis, precisam acomodar-se ao ambiente eco 

nOmico - social para sobreviver. Compartilhando do mesmo raciocf 

nio, Diva Benevides Pinho
54

, salienta que a experijncia hist6rica 

tem demonstrado que a economia dominante dificulta o desenvolvi-

mento de empresas que são opostas, levando-as a degeneração. Além 

dos obstáculos de ordem externa - resultante de um meio capitalis 

ta organizado e fortalecido durante quase dois séculos de existjn 

cia - a cooperativa, sociedade realmente estruturada muito depois, 

encontra também obstáculos de ordem interna. Estes obstáculos se 

referem ã mentalidade capitalista dos associados e não raro, dos 

prapri os dirigentes. Por esta razão as cooperativas assume compor 

tamentos tipicamente empresarial. 

53 MAURER Jr, T.N. Algumas falhas de nossas cooperativas. São Pau 
T.A.C., 1951, p. 13-14. 

54 PINHO, Diva B. A doutrina cooperativista nos regimes capitalis  

ta 	e socialista. Sao Paulo, Pioneira, 1980, p. 84. 
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2.5.2. Os Princípios da Cooperação 

Barken
55 

estabelece algumas diferenças bãsicas en-

tre cooperativas e empresas privadas com base nos princípios da 

cooperação, que são: 

1. Livre ingresso. Uma vez preenchidos os requisitos 

estipulados, referentes ã identificação do indivíduo com a classe 

cooperada, não hã restrição alguma ao acesso para participar como 

membro. 

2. Representação democrãtica. Um homem um voto, qual 

quer que seja o número de quotas - partes do capital. 

3. Especialização funcional ou de produtos. Comércio 

limitado ao manejo de certos produtos, ou ".à.  prestação de 	certas 

classes de serviços. 

4. Serviços prestados ao preço de custo. Serviço e 

não lucro, "e" o principal motivo para a existjncia da cooperativa. 

5. De cada um segundo a sua capacidade e a cada um 

segundo sua contribuição. Poupanças ou retornos aos cooperados em 

proporção ao volume das transações com cada membro. 

6. Importãncia reduzida do capital. Juro sobre o ca 

pitai limitado ao investimento de cada membro na cooperativa. 

55 BARKEN, Henry H. Basic concepts, principles and practices 	of  

cooperatives.  Madison, Wis: Mimir Publishers, Inc. 1863, Cap. I. 
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7. Não se assumem riscos extraordinários. Uma 	vez 

que as cooperativas operam a preço de custo, sem o objetivo de lu 

cro, não existem reservas para cobertura de possíveis perdas: qual 

quer risco neste sentido deverá ser coberto por seguros, reten - 

çoes, compensações, etc... 

8. Propriedade e integração dos bens disponiveis.Es 

ta é a forma de propriedade em comum, na qual a maioria determina 

como serão usados os bens e recursos. 

9. Neutralidade politica/ racial e religiosa. Não se 

rã tolerada nenhuma forma de discriminação de raça, credo ou con-

vicções polfticas. 

10. Promoção da educação. As cooperativas 	continua 

mente lutarão por elevar a condição cultural, social e económica 

de seus membros. 

Os princípios da cooperação, segundo Barken determi 

nam as principais diferenças existentes entre cooperativas e em 

presas privadas, face ãs seguintes características dessas últimas:, 

1. Lucro em beneficio de alguns; 

2. Ações e, número de sócios limitados para que os 

lucros aumentem na razão inversa da quantidade de sócios; 

3. Lucros distribuídos na proporção do capital; 

4. Votos contados pelo número de ações ou quotas 

partes do capital. 

Barken limita-se a analisar as diferenças entre coo 

perativas e empresas privadas somente sob o prisma teórico. Os prin 

cipios da cooperação traçam linhas gerais acerca de como as coope 
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rativas deveriam se comportar, o que pode não corresponder ao com 

portamento efetivo dessas instituições. Conforme anteriormenteana 

lisado, por uma questão de sobrevivencia as cooperativas podem as 

sumir um comportamento empresarial muito próximo ao comportamento 

capitalista das empresas privadas e invibializar os próprios prin 

cipios da cooperação. 

2.6. Conclusão  

Para efeitos do presente estudo a revisão da 	lite 

ratura apresentada neste capitulo foi de importãncia 	relevante 

quanto aos seguintes aspectos: 

2.6.1. Definição dos Serviços Demandados na Distribuição de Produ 

tos Agrícolas 

Os serviços necessãrios ã distribuição de determi 

nado bem configuram-se na razão de ser dos canais de distribui-

ção. Um canal existe porque uma série de serviços são demandados 

no caminho percorrido pelos bens desde a produção até o consumo 

final. Desta forma a identificação dos serviços necessãrios 

distribuição da soja foi possível a partir da revisão da litera-

tura acerca de canais de distribuição de forma genérica e acerca 

da comercialização agrícola de forma especifica. 

Segundo Bucklin (ver pg. 19 ) os serviços forneci -

dos pelos membros do canal estão relacionados ao crédito,manuten 
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ção da qualidade dos produtos, manutenção da posse dos 	produtos, 

disponibilidade de informação, estabilidade no fornecimento, entre 

outros. 

A revisão referente à comercialização agrícola per 

mitiu identificar algumas peculiaridades dos 	produtos 	agrícolas 

que afetam a distribuição. Muito embora estas peculiaridades não 

cheguem a acarretar mudanças nos tipos de serviços demandados nos 

processos de distribuição de forma geral, elas levam a que se iden 

tifiquem procedimentos peculiares quanto ã prestação desses servi 

ços. As características de perecibilidade, volume e 	sazonalidade 

afetam os serviços de beneficiamento e armazenagem, enquanto 	a 

concentração geogrãfica da produção afeta o serviço de transporte. 

Estas características dos produtos e da produção 

agrícola determinam que todos os recursos referentes "a-  armazena-

gem, beneficiamento e transporte estejam disponíveis em um curto 

espaço de tempo em cada ano. Este período corresponde às épocas 

de colheita. Toda a produção de soja de um ano deve ser escoada, 

beneficiada e armazenada durante os meses de abril a julho. 

Dentre os grupos de serviços mencionados por Buclin 

e com o respaldo da revisão sobre comercialização agrícola, fo - 

ram identificados os serviços relevantes na distribuição da soja, 

que são: 

armazenagem; 

beneficiamento; 

financiamento; 

comunicação; 

transporte; 

responsabilidade por riscos. 
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2.6.2. Definição das Funções de iarketina Desempenhadas pelos mem 

bros de um Canal Agrícola 

Os serviços necessãrios à distribuição são supridos 

pelo desempenho de funções de marketing pelos membros do 	canal. 

Exceto com relação à negociação, cada uma das demais funções 	le- 

vantadas com base na presente revisão corresponde diretamente 	a 

um dos serviços identificados (ver item 2.2.5.). 

A função de negociação foi inclui-da uma vez que 	é 

através dela que se clã a transferência de propriedade dos 	bens 

através do canal. O momento em que é efetivada a transferência da 

propriedade, exerce influência sobre a prestação de serviços a 

terceiros pelos membros do canal. A prestação do serviço de arma-

zenagem a terceiros, por um membro do canal, por exemplo, não ocor 

re se a transferência da propriedade para o nome deste membro 

acontecer antes que seja procedida a armazenagem junto aos arma-

zéns do mesmo (ver item 4.1.4.3, pg. 144). 

2.6.3. Identificação de Diferenças entre Cooperativas e Empresas 

Privadas 

Na íntima parte da revisão foram levantadas algumas 

diferenças entre cooperativas e empresas privadas. 

As diferenças encontradas são formuladas com 	base 

nos moldes do cooperativismo autêntico, que segue fielmente 	os 

princípios e filosofias da cooperação. Entretanto face ã concor- 

rência acirrada que este movimento sofre por 9arte das 	empresas 
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capitalistas, estes princípios e filosofias podem ser relegados a 

segundo plano. Na tentativa de sobreviver -à-  afronta do capital 

privado parece que as cooperativas se engajam em um Processo em-

presarial que se aproxima muito ao comportamento capitalista das 

empresas privadas. 

Por este motivo as diferenças entre estes dois 	ti- 

pos de instituições devem ser buscadas em outros níveis de 	seus 

comportamentos, com base em dados reais e não somente com base nos 

aspectos conceituais. 



3. MÊTODO 

3.1. Introdução  

Este capitulo descreve o método utilizado na elabo 

ração do trabalho e está dividido em seis partes: definição das 

variãveis, operacionalização das variãveis, determinação da amos 

tra, instrumento de coleta de dados, procedimentos de coleta e 

método para anãlise dos dados. 

O método aqui apresentado visa facilitar a consecu 

ção dos objetivos propostos. A consecução do objetivo geral no 

trabalho serã possTvel a partir da consecução dos objetivos espe 

cTficos. Em função disso os resultados serão apresentados em oi-

to partes, sendo que sete delas se relacionam a cada um dos obje 

tivos especTficos traçados e uma se refere ã identificação das 

instituições pesquisadas. 

O objetivo geral do trabalho, conforme anteriormen 

te mencionado (ver item 1.3.1. pg. 5 ) é descrever comparativa-

mente a atuação de cooperativas e empresas privadas que atuam co 

mo membros do canal de distribuição da soja em grãos no estado 

do Rio Grande do Sul. A comparação terã como base as funções de 

marketing desempenhadas por aquelas instituições. 

Para a consecução do objetivo geral acima referido 
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concorrerão os objetivos específicos. Estes buscam analisar 	o 

comportamento de cooperativas e empresas privadas com relação às 

seguintes funções desempenhadas na distribuição da soja em grãos: 

armazenagem, beneficiamento, financiamento, negociação, comunica 

ção, transporte e risco. 

3.2. Definição das Variãveis  

Para atingir os objetivos propostos foram selecio-

nados oito conjuntos de variãveis, conforme abaixo especificados: 

19 Dados de identificação das instituições pesqui-

sadas; 

29 Comportamento quanto à armazenagem; 

39 Comportamento quanto ao beneficiamento; 

49 Comportamento quanto ao financiamento; 

59 Comportamento quanto à negociação; 

69 Comportamento quanto à comunicação; 

79 Comportamento quanto ao transporte; 

89 Comportamento quanto à cobertura dos riscos en-

volvidos na distribuição. 

Cada um dos conjuntos de variãveis, exceto o pri-

meiro, busca identificar o comportamento das instituições pesqui 

sadas com relação a uma função de marketing desempenhada no ca-

nal de distribuição da soja e visa a consecução de um dos objeti 

vos específicos. A compreensão de todos os conjuntos de variã- 
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veis atende ao objetivo geral do trabalho. 

As funções de marketing acima referidas foram defi 

nidas com base na revisão da literatura (Ver Capitulo 2), e co-

brem os serviços requeridos para a comercialização da soja. 

3.3. Operacionalização das Variãveis  

3.3.1. SubsTdios para a Operacionalização das Variãveis 

Tendo em vista a diversidade de áreas 	abrangidas 

	

pelos diversos 'conjuntos de variáveis apresentados no item 	an- 

	

terior a definição das variáveis que compõem cada um deles 	foi 

feita com o subsidio de entidades especializadas nas diversas á-

reas referidas. As entidades consultadas nesta fase do trabalho 

foram as seguintes: 

a) com relação ã identificação das instituições 	a 

serem pesquisadas: 

- Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrã 

ria (INCRA); 

- Federação das Cooperativas de Trigo e Soja 	do 

Rio Grande do Sul (FECOTRIG0)_ 

b) com relação ã armazenagem: 

- Companhia Estadual de Silos e Armazéns (CESA); 

- Companhia Brasileira de Armazenagem (CIBRAZEM). 



c) com relação ao beneficiamento: 

- Serviço de Classificação de Produtos de Origem 

Vegetal (CLAVESUL); 

- Coordenadoria de Normas e Padrões do Ministério 

da Agricultura. 

d) com relação ao financiamento: 

- Comissão de Financiamento ã Produção (CFP); 

- Carteira de Crédito Agrícola do Bando do Brasil 

(CREAI); 

- Central de Cooperativas de Produtores Rurais do 

Rio Grande do Sul (CENTRALSUL). 

e) com relação ã negociação: 

- Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil 

(CACEX). 

f) com relação ã comunicação: 

- Serviço Geral de Informação da CENTRALSUL 

- Divisão de Comunicação da FECOTRIGO. 

g) com relação ao transporte: 

- Grupo Executivo de Integração dos Transportes 

(GEIPOT) 
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h) com relação ao risco: 

- Central de Cooperativas de Produtores Rurais do 

Rio Grande do Sul (CENTRALSUL) 

3.3.2. Operacionalização 

As variãveis que compõem cada um dos conjuntos 	e 

a forma pela qual são operacionalizadas, são apresentadas a se-

guir: 

19 Dados de identificação das instituições pesqui= 

sadas. 

Variãvel 1: Tempo de existência: 

Mensuração:  a partir de 6 intervalos de frequência 

que abrangem desde menos de 5 ate mais de 50 anos de existência 

(escolha simples). 

Variãvel 2: NGmero de empregados: 

Mensuração:  A partir de 7 intervalos de frequência 

que abrangem desde menos de 100 ate mais de 1.000 empregados (es 

colha simples). 

Variãvel 3: Volume de vendas no último exerci-cio: 

Mensuração:  A partir de 6 intervalos de frequência 

que abrangem desde menos de 100 ate mais de 5.000 milhões de ven 

das (escolha simples). 
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Variável 4: Volume de produção recebida nos últimos 3 anos: 

Mensuração:  Dados em toneladas, referentes ao volu 

me de produção recebido nos últimos três anos, subdividido em 

soja e outros. Exposição dos dados em um quadro de dupla entrada. 

29 Comportamento quanto ã armazenagem 

Variável 5: Capacidade de recebimento: 

Mensuração:  A capacidade de recebimento diário de 

soja e fornecida segundo a marcação de um "X" em um dos 6 inter-

valos de freqüência que abrangem desde menos de 100 até mais de 

3.000 toneladas/dia. 

Variável 6: Capacidade de armazenagem segundo o tipo e proprieda 

de dos armazéns utilizados: 

Mensuração:  Em um quadro com 3 entradas é registra 

da a capacidade de armazenagem segundo os diversos tipos de arma 

zens utilizados e segundo a propriedade dos mesmos. As capacida-

des referidas são fornecidas em toneladas. 

Variável 7: Condições de acesso ao serviço de armazenagem pelo u 

suário: 

Mensuração:  A partir da escolha simples entre três 

situações apresentadas, as quais determinam as condições para o 

acesso do usuário ao serviço de armazenagem. 
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As situações são as seguintes: a armazenagem s6 ë 

procedida mediante compromisso de venda do produto armazenado 

Instituição, firmado pelo usuãrio; 	a armazenagem não estã vincu- 

lada ã efetivação da venda do produto armazenado à instituição e; 

a armazenagem se e procedida para produtos cuja propriedade 	jã 

pertença ã Instituição. 

Variãvel 8: Tempo de armazenagem do qual o usuãrio pode dispor sem 

definição de venda do produto armazenado: 

Mensuração: A partir da escolha simples entre 6 in 

tervalos de frequência que abrangem desde menos de 30 a mais de 

150 dias. 

Variãvel 9: Avaliação das razões para a manutenção do serviço de 

armazenagem: 

Mensuração: São apresentadas aos respondentes 6 ra 

zOes que podem justificar a manutenção do serviço de armazenagem 

pela instituição. A avaliação é feita atribuindo-se graus de 1 a 

6 às razões apresentadas. O grau 1 representa a razão mais impor-

tante e o 6 a menos importante. O comportamento de cooperativas e 

empresas privadas com relação a esta variãvel e levantado através 

do cãlculo da média ponderada dos graus atribuídos às razões, pe-

las respectivas freqUencias. 

As razões apresentadas são: armazenagem como ele-

mento estratégico na competição de mercado(*); armazenagem 	como 

(*) Se refere à utilização dos armazéns para obtenção de vantagens 
diferenciais sobre concorrentes. 
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elemento essencial ao processo operacional(**) da instituição; ar 

mazenagem como elemento facilitador do sistema de distribuição;ar 

mazenagem como elemento de apoio ao fornecedor; armazenagem como 

elemento regulador de estoques e; armazenagem como elemento de re 

ceita. 

Varia- vel 10: Cobertura dos riscos de armazenagem: 

Mensuração:  São apresentados, em um quadro, os di-

versos tipos de riscos envolvidos nos processos de armazenagem e 

as formas de cobertura através de seguros. Para cada tipo de ris-

co o respondente marca com um "X" a forma de cobertura correspon-

dente (total, parcial, nenhuma). 

Os tipos de riscos considerados são: inundações, 

fogo, deterioração, roubo e outros. 

39 Comportamento quanto ao beneficiamento 

Variavel 11: Condições de umidade e impurezas da soja recebida em 

1982: 

Mensuração:  A partir de três intervalos de 	fre- 

quência com relação ã umidade, que abrangem desde menos de 14% a-

te mais de 20% de umidade e de três intervalos de freqUencia com 

(**) Se refere ã utilização dos armazéns como elemento de suporte 
-ãs atividades da instituição. Por exemplo, para a consecução 
das atividades de industrialização ou comercialização é ne-
cessario a manutenção de espaço físico de armazenagem. 

OBS.: Estas definições dos termos "estratégico na competição 	de 
mercado" e "operacional", são validas também para as variã-
veis 15,33 e 40. 
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relação "a-s impurezas, que abrangem desde menos de 1% até mais de 

10% de impurezas. Estas duas distribuições de freqüência estão in 

seridas em um quadro de dupla entrada. As respostas são dadas em 

termos da percentagem de soja recebida pelas instituições de a-

cordo com as condições expressas em cada um dos intervalos apre-

sentados. 

Variável 12: Capacidade de beneficiamento segundo o tipo e pro- 

priedade dos equipamentos utilizados: 

Mensuração:  Em um quadro com três entradas é re 

gistrada a capacidade de beneficiamento, (secagem e limpeza) se-

gundo os diversos tipos de equipamentos e segundo a propriedade 

dos mesmos. 

Os equipamentos utilizados são: máquinas de pré-

limpeza, máquinas de limpeza e secadores, que podem ser prOprios, 

de terceiros públicos e/ou de terceiros privados. As capacidades 

referidas são fornecidas em toneladas/dia. 

Variável 13: Condições de acesso ao serviço de beneficiamento pe-

lo usuário: 

Mensuração:  A partir da escolha simples entre três 

situações apresentadas, as quais determinam as condições para o 

acesso do usuário ao serviço de beneficiamento. 

As situações são as seguintes: o beneficiamentosõ 

e procedido mediante compromisso de venda do produto beneficiado 

"ã-  instituição, firmado pelo usuário; o beneficiamento não está vin 

culado ã-  efetivação da venda do produto beneficiado à instituição 

e; o beneficiamento sõ" e procedido para produtos cuja propriedade 
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jã pertença à instituição. 

Variãvel 14: Bonificações concedidas para soja recebida com graus 

de umidade e impurezas aquém dos padrões normais a-

ceitãveis: 

Mensuração:  São apresentados em um quadro diversos 

graus de umidade e de impurezas inferiores aos padFões normais 

(14% de umidade e 1% de impurezas). As bonificações concedidas são 

fornecidas em percentuais correspondentes a cada um dos graus de 

umidade e impurezas apresentados. 

Variível 15: Avaliação das razões para a manutenção do serviço de 

beneficiamento: 

Mensuração:  São apresentadas aos respondentes 	5 

razões que podem justificar a manutenção do serviço de beneficia-

mento pela instituição. A avaliação e feita atribuindo-se graus 

de 1 a 5 às razões apresentadas. O grau 1 representa a razão mais 

importante e o grau 5 a menos importante. O comportamento de co-

operativas e empresas privadas com relação a esta variãvel e le-

vantado através do cãlculo da média ponderada dos graus atribui 

dos às razões, pelas respectivas freqüencias. 

As razões apresentadas são: beneficiamento 	como 

elemento estratégico na competição de mercado; beneficiamento co-

mo elemento essencial ao processo operacional da instituição; be-

neficiamento como elemento de apoio ao fornecedor; beneficiamento 

como elemento facilitador ao processo de qualificação do produto; 

e beneficiamento como elemento de receita. 
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Variível 16: Cobertura dos riscos de beneficiamento: 

Mensurarão:  São apresentados, em um quadro, 	os 

diversos tipos de riscos envolvidos nos processos de beneficiamen 

to e as formas de cobertura através de seguros. Para cada tipo 

de risco o respondente marca com um "X" a forma de cobertura cor-

respondente (total, parcial, nenhuma). 

Os tipos de riscos considerados são: avarias 	no 

processo de secagem; avarias nos processos de limpeza e pré-limpe 

za; e outros. 

49 Comportamento quanto ã negociação 

Variível 17: Origem e destino da soja recebida em 1982: 

Mensuração:  São apresentadas, em um quadro, as di 

versas origens e os diversos destinos da soja recebida em 1982. A 

resposta e dada em termos dos percentuais de produção recebida de 

cada uma das origens e dos percentuais de produção alocada a cada 

um dos destinos, com base na produção total de soja recebida em 

1982. 

Origens consideradas: de produtores; de empresas 

privadas; e de cooperativas. 

Destinos considerados: semente, industrializadope 

la prõpri a instituição; vendido para indústrias do pais ; exporta-

do pela prOpria instituição; vendido para exportadores; vendido pa 

ra intermediários; e em estoque. 
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Variável 18: Efetivação da posse fisica e da propriedade: 

Mensuração: São apresentadas 4 situações envolven 

do os momentos em que se dí a efetivação da posse física e da pro 

priedade. As situações apresentadas são atribuídos graus de 1 	a 

4 de acordo com o que ocorre com maior ou menor freqüencia 	nas 

instituições. O grau 1 representa a ocorrência mais freqüente e o 

grau 4 a ocorrência menos frequente. O comportamento de cooperati 

vas e empresas privadas com relação a esta variível e levantado a 

traves do cílculo da média ponderada dos graus atribuídos ãs si-

tuações apresentadas, pelas freqüencias respectivas. 

As situações apresentadas são: a posse física do 

produto antecede a propriedade; a propriedade do produto antecede 

a posse física; a propriedade do produto acontece antes mesmo de 

o fornecedor dispor do produto, mediante termo de compromisso de 

entrega; e a posse física e a propriedade ocorrem simultaneamente. 

Variável 19: Cessação da posse física e da propriedade: 

Mensuração: são apresentadas 4 situações envolven 

do os momentos em que se dí a cessação da posse física e da pro-

priedade. As situações apresentadas são atribui dos graus de 1 a 4 

de acordo com o que ocorre com maior ou menor freqüencia nas ins-

tituições. O grau 1 representa a ocorrência mais freqüente e o 

grau 4 a ocorrência menos freqüente. O comportamento de cooperati 

vas e empresas privadas com relação a esta variável e levantado a 

traves do cãlculo da média ponderada dos graus atribuídos às si-

tuações apresentadas, pelas freqüências respectivas. 
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As situações apresentadas são: vendas efetivadas 

antes da remessa do produto; vendas efetivadas após a remessa do 

produto; as vendas ocorrem antes mesmo de a instituição dispor do 

produto, mediante termo de compromisso de entrega; e vendas e re 

messa simultãneas. 

Variável 20: Avaliação dos critérios para seleção de fornecedores: 

Mensuração: São apresentados 5 critérios que po-

dem ser adotados no processo de seleção de fornecedores. A avalia 

ção e feita atribuindo-se graus de 1 a 5 aos critérios apresenta 

dos, de acordo com a importãncia que a instituição atribui a ca-

da um na seleção de seus fornecedores de soja. O grau 1 represen 

ta o critério de maior importãncia e o grau 5 o de menor. O com-

portamento de cooperativas e empresas privadas com relação a es 

ta variável e levantado através do cálculo da média ponderada dos 

graus atribuídos aos critérios, pela freqúencia respectiva. 

Os critérios apresentados são: localização 	geo- 

gráfica do fornecedor; volume de produção do fornecedor; possibi 

lidade de adquirir do fornecedor outros produtos, além da soja; 

e possibilidade de desenvolvimento mútuo: instituição-fornecedor. 

Variável 21: Avaliação dos critérios para seleção de compradores: 

Mensuração: Os procedimentos adotados na operacio 

nalização desta variável são identicos aos adotados no caso da 

variável anterior. 
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Variãvel 22: Iniciativa para contatos de compra: 

	

Mensuração:  São apresentadas três situações 	com 

relação a quem toma a iniciativa nos contatos de compra das insti 

tuições (instituição ou fornecedor). As situações apresentadas são 

atribuídos graus de 1 a 3 de acordo com o que ocorre com maior ou 

menor freqüência nas instituições. O grau 1 representa a ocorrên-

cia mais freqüente e o grau 3 a menos freqüente. O comportamento 

de cooperativas e empresas privadas com relação a esta variãvel é 

levantado através do cãlculo da media ponderada dos graus atribui 

dos às situações apresentadas, pelas freqUencias respectivas. 

	

As situações apresentadas são as seguintes: 	os 

contatos de compra da instituição ocorrem por iniciativa do forne 

cedor; os contatos de compra da instituição ocorrem por iniciati-

va da prõpria instituição; e as compras ocorrem em cumprimento a 

acordos previamente firmados entre empresa e fornecedor. 

Variãvel 23: Iniciativa para contatos de venda: 

Mensuração:  Os procedimentos adotados na operacio 

nalização desta variãvel são idênticos aos adotados no caso da 

variãvel anterior. 

Variãvel 24: Variabilidade no quadro de fornecedores: 

Mensuração:  Numero de fornecedores de soja verifi 

cado nos últimos três anos. 

Variãvel 25: Avaliação dos elementos da negociação: 

Mensuração:  São apresentados, em um quadro, 5 ele 
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mentos que fazem parte do processo de negociação. A avaliação 	e 

feita atribuindo-se aos elementos graus de 1 a 5 de acordo com a 

importãncia que a instituição atribui a cada um deles na compra 

e na venda. Desta forma, são na realidade, realizadas duas avalia 

ções: uma para a compra e outra para a venda. O grau 1 representa 

o elemento mais importante e a 5 o menos importante. O comporta-

mento de cooperativas e empresas privadas e levantado através do 

cãlculo da media ponderada dos graus atribuídos aos elementos, pe 

las respectivas freqUências. 

Os elementos apresentados são: preço e prazo; qua 

lidade; quantidade; transporte e risco. 

Variãvel 26: Número de postos de compra além da sede; 

Mensuração:  Através da indicação do número de pos 

tos de compra mantidos além da sede. 

59 Comportamento quanto ao financiamento 

Variãvel 27: Prazos de compra: 

Mensuração:  São apresentadas 5 condições de com-

pra segundo o momento em que se dã o pagamento. As condições for 

necidas abrangem desde o pagamento antecipado ate o pagamento com 

mais de 60 dias, apresentadas em forma de intervalos de classe. 

Com base no total de soja comprada, a resposta e dada em 	termos 

do percentual comprado sob cada uma das condições apresentadas. 
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Variável 28: Prazos de venda: 

Mensuração:  Os procedimentos adotados na operacio 

nalização desta variável são idênticos aos adotados no caso da va 

riável anterior, tomando-se por base o total de soja vendida. 

Variável 29: Formas de adiantamentos concedidos a fornecedores: 

Mensuração:  São apresentadas 4 formas de adianta-

mentos a fornecedores por conta de negOcios futuros, mais a op-

ção outros. 

Quais sejam: adiantamento em dinheiro para custeio 

das atividades do fornecedor; pagamentos em agências bancárias pa 

ra cobertura de débitos do fornecedor; fornecimento de insumos des 

tinados ao suprimento das atividades do fornecedor; pagamentos a 

terceiros por serviços prestados ao fornecedor; e outros. 

Os respondentes marcam com um "X" as formas prati 

cadas por suas instituições (escolha múltipla). 

Variável 30: Formas de adiantamentos recebidos de compradores: 

Mensuração:  os procedimentos aqui adotados 	são 

idênticos aos adotados no caso da variável anterior. 

Variável 31: Critério utilizado para conceder adiantamentos a for 

necedores: 

Mensuração:  São apresentados 4 critérios que po-

dem ser utilizados pelas instituições para conceder adiantamentos 

aos fornecedores, mais a opção "outros". Os respondentes marcam 

com um "X" o critério adotado por suas instituições (escolha sim-

ples). 
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Os critérios apresentados são: volume de negõcios 

realizados no exercicio anterior; volume de neg6cios previstos pa 

ra o exercício ao qual o adiantamento se refere; mediante penhora; 

mediante fiança; e outros. 

Variável 32: Critério utilizado pelos compradores para conceder a 

diantamentos ãs instituições: 

Mensuração:  Os procedimentos aqui adotados 	são 

identicos aos adotados no caso da variável anterior. 

Variável 33: Avaliação das razões para a manutenção do serviço de 

adiantamentos a fornecedores: 

Mensuração:  São apresentadas 4 razões pelas quais 

a manutenção do serviço de adiantamentos fornecedores pode ser 

justificado. A avaliação e feita atribuindo-se graus de 1 a 4 os 

razões apresentadas, de acordo com a importáncia atei buída pelas 

instituições a cada uma delas. O grau 1 representa a razão mais 

importante e o grau 4 a menos importante. O comportamento de co-

operativas e empresas privadas com relação a esta variável é le-

vantado através do calculo da média ponderada dos graus atribuídos 

Os razões, pelas respectivas freqUencias. 

As razões apresentadas são: adiantamento como ele 

mento estratégico na competição de mercado; adiantamento como ele 

mento de apoio ao fornecedor; adiantamento como elemento de fixa-

ção do fornecedor; e adiantamento como elemento de receita. 
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69 Comportamento quanto ã comunicação 

Variável 34: Meios de comunicação utilizados, segundo a intensida 

de de utilização: 

Mensuração:  São apresentados, em um quadro, diver 

sos meios de comunicação que podem ser adotados pelas instituições. 

Os respondentes assinalam com um "X" os meios utilizados pelas 

suas instituições e indicam ao lado com que intensidade são utili 

zados. 

Os meios de comunicação considerados são: jornais; 

revistas; rádio; televisão; reuniões; informações junto ã institui 

ção. 

Variável 35: Públicos - alvo da comunicação segundo o 	dispendio 

monetário em comunicação: 

Mensuração:  São apresentados os públicos para os 

quais as instituições podem dirigir suas mensagens. Com  base no 

dispendio monetário total das instituições em comunicação, e fei-

ta uma estimativa, em termos percentuais, do dispendio com cada 

um dos públicos-alvo apresentados. 

Os públicos-alvo apresentados são: produtores 	de 

soja em geral; empresas vendedoras de soja; empresas compradoras 

de soja; e outros. 

Variável 36: Conteúdo da comunicação: 

Mensuração:  São apresentados 5 conteúdos 	possí- 

veis da comunicação realizada com os públicos-alvo. Aos conteúdos 
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são atribuídos graus de 1 a 5, conforme a freqüência com que são 

utilizados pelas instituições. O grau 1 representa o conteúdo u-

tilizado com maior frequência e o grau 5 o conteúdo utilizado com 

menor freqUencia. O comportamento de cooperativas e empresas pri 

vadas com relação a esta variavel é levantado através do calculo 

da media ponderada dos graus atribui dos aos conteúdos pelas res 

pectivas freqüências. 

Os conteúdos de comunicação apresentados são os 

seguintes: informação sobre preço; informação sobre o comportamen 

to do mercado; informação relacionada ã orientação técnica refe 

rente ã cultura da soja; informação acerca de aperfeiçoamentos tec 

nolOgicos verificados em equipamentos da area de produção e/ou in 

dustrialização da soja; e informação acerca de vantagens ofereci 

das pela instituição na -área da comercialização da soja. 

Variavel 37: Avaliação das razões para a comunicação: 

Mensuração: São apresentadas 5 razoes que 	podem 

justificar a comunicação realizada pelas instituições com 	seus 

públicos-alvo. A avaliação é feita atribuindo-se graus de 1 a 	5 

ãs razões apresentadas. O grau 1 representa a razão mais importan 

te e o grau 5 a menos importante. O comportamento de cooperativas 

e empresas privadas com relação a esta variavel é levantado atra-

vés do calculo da média ponderada dos graus atribuídos ãs razões 

pelas 	respectivas freqUencias. 

As razões apresentadas são: busca de novos clien- 

tes; fixação dos clientes existentes; tentativa de vencer a 	con 

correncia; aumento de vendas; e desenvolvimento do produtor 	de 

soja. 
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79 Comportamento quanto ao transporte 

Variável 38: Participação de veículos próprios e de terceiros 	no 

total dos transportes de soja das instituições: 

Mensuração:  Em termos percentuais, são levantadas 

as participações de veículos próprios e de terceiros nos transpor 

tes totais de soja das instituições. Os transportes totais 	são 

considerados nos dois sentidos: 19 desde os fornecedores até 	as 

instituições; e 29 desde as instituições até os compradores. 

Variável 39: Cobertura dos riscos de transporte: 

Mensuração:  São apresentados, em um quadro, os ti 

pos de riescos envolvidos por ocasião dos transportes e as formas 

de cobertura através de seguros. Para cada tipo de risco o respon 

dente marca com um "X" a forma de cobertura correspondente (total, 

parcial, nenhuma). A cobertura dos riscos e considerada, também, 

com base nos dois sentidos dos transportes mencionados na variá-

vel anterior. 

Os tipos de riscos considerados são: roubo; e ava 

rias por acidentes. 

Variável 40: Avaliação das razões para a manutenção de transpor-

tes próprios: 

Mensuração:  São apresentadas 5 razões pelas quais 

a manutenção de transportes prõprios pode ser justificada. A ava-

liação e feita atribuindo-se graus de 1 a 5 ãs razões apresentadas. 

O grau 1 representa a razão mais importante e o 5 a menos impor-

tante. O comportamento de cooperativas e empresas privadas é le- 
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vantado através do cãlculo da média ponderada dos graus atribui-

dos às razões, pelas respectivas freqUencias. 

As razões apresentadas são: transporte 	prõprio 

como elemento estratégico na competição de mercado; 	transporte 

prõprio como elemento essencial ao processo operacional; 	trans 

porte prõprio como elemento agilizador do sistema de distribui-

ção; transporte prõprio como elemento de apoio a fornecedores de 

soja e transporte prõprio como elemento de receita. 

89 Comportamento quanto ã cobertura dos riscos en 

volvidos na distribuição 

Variãveis 10, 16 e 39. 

OBS.: As variãveis que compõem este conjunto são apresentadas por 

ocasião da apreciação daqueles elementos que lhes dão ori-

gem (ver comportamentos referentes à armazenagem, beneficia 

mento e transporte). 

3.4. Determinação da Amostra  

Dentre as entidades componentes do canal de dis-

tribuição da soja em grãos no Rio Grande do Sul, foram seleciona 

das as cooperativas e empresas privadas que atendem aos seguin 

tes requisitos: 

19 Entidades que movimentaram em 1981 no mini mo o 

equivalente a 1% da produção de soja do Estado (ver anexo 1). 

29 Entidades que movimentaram em 1981 	entre 0,1 

e 0,5% da produção de soja do Estado (ver anexo 2). 
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Segundo dados da FIBGE, a produção total de soja 

no Rio Grande do Sul em 1981, foi de 6.088.344 toneladas. Portan 

to, as entidades referidas no item 19, movimentaram em 1981, no 

mínimo 60.883 toneladas de soja e as referidas no item 29, no mi 

nimo 6.088 toneladas e no máximo 30.442. Para efeitos deste es-

tudo, as primeiras foram consideradas entidades de porte médio e 

grande e as segundas, de porte pequeno. 

As instituições que receberam em 1981 menos 	de 

1% e mais de 0,5% da produção de soja do Estado, não foram consi 

deradas na amostra em função das seguintes razões: 

la. Um levantamento prévio das instituições que 

comercializaram soja em 1981, indicou um numero muito reduzido de 

empresas privadas que poderiam ser enquadradas nesta faixa. Ao 

mesmo tempo a grande concentração das cooperativas, em termos de 

número, encontra-se exatamente nesta faixa. 

2a. A constatação referida no item anterior pode 

ria prejudicar a comparação entre os tipos de instituições men-

cionados, em função da grande disparidade em termos do número de 

las. 

3.5. Instrumento de Coleta de Dados 

Para coletar os dados foi utilizado um questioná 

rio, composto de sete partes, perfazendo um total de 40 questões 

(ver anexo 3). As sete partes dizem respeito aos conjuntos de va 

riáveis mencionados no item 3.3.,chamando a atenção que as ques-

tões referentes ao oitavo conjunto de variãveis (comportamen- 
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to quanto à cobertura dos riscos de distribuição) são formuladas 

por ocasião da apreciação dos elementos que lhes dão origem (ar-

mazenagem, beneficiamento e transporte). 

A distribuição das questões nas sete partes 	do 

questionãrio e a seguinte: 

la. Parte - 	Dados 	de 	identificação 	da 	instituição: 	questões 	1 	a4; 

2a. Parte - 	Comportamento quanto 	ã 	armazenagem: 	questões 	5 	a 	10; 

3a. Parte - 	Comportamento quanto 	ao beneficiamento: 	questões 11 	a 

16; 

4a. Parte 	- Comportamento quanto 	ã 	negociação: 	questões 	17 	a 26; 

5a. Parte 	- Comportamento 	quanto 	ao 	financiamento: 	questões 27 	a 

33; 

6a. Parte 	- Comportamento 	quanto 	ã 	comunicação: 	questões 	34 a 	37; 

7a. Parte 	- Comportamento 	quanto 	ao 	transporte: 	questões 	38 a 	40. 

O questionãrio foi elaborado de forma que pudesse 

ser aplicado aos dois grupos de instituições pesquisadas (coopera 

tivas e empresas privadas), diferindo somente quanto ã identifica 

ção das instituições componentes dos dois grupos referidos. 

A elaboração do questionãrio definitivo teve como 

base informações de tres fontes a saber: 

la. - Revisão da literatura: através da revisão da 

literatura foi possível identificar as funções de marketing que 

cobrem os serviços requeridos na distribuição da soja. Em função 

das mesmas o instrumento foi dividido em sete partes. 
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2a. - Entidades especializadas: junto ãs entida-! 

des especializadas mencionadas na pãgina 67 foram obtidos subsf 

dios para a formulação das questões que compõem as sete partes do 

instrumento. 

3a. - Teste piloto: o teste piloto (ver item 3.6.1) 

forneceu subsTdios quanto a maneira mais adequada de formular ca 

da questão, ordem das questões e necessidade de instruções para 

o preenchimento do instrumento. 

3.6. Procedimentos de Coleta  

3.6.1. Teste Piloto 

A primeira versão do questionãe rio foi feita 	com 

grande parte das questões formuladas de forma aberta. Com 	esta 

versão foi procedido o teste piloto, do qual participaram 3 coope 

rativas e 2 empresas privadas, não participantes da amostra. 

Os procedimentos adotados a partir do teste pilo-

to foram os seguintes: 

19 Com relação ã reformulação de questões: 

Questão 6: Identificada a possibilidade de exis-

tir armazéns prõprios e de terceiros, sendo que estes últimos po 

dem ser públicos e/ou privados; 

Questão 7: Identificadas as três situações que po 

dem condicionar a prestação do serviço de armazenagem; 
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Questão  9 - Identificadas as principais 	razões 

pelas quais o serviço de armazenagem e mantido; 

Questão 12  - Identificada a possibilidade 	de 

existir equipamentos de beneficiamento preprios e de terceiros, 

sendo que estes últimos podem ser públicos e/ou privados; 

Questão 13  - Identificadas as três situações que 

podem condicionar a prestação do serviço de beneficiamento; 

Questão 15  - Identificadas as principais 	razões 

pelas quais o serviço de beneficiamento e mantido; 

Questão 20  - Identificados os principais crité-

rios para seleção dos fornecedores de soja; 

Questão 21  - Identificados os principais 	crite- 

rios para avaliação dos compradores de soja; 

Questão 25  - Identificados os principais 	elemen 

tos envolvidos na negociação; 

Questão  29 - Identificadas as principais 	formas 

de adiantamentos a fornecedores; 

Questão 30  - Identificadas as principais 	formas 

de adiantamentos recebidos de compradores; 
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Questão 31  - Identificados os principais 	crité- 

rios para a concessão de adiantamentos a fornecedores; 

Questão 32  - Identificados os principais 	crité- 

rios utilizados pelos compradores para conceder adiantamentos às 

instituições; 

Questão 33  - Identificadas as principais 	razões 

para a manutenção do serviço de adiantamentos a fornecedores; 

Questão 36  - Identificados os principais 	conteG 

dos da comunidação realizada com os públicos-alvo; 

Questão 37  - Identificadas as principais 	razões 

da comunicação realizada com os públicos-alvo; 

Questão 40  - Identificadas as principais 	razões 

pelas quais os transportes próprios são mantidos. 

Em função desta série de informações adicionais 

com relação às questões acima mencionadas, obteve-se condições de 

reformulá-las no sentido de facilitar o seu entendimento e de re 

duzir o tempo de resposta. 

29 Com relação à ordem das questões: 

A experiência obtida a partir do teste 	piloto 

permitiu que fosse identificada a melhor ordem para as questões 

dentro das diversas partes do questionário. 
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39 Com relação às instruções para o preenchimento do 

questionário: 

O teste piloto permitiu identificar quais as 	ques- 

tões que necessitavam maiores instruções para serem adequadamen-

te respondidas. 

3.6.2. Operacionalização da Coleta dos Dados 

Tendo em vista a diversidade de áreas envolvidas no 

trabalho, bem como a forma de coletar os dados (questionário via 

correio), a fase de levantamento dos dados foi cercada por uma 

série de cuidados especiais, visando a obtenção de um Tndice sa-

tisfatOrio de respostas. Esses cuidados se referem aos seguintes 

aspectos: 

a) Identificação dos respondentes dentro de cada su 

jeito da amostra: 

Para responder o questionário a pessoa deveria ter 

conhecimento razoável da instituição com relação aos oito conjun 

tos de variáveis envolvidos no trabalho (ver item 3.2.). Tornava 

se importante, portanto, identificar a pessoa certa. 

Para identificar os respondentes junto às cooperati-

vas contou-se com a colaboração da Federação das Cooperativas de 

Trigo e Soja do Rio Grande do Sul (FECOTRIGO) e Organização das 

Cooperativas do Estado do Rio Grande do Sul (OCERGS). 

Para o grupo de empresas privadas pesquisadas os res 

pondentes foram identificados a partir do Anuário das Industrias 
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editado pela Federação das Indústrias do Estado do Rio Grande do 

Sul (FIERGS), cujo nome dos respondentes foi extraTdo dentre as 

pessoas da presidência ou diretoria das empresas. 

b) Pré-notificação: 

A pré-notificação se refere a um contato prévio com 

as entidades a serem pesquisadas e neste trabalho foi procedida 

em dois momentos, conforme os meios e as intenções abaixo especi 

ficados. 

19 Correspondência: 

No dia 13/08/82 foi remetida a todas as 	institui- 

ções selecionadas para participar da pesquisa (ver anexos 1 e 2), 

uma correspondência com a intenção de informa-las de que nos prõ 

ximos dias lhes seria enviado um questionãrio, solicitando, des-

de então, a colaboração no sentido de respondê-lo. Esta correspon 

dencia (ver anexo 4) foi encaminhada aos cuidados das pessoas 

previamente identificadas. 

29 Telefonema: 

Dez dias apOs a remessa da correspondência foi feito 

um contato telefOnico com as instituições selecionadas. Este con-

tato visou, basicamente, confirmar os nomes das pessoas escolhi 

das para responder o questionãrio, bem como para identificar subs 

titutos a elas em caso de qualquer impossibilidade. Nesta ocasião 
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foram dados breves esclarecimentos acerca da pesquisa e seus ob-

jetivos, bem como reiterada a necessidade da colaboração das ins 

tituições em responder o questionãrio. 

c) Remessa dos questionãrios: 

Em 27/08/82 foram remetidos, pelo correio, a todas 

as instituições selecionadas para participar da pesquisa, os ques 

tionarios a serem preenchidos e devolvidos até a data estipulada 

(10/09/82). 

Acompanhou o questionãrio uma correspondência de en 

caminhamento (ver Anexo 5) e um envelope selado para a devolução. 

d) Correspondências de reforço: 

Para as instituições que não remeteram o questionã-

rio respondido ate o dia 10/09/82 foi remetida, no dia 15/09/82, 

unia correspondência de reforço cujo teor rearirmava a necessida-

de da devolução do referido instrumento respondido, no sentido c 

viabilizar a consecução do trabalho. Foi dado um prazo de mais 

10 dias para a devolução do mesmo 	(ver anexo 6). 

No dia 05/10/82 foi enviada uma segunda e última cor 

respondência de reforço para aquelas instituições que ainda não 

haviam se manifestado, dando um prazo de mais 10 dias para a de-

volução do questionãrio respondido (Ver anexo 7). 

Cada uma das correspondências de reforço foi acompa 

nhada de um novo questionãrio e de um novo envelope selado para 

a devolução. 
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No dia 20/10/82 foi considerada encerrada a fase de 

levantamento dos dados(*) 

3.7. Método para Análise dos Dados  

A fase de análise dos dados foi dividida em 	duas 

partes a saber: 

a) Análise individual das variáveis: 

A partir dos dados levantados com relação a cada uma 

das variáveis, foi feita uma análise individual de cada uma delas, 

o que deu origem aos resultados descritivos, apresentados no item 

4.1. Nenhum teste estatistico visando a comparação entre o com-

portamento de cooperativas e empresas privadas foi procedido nes 

ta parte, embora toda a análise tenha sido feita confrontando- se 

os dados levantados junto aos dois grupos de instituições. 

Os procedimentos estatTsticos adotados aqui foram os 

seguintes: 

19 Distribuição de freqUencias: As variáveis analisa 

das segundo uma simples distribuição de freqUencias foram as se-

guintes: 

(*) Os Tndices de retorno dos questionários foram os seguintes: 

ITENS 	DO 	CÁLCULO COOPER. EMPR.PRIV. TOTAL 

Questionários 	remetidos 36 29 65 

Questionários 	respond. 28 20 48 

Indice 	de 	retorno 77,78% 68,96% 73,85% 
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VARIÁVEL 	1: Tempo de existencia; 

VARIÁVEL 2: Número de empregados; 

VARIÁVEL 3: Volume de vendas no último exerci-cio; 

VARIÁVEL 	5: Capacidade de recebimento; 

VARIÁVEL 7: Condições de acesso ao serviço de armazenagem pelo 

usuãrio; 

VARIÁVEL 8: Tempo de armazenagem do qual o usuãrio pode dispor 

sem definição de venda do produto armazenado; 

VARIÁVEL 10: Cobertura dos riscos de armazenagem; 

VARIÁVEL 13: Condições de acesso ao serviço de beneficiamento pe 

lo usuãrio; 

VARIÁVEL 16: Cobertura dos riscos de beneficiamento; 

VARIÁVEL 29: Formas de adiantamentos concedidos a fornecedores; 

VARIÁVEL 30: Formas de adiantamentos recebidos de compradores; 

VARIÁVEL 31: Critério utilizado para conceder adiantamentos a for 

necedores; 

VARIÁVEL 32: Critério utilizado pelos compradores para conceder a 

diantamentos ãs instituições; 

VARIÁVEL 34: Meios de comunicação utilizados, segundo a intensida 

de de utilização; 

VARIÁVEL 39: Cobertura dos riscos de transporte. 

29 Valores absolutos:  Algumas variãveis foram anali-

sadas segundo os valores absolutos levantados, ou seja, foram sim 

plesmente somados os valores levantados junto ãs instituições. As 

variãveis assim tratadas foram as seguintes: 

VARIÁVEL 4: Volume de produção recebido pela instituição nos úl-

timos 3 anos; 
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VARIÁVEL 6: Capacidade de armazenagem segundo o tipo e proprie-

dade dos armazéns utilizados; 

VARIÁVEL 12: Capacidade de beneficiamento segundo o tipo e pro- 

priedades dos equipamentos utilizados; 

VARIÁVEL 17: Origem e destino da soja recebida em 1982. 

39 Média aritimetica simples: As variãveis analisa-

das a partir da média aritimetica simples foram as seguintes: 

VARIÁVEL 11: Condições de umidade e impurezas da soja recebida em 

1982; 

VARIÁVEL 24: Variabilidade no quadro de fornecedores; 

VARIÁVEL 26: Número de postos de compra alem da sede; 

VARIÁVEL 27: Prazos de compra; 

VARIÁVEL 28: Prazos de venda; 

VARIÁVEL 35: Públicos-alvo da comunicação segundo o dispêndio mo-

netãrio em comunicação; 

VARIÁVEL 38: Participação de veículos prõprios e de terceiros 	no 

total dos transportes de soja das instituições; 

49 Média aritimetica ponderada: A média aritimetica 

ponderada foi utilizada para a anãlise daquelas variãveis que en-

volvem qualquer tipo de avaliação de elementos apresentados. As 

variãveis cuja anãlise foi feita a partir d'este tipo de media são: 

VARIÁVEL 9: Avaliação das razões para a manutenção do serviço de 

armazenagem; 

VARIÁVEL 15: Avaliação das razões para a manutenção do serviço de 

beneficiamento; 
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VARIÁVEL 18: Efetivação da posse física e da propriedade; 

VARIÁVEL 19: Cessação da posse física e da propriedade; 

VARIÁVEL 20: Avaliação dos critérios para seleção de fornecedores; 

VARIÁVEL 21: Avaliação dos critérios para seleção de compradores; 

VARIÁVEL 22: Iniciativa para contatos de compra; 

VARIÁVEL 23: Iniciativa para contatos de venda; 

VARIÁVEL 25: Avaliação dos elementos da negociação; 

VARIÁVEL 33: Avaliação das razões para a manutenção do serviço de 

adiantamentos a fornecedores; 

VARIÁVEL 36: Conteúdos da comunicação; 

VARIÁVEL 37: Avaliação das razões para a comunicação; 

VARIÁVEL 40: Avaliação das.  razões para a manutenção de transpor-

tes prOprios. 

59 Cruzamentos: 	Para facilitar a anãlise dos dados 

foram procedidos alguns cruzamentos entre variãveis, quais sejam: 

- Número de empregados X Volume de vendas no último 

exercidio; 

- Capacidade de recebimento X Capacidade de armaze-

nagem; 

- Capacidade de beneficiamento X Volume de soja re 

cebida em 1982. 

b) Anãlise das variãveis em termos comparativos: 

Nesta parte da anãlise dos dados foram procedidos os 

testes esta-Císticos, visando identificar as diferenças entre o 

comportamento de cooperativas e empresas privadas. Os procedimen-

tos aqui adotados foram os seguintes: 
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19 Identificação dos grupos discriminantes de vari ã  

Foi feito uni teste estatístico no sentido de veri fi 

car quais, dentre os oito conjuntos de variãveis envolvidos nes-

te estudo, discriminam o comportamento das cooperativas e empre 

sas privadas pesquisadas. Para tanto utilizou-se a análise dis-

crimi nante, que pode ser usada quando se deseja constatar se as 

variãveis envolvidas em um estudo conseguem, ou não, distinguir 

estatisticamente entre doi s ou mais conjuntos de dados .1 

29 Identificação das diferenças estatísticas: 

Para identi ri car as diferenças estatísticas entre o 

comportamento de cooperativas e empresas privadas pesqui sadas,com 

relação a cada uma das 40 variãveis consideradas neste trabalho, 

foram procedidos os segui ntes testes : 

- Teste "X2 " : utilizado para todas as variáveis 	do 

ti po discreta; 

- Teste "t de Student" : utilizado  para parte das va-

riãveis do ti po continuo; 

- Teste de "Wi lcoxon" : a aplicação do teste "t 	de 

Student" , para algumas variãveis, resultou em di screpãnci as acen-

tuadas entre médias e vari ánci as (proporção de 3x1 , ou mais _ Ver 

1 NIE , Norman H. et. al . Statisti cal  package the social sci ences  . 
2 Ed. New York, McGraw-Hi 1 , 1975, pg 
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anexo 8). Para estas variãveis utilizou-se o teste não parametri 

co de "Wilcoxon". 

3.8. Conclusão  

As etapas descritas no capitulo do método foram con 

sideradas com o propOsito de detalhar todos os procedimentos ado 

tados na elaboração do presente trabalho. 

Com base no método aqui descrito foi elaborado o ca 

pitulo dos resultados, apresentado a seguir. 



4. RESULTADOS 

Neste capitulo são apresentados os resultados do tra 

balho, cuja estrutura é composta de duas partes: resultados des-

c.ritivos e resultados comparativos. 

Na primeira parte são apresentados e comentados descri 

tivamente os resultados. Na segunda são procedidos os cãlculos es 

tatTsticos, que permitirão determinar estatisticamente as diferen 

ças significativas encontradas entre o comportamento das coopera 

tivas e empresas privadas pesquisadas no que se refere ao desem-

penho das diversas funções envolvidas na comercialização da soja. 

4.1. Resultados Descritivos  

Com esta fase de apresentação dos resultados preten-

de-se descrever os principais achados deste estudo com relação 

às sete etapas seguintes: 

19 Dados de identificação das instituições pesquisadas; 

29 Comportamento quanto ã armazenagem; 

39 Comportamento quanto ao beneficiamento; 

49 Comportamento quanto ao financiamento; 

59 Comportamento quanto à negociação; 

69 Comportamento quanto à comunicação; 

79 Comportamento quanto ao transporte. 
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Os resultados são apresentados de forma a propiciar 

a comparação entre o comportamento dos dois grupos de institui-

ções pesquisadas. Por este motivo cada série de dados apresenta-

da contém os resultados levantados junto ãs cooperativas e empre 

sas privadas pesquisadas, com relação a determinado aspecto de 

seu comportamento como membros do canal de distribuição da soja. 

Os comentãrios acerca desta fase da apresentação dos 

resultados são puramente descritivos. As constatações estatísti-

cas das diferenças entre o comportamento de cooperativas e empre 

sas privadas serão procedidas na fase seguinte (Ver item 4.2). 

4.1.1. Dados de Identificação das Instituições Pesquisadas 

Como fase preliminar ã comparação de cooperativas e 

empresas privadas no campo das funções desempenhadas na comercia 

lização da soja no Rio Grande do Sul, foram levantados alguns da 

dos gerais sobre estas instituições visando propiciar um posicio 

namento basicamente em relação ao seu tempo de existência e por 

te. 

Constata-se que dentre as cooperativas pesquisadas, 

85,7% situam-se na faixa dos 10 aos 30 anos de existência, 	não 

aparecendo nenhum caso de cooperativa com menos de 10 anos 	de 

atuação (ver tabela 1). 

Do lado das empresas privadas pesquisadas, 60% de-

las tem ate 30 anos de existência, sendo que 20% atua hã menos 

de 10 anos (ver tabela 1). 
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Tabela 1 - TEMPO DE EXISTÊNCIA DAS INSTITUIÇÕES PESQUISADAS 

TEMPO 	DE 	EXISTÊNCIA 
COOPERATIVAS 	EMPR. 	PRIVADAS 

Acum. f % Acum. 

Menos de 10 anos 4 20,0 20,0 

10 a 20 anos 	 11 39,3 	39,3 	6 30,0 50,0 

21 a 30 anos 	 13 46,4 	85,7 	2 10,0 60,0 

31 a 50 anos 	 3 10,7 	96,4 	6 30,0 90,0 

Mais de 50 anos 	 1 3,6 	100,0 	2 10,0 100,0 

TOTAL 28 100,0 	 20 100,0 

Fonte: Coleta 	de 	dados 

Os 	resultados 	levantados 	com 	relação ao 	porte, con- 

figurados através do número de empregados, faturamento em 1981 e 

volume de produção recebida em 1982, indicam que 64,3% das coope 

rativas pesquisadas possuem mais de 150 empregados e faturaram, 

em 1981, mais de 1 bilhão de cruzeiros, sendo que nenhuma coope-

rativa mesmo entre as que possuem menos de 200 empregados fatu-

rou, em 1981, menos de 401 milhões de cruzeiros (Ver Tabela 2). 

Dentre as empresas privadas pesquisadas, 45% 	pos- 

suem mais de 150 empregados e 55% faturou mais de 1 bilhão de cru 

zeiros em 1981. Dentre estas empresas, 20% possuem menos de 100 

empregados e faturaram, em 1981, menos de 400 milhões de cruzei-

ros. 

O outro elemento indicativo do porte das 	institui- 

ções pesquisadas, o volume de produção recebida, (ver tabela 3), 
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e apresentado no sentido de propiciar uma relação com a produção 

de grãos do Rio Grande do Sul nos últimos três anos. 

Os resultados demonstram que a participação das co-

operativas na comercialização das safras gaúchas de soja tem se 

mantido crescente nos últimos três anos, enquanto que a partici 

pação das empresas privadas tem decrescido aproximadamente 3% 

ao ano. 

Em termos de volume de soja recebida, entretanto,as 

empresas privadas pesquisadas apresentam uma participação mais 

expressiva do que as cooperativas. Este comportamento pode estar 

relacionado a duas razões bãsicas: 

19 As empresas privadas pesquisadas concentram suas 

atividades na soja, basicamente, apresentando reduzida participa 

ção em outros tipos de produtos agrícolas, enquanto que as coope 

rativas diversificam mais suas atividades na área da comerciali-

zação de grãos; 

29 Somente duas das grandes empresas privadas pesqui 

sadas, recebem aproximadamente 15% da produção gaúcha de soja. 
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4.1.2. Comportamento Quanto ã Armazenagem 

4.1.2.1. Introdução 

A função de armazenagem pertence ã categoria 	das 

funções de distribuição física. O papel principal desta função é 

preservar os estoques de bens desde o ato da produção até o mo-

mento de movimentã-los para o consumo ou uso. 

São apresentados neste item os principais resultados 

descritivos do trabalho no que se refere ao comportamento de co-

operativas e empresas privadas quanto ã armazenagem da soja. Ba-

sicamente os resultados aqui apresentados se referem a: 

- capacidade de recebimento; 

- capacidade de armazenagem segundo o tipo e 	pro- 

priedade dos armazéns utilizados; 

- condições de acesso ao serviço de armazenagem p e 

lo usuãrio *; 

- tempo de armazenagem do qual o usuãrio pode 	dis 

por sem definição de venda da soja; 

- avaliação das razões para a manutenção do serviço 

de armazenagem; 

- cobertura dos riscos de armazenagem; 

- lotação da capacidade de armazenagem. 

* Neste caso"usuãrio se refere ã figura do fornecedor de soja. 
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4.1.2.2. Capacidade de recebimento e de armazenagem 

A capacidade de recebimento, no momento em que se a 

nalisa a questão da armazenagem, principalmente quando o que se 

pretende analisar e a armazenagem de um produto agrícola, não po 

de ser omitida. 

As características da produção agrícola (ver capftu 

lo 2, pg. 39) fazem com que a prapria capacidade de armazenagem 

seja limitada pela capacidade de recebimento. A sazonalidade e a 

perecibilidade envolvidas fazem com que as safras agrícolas de-

mandem escoamento imediato, forçando a ocupação dos armazéns em 

um curto lapso de tempo. No caso da soja, por exemplo, o 	escoa 

mento da safra no Rio Grande do Sul se da nos meses de abril 	a 

julho, sendo que sõ no mes de maio é escoada 40% da safra 	(ver 

pg. 121) 

Dentre as instituições pesquisadas a capacidade me-

dia de recebimento diario de soja é de 845,6 toneladas do lado 

das cooperativas e de 620,2 toneladas do lado das empresas priva 

das (ver tabela 4). 

Estabelecendo-se a relação capacidade diaria media 

de recebimento x capacidade média de armazenagem, verifica-seque 

as cooperativas gastam 126,3 dias para lotar sua capacidade 	de 

armazenagem, enquanto as empresas privadas gastam 115 dias 	(ver 

calculo da lotação de armazenagem pg.118). 

UFRGS 
Escola de AdmHstracãn 

BIBLIOTLÇA 
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Tabela 4 - CAPACIDADE DE RECEBIMENTO X CAPACIDADE DE ARMAZENAGEM 

DE SOJA 

CAPACIDADE 	DIÁRIA 

DE 	RECEBIMENTO 	(t) 

COOPERATIVAS EMPR. 	PRIVADAS 

f (capac.arm.(t) f (Capac.arm.(t) 

50 a 100 1 69.000 6 80.500 

101 a 200 6 267.931 3 37.000 

201 a 400 2 177.857 1 8.090 

401 a 600 5 475.326 1 87.500 

601 a 1.000 2 141.115 4 257.600 

1.001 a 2.000 12 1.859.766 5 956.600 

TOTAIS 28 2.990.995 20 1.427.290 

Capacidade diãria média 

de recebimento: 
	

845,6 ton. 	620,2 toneladas 

Capacidade media de 

armazenagem: 	 106.821,3 ton. 	71.364,5 toneladas 

Fonte: Coleta de dados 

4.1.2.3. Capacidade de armazenagem segundo o tipo e propriedade 

dos armazéns utilizados 

Segundo a Companhia Estadual de Silos e 	Armazéns 

(CESA) as unidades armazenadoras podem ser classificadas da 
	

se- 

guinte forma:
1 

1 CESA. grãos: Beneficiamento e armazenagem.  Porto Alegre, Sulina, 
1974, p. 126-141. 
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1 - silos de concreto; 

2 - silos metálicos; 

3 - silos de madeira; 

4 - silos de material; 

5 - silos plásticos; 

6 - armazéns graneleiros; 

7 - armazéns granelizados; 

8 - armazéns convencionais; 

9 - armazéns infláveis. 

No que se refere ã qualificação, os silos são unida-

des armazenadoras mais sofisticadas do que os armazens. 

As instituições pesquisadas neste estudo utilizam-se 

somente dos dois primeiros tipos de silos e dos três primeiros ti 

pos de armazéns. Em termos de segurança e eficiência na armazena- 

gem a classificação das unidades armazenadoras utilizadas 	pelas 

instituições pesquisadas, segundo descrição da CESA2, obedece 	a 

sequência anteriormente apresentada. 

A armazenagem mais utilizada pelas instituições pes 

guisadas é o armazém graneleito. 	Este tipo 	de armazém participa 

de 60,89% do total da capacidade de armazenagem das cooperati-

vas pesquisadas e 82,49% do total da capacidade de armazenagem das 

empresas privadas pesquisadas. Dentre os silos o tipo mais utili-

zado pelas cooperativas é o de concreto (15,43% da capacidade to-

tal de armazenagem) e o mais utilizado pelas empresas privadas e 

o silo metálico (8,25% da capacidade total de armazenagem) (ver 

tabela 5). 

2 Ibidem. 
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Aproximadamente 90% da capacidade de armazenagem dis 

ponivel nos dois grupos de instrituiçOes pesquisados configura-se 

em armazéns prOprios (ver tabela 5). 

Aproximadamente 90% da capacidade de armazenagem dis 

ponivel nos dois grupos de instituições pesquisados configura-se 

em armazéns próprios (ver tabela 5). 

4.1.2.4. Condições de acesso ao serviço de armazenagem pelo usuã 

rio 

A disponibilidade de espaço fisico de armazenagem po 

de significar poder de barganha para seu detentor, principalmen-

te se a demanda partir de produtos pereciveis como ocorre com a 

maioria dos produtos agrícolas. Neste caso o prestador do servi-

ço pode vincular a armazenagem a determinadas condições, que se 

refletem, principalmente, na garantia de que o produto armazena-

do seja adquirido pelo armazenado r. Estas condições podem exigir 

que a negociação ocorra antes de ser procedida a armazenagem, ou 

então exigir do usuãrio um compromisso de venda futura. 

Determinando-se o comportamento de cooperativas 	e 

empresas privadas no que se refere ã vinculação acima mencionada, 

constatou-se que esta prãtica e mais comum dentre as empresas pri 

vadas. Enquanto 75% das cooperativas pesquisadas afirmou não ha-

ver nenhuma vinculação do serviço de armazenagem â-  venda da soja 

pelo usuãrio, apenas 20% das empresas privadas assim se posi-

cionou. Da mesma forma em 50% das empresas privadas a armazenagem 

sõ e procedida para produtos prOprios, sendo que para as coopera 

tivas este comportamento não se verificou (ver tabela 6). 
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Tabela 6 - CONDIÇÕES PARA ACESSO AO SERVIÇO DE ARMAZENAGEM PELO 

USUARIO 

    

CONDIÇÕES 

 

COOPERATIVAS EMPR. PRIVADAS 

 

f 	I 	% 

   

    

1. Armazenagem mediante 

compromisso de venda 

2. Armazenagem somente 

para produtos prõprios 

3. Nenhuma vinculação 

TOTAL  

	

7 	25,0 	6 	30,0 

	

_. 	- 	 10 	50,0 

	

21 	75,0 	4 	20,0 

	

28 	100,0 	20 	100,0 

Fonte: Coleta de dados 

4.1.2.5. Tempo de armazenamento do qual o usuário pode dispor sem 

definição de venda da soja 

O usuário do serviço de armazenagem pode contar com 

o tempo para a obtenção de melhores preços. g comum dentre os pro 

dutos agrícolas, que os preços durante as épocas de colheita caiam 

em função do volume colocado no mercado em um curto lapso de tem-

po. 

O preço da soja no Brasil e, basicamente, fixado pe-

la bolsa de cereais de Chicago, cuja cotação e feita de acordo 

com a oferta e a procura mundial. Isto torna o preço bastante ins 

tável. Desta forma o produtor de soja está sempre na expectativa 

de melhores preços, tornando-se importante sua flexibilidade no 
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que se refere ã época de fechar o negõcio. Esta 	flexibilidade 

nos casos em que o produtor não disponha de armazenagem prEpria, 

pode ser limitada pelo tempo que o prestador do serviço de arma-

zenagem estã disposto a armazenar sua produção sem defini 

ção de venda. 

No caso das instituições pesquisadas os resultados 

levantados com relação ao lapso de tempo que estão dispostas 	a 

armazenar a soja em nome do usuãrio, podem ser observados na ta- 

bela 7. Verifica-se que 50% das cooperativas pesquisadas 	estão 

dispostas a aguardar ate mais de 150 dias sem que o usuãrio 	do 

serviço de armazenagem decida vender a soja armazenada. Por ou-

tro lado, apenas uma das empresas privadas que prestam serviço 

de armazenagem assim se posicionou. Da mesma forma, 40% das em-

presas privadas pesquisadas aguardam somente até 60 dias a deci-

são de venda do usuãrio. Para as cooperativas este percentual é 

de 10,7%. 

4.1.2.6. Avaliação das razões para a manutenção do serviço de ar-

mazenagem 

Além das justificativas de ordem puramente operacio 

nais, existe uma série de outras razões que podem justificar a 

manutenção de espaço físico de armazenagem. 

Neste estudo foram submetidas, para avaliação 	das 

instituições pesquisadas, seis razões pelas quais a manutenção de 

espaço físico de armazenagem pode ser explicada. Foram atribuídos 

a cada razão apresentada graus de 1 a 6, onde o 1 representa a 
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razão mais importante e o 6 a razão menos importante. 

A media ponderada dos graus atribuídos a cada razão 

permite identificar o comportamento das instituições pesquisadas 

quanto a importãncia por elas atribuTda a cada razão apresentada 

(ver tabela 8). 

As empresas privadas pesquisadas apontaram, como ra 

zão principal para a manutenção da armazenagem, o aspecto compe-

titivo, enquanto que as cooperativas apresentaram como razão 

principal o apoio aos fornecedores. Regular estoques foi conside 

rada por ambos os grupos de instituições pesquisados como a ra-

zão menos importante para a manutenção do serviço de armazenagem. 

Tabela 7 - TEMPO DE ARMAZENAGEM DO QUAL O USUÃRIO PODE 	DISPOR 

SEM DEFINIÇÃO DE VENDA DO PRODUTO ARMAZENADO 

	

PRAZO MÉDIO 
	

COOPERATIVAS 
	

EMPR. PRIVADAS 

	

DE ARMAZENAGEM 	

f 1 	o/o 	1 Acum. 	f 	% 	Acum. 

Menos 	de 	30 	dias - - - 1 10,0 10,0 

de 	30 	a 	60 	dias 3 10,7 10,7 3 30,0 40,0 

de 	61 	a 	90 	dias 3 10,7 21,4 2 20,0 60,0 

de 	91 	a 	120 	dias 6 21,4 42,8 - - 60,0 

de 	121 	a 	150 	dias 2 7,2 50,0 3 30,0 90,0 

mais 	de 	150 	dias 14 50,0 100,0 1 10,0 100,0 

não 	se 	aplica - - - 10 

Total 28 100,0 - 20 100,0 

Fonte: 	Coleta 	de 	dados 
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Tabela 8 - AVALIAÇÃO DAS RAZOES PARA A MANUTENÇÃO DO SERVIÇO DE 

ARMAZENAGEM PELAS INSTITUIÇOES PESQUISADAS 

RAZOES PARA A MANUTENÇÃO DO 

SERVIÇO DE ARMAZENAGEM 

  

AVALIAÇÃO 
(média ponderada dos graus)  

COOPERATIVAS' 	EMPR.PRIVADAS 

  

    

- Armazenagem como elemento de 

competição 

- Armazenagem simplesmente co-

mo elemento essencial ao pro-

cesso operacional 

	

2,44 	 1,63 

	

3,00 	 2,00 

- Armazenagem como elemento fa 

cilitador do sistema de dis-

tribuição 	 3,62 	 3,95 

- Armazenagem como elemento de 

apoio ao fornecedor 

- Armazenagem como elemento re-

gulador de estoques 

- Armazenagem como elemento de 

receita 

	

1,89 	 3,53 

	

5,04 	 4,74 

	

4,89 	 4,63 

Fonte: Coelta de dados 

4.1.2.7. Cobertura dos riscos de armazenagem 

Os riscos incorridos nos processos de 	armazenagem, 

são de diversas ordens. 

Segundo o levantamento feito junto a especialistas do 	setor 
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(CENTRALSUL), os riscos mais comuns na armazenagem da soja são: 

riscos por inundações, fogo, deterioração, roubo e vendaval. Es-

tes riscos, embora não podendo ser eliminados, podem ser minimi-

zados via contratos de seguros. A cobertura dos riscos através de 

seguros pode ser total ou parcial. 

Com relação á cobertura dos riscos de armazenagem,o 

risco por fogo é o que apresenta maior incidência de 	cobertura 

total por parte das instituições pesquisadas (64,3% dentre 	as 

cooperativas e 60% dentre as empresas privadas). Este é 	também 

o Cínico risco, dentre os cinco apresentados, para o qual 	todas 

as instituições pesquisadas possuem algum tipo de cobertura. (to 

tal ou parcial). O risco por roubo e o que menos preocupa os dois 

grupos de instituições pesquisados (ver tabela 9). 

4.1.2.8. Lotação da capacidade de armazenagem 

Utilizando-se os dados referentes ás capacidades mé 

dias de recebimento e armazenagem de soja, fornecidos pelas ins-

tituições pesquisadas (ver tabela 4), pode-se determinar o tempo 

necessário para a lotação da capacidade de armazenagem. O objeti 

vo principal será o confronto deste dado com o tempo de escoamen 

to da safra no Rio Grande do Sul. 

Os cálculos procedidos indicam 	a capacidade 	das 

instituições em armazenar, em tempo hábil, a soja por elas comer 

cializada. 
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Segundo dados fornecidos pela Secretaria de Coorde-

nação e Planejamento do Estado do Rio Grande do Sul 3 o escoamen-

to da safra de soja, a partir do produtor, se dá no período abril 

a julho, de acordo com os percentuais apresentados na tabela 10. 

Este comportamento faz com que as instituições receptoras da so-

ja oriunda do produtor tenham condições de receber e armazenares 

ta safra dentro de um prazo máximo teórico de 122 dias (ver tabe 

la 10). Segundo o cálculo do tempo de lotação da armazenagem, a-

baixo procedido, verifica-se que as cooperativas pesquisadas gas 

tariam 126,3 dias para lotar sua capacidade de armazenagem e as 

empresas privadas 115 dias. 

Para receber a soja por elas comercializada em 1982 

as cooperativas pesquisadas gastaram 65 dias (ver cálculo do tem 

po necessário para receber a soja comercializada em 1982), e as 

empresas privadas, 139,5 dias. 

19) Cálculo do tempo necessário para a lotação da capacidade de 

armazenagem: 

a) cooperativas: 

- capacidade diária media de recebimento (CDMR) = 845,6 to 

neladas (ver tabela 4); 

- Capacidade media de armazenagem (CMA) = 106.821,3 tone-

ladas (ver tabela 4); 

3 Secretaria de Coordenação e Planejamento - Departamento Estadual 
de Estatística - RS. Produ ão e Comercialização de 	soja 	na 

região sul do Brasil, 	, p.72 
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- tempo necessãrio para lotação da capacidade de armazena 

gem (TLCA)? 

TLCA =  CMA 

CDMR 

TLCA = 106.821,3 	= 126,3 dias 

845,6 

b) empresas privadas: 

CDMR = 620,5 toneladas (ver tabela 4) 

CMA 	= 71.364,5 toneladas (ver tabela 4) 

TLCA = 71.364,5 = 115 dias 

620,2 

29) Cãlculo do tempo necessãrio para receber a soja comercializa 

da em 1982' 

a) cooperativas  

- total da soja recebida pelas cooperativas em 1982: 

1.537.762 (ver tabela 3) 

- Recebimento médio de soja por cooperativa pesquisada,em 

1982 (XREC) = 1.537.762% 28 = 54.920 toneladas 

- capacidade diãria média de recebimento (CDMR) = 845,6 

toneladas 

- tempo médio necessãrio para receber a soja comercializa 

da em 1982 (TMR)? 
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TMR = XREC 

CDMR 

TMR = 54.920 = 64,95 dias 

845,6 

b) empresas privadas: 

- total da soja recebida pelas empresas privadas em 1982: 

1.729.373 toneladas (ver tabela 3) 

XREC = 1.729.373 % 20 = 86.468,6 

CDMR = 620,5 

TMR = 86.468,6 = 139,42 dias 

620,2 

Os cãlculos acima procedidos evidenciam que)embora 

a relação entre capacidade de recebimento e capacidade de armaze 

nagem das empresas privadas tenha sido corretamente dimensionada 

em relação ao tempo de escoamento da safra da soja, o mesmo não 

ocorre com referência ã relação capacidade de armazenagem e volu 

me de soja efetivamente recebida. 

Por parte das cooperativas as relações mencionadas 

no parãgrafo anterior se alteram. Embora a capacidade de armaze-

nagem sõ possa ser lotada em 126,3 dias, são gastos apenas 64,95 

dias para armazenar a soja efetivamente recebida (comparar com 

122 dias de escoamento da safra). 
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Pode-se concluir das situações acima apresentadas, 

que parte da soja recebida pelas empresas privadas em 1982, rece 

beu, por determinado periodo de tempo, um serviço de armazenagem 

de outras instituiçdes. Estas instituições podem ter sido os pr5 

prios produtores ou as cooperativas. 

Tabela 10 - ESCOAMENTO DA SOJA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL DES 

DE O PRODUTOR ATE O PROXIMO NIVEL DO CANAL 

MESES 
PRODUTOR TOTAL 

ABRIL MAIO JUNHO JULHO 

Escoamento 	 10% 	40% 	30% 	20% 	100% 

N9 	de 	dias 	 30 	31 	30 	31 	122 

Fonte: SECRETARIA DE COORDENAÇÃO E PLANEJAMENTO - Departamento 

Estadual de EstatTstica - RS. Produção e comercialização  

de soja na região sul do Brasil, 1971. 

4.1.2.9. Conclusão 

Com relação ã função de armazenagem pode-se sinteti-

zar os resultados através dos seguintes aspectos: 

19) as cooperativas apresentam maior capacidade fTsi 

ca de armazenagem do que as empresas privadas; 

29 as empresas privadas vinculam, em geral, o servi-

ço de armazenagem a duas condições bãsicas: que a soja a ser por 

elas armazenada jã lhes pertença e/ou mediante um compromisso de 
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venda firmado pelo depositante. As cooperativas, em geral, pres-

tam o serviço de armazenagem aos fornecedores independente de 

qualquer condição previa; 

39) nos casos de armazenagem em nome de terceiros, 

as cooperativas estão predispostas a aguardar a decisão de venda 

destes durante um lapso de tempo maior do que as empresas priva-

das; 

49) enquanto as cooperativas 	apontam o apoio aos 

fornecedores como razão principal para a manutenção do serviço de 

armazenagem, as empresas privadas apontam o aspecto competitivo; 

59) existem evidencias de que as cooperativas pres-

tam serviço de armazenagem ãs empresas privadas. 

Esta síntese permite identificar que a função de ar 

mazenagem e desempenhada pelas cooperativas com um prop6sito mais 

profundo de atender ãs necessidades dos fornecedores, enquanto 

as empresas privadas utilizam-se desta função mais como um ins-

trumento para atingir seus prOprios fins. Por exemplo, o fato de 

as cooperativas não vincularem a prestação do serviço de armaze-

nagem a fornecedores a nenhuma condição prévia, pode implicar na 

retirada do produto armazenado a qualquer momento, e procedida a 

venda a outras instituições. Neste caso a cooperativa desempenha 

simplesmente, o papel de prestadora de serviço, perdendo a possi 

bilidade de agregar a remuneração oriunda da comercialização do 

produto. esta remuneração que as empresas privadas buscam ob-

ter ao vincularem a prestação do serviço de armazenagem ãs duas 

condições previas anteriormente mencionadas. 
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As situações acima expostas, se analisadas sob 	a 

õtica dos produtores de soja que se utilizam do serviço de arma-

zenagem prestados pelos dois tipos de instituições considerados, 

evidenciam uma maior flexibilidade a eles propiciada pelas coope 

rativas. Esta flexibilidade, conforme anteriormente mencionada,é 

importante ã medida que o produtor, através da disponibilidadede 

armazenagem, tem condições de aguardar uma énoca mais nroniciapa 

ra a venda da soja, obtendo um preço mais alto pelo produto. 

4.1.3. Comportamento Quanto ao Beneficiamento 

4.1.3.1. Introdução 

A função de beneficiamento enquadra-se na categoria 

das funções facilitadoras, que existem nos canais de distribbuiçio 

para dar suporte tanto ãs funções de troca (compra e venda),quan 

to ãs funções de distribuição física (armazenagem e transporte). 

Essa função é desempenhada com o propõsito de melhorar e preser-

var a qualidade dos produtos agrícolas. Conforme anteriormente sa 

lientado a qualidade constitui a base principal para a classifi-

cação e padronização desses produtos. 

Para que a armazenagem possa ser procedida, os grãos 

devem estar secos e limpos. Os grãos constituem organismos vivos 

e sua respiração não é interrompida pela colheita. Ela continua du-

rante a armazenagem, permanecendo os grãos sujeitos a pequenas, porgm, 

continuas transformações ocasionadas pelo processo respiratõrio. 



124 

"Os grãos com 11% de umidade, respiram 
muito debilmente. Em torno de 13% são 
classificados como secos; entretanto se 
não forem armazenados em ambiente ade-
quado, a respiração pode intensificar-
se, provocando redução de suas qualida 
des intrinsecas".4  

No caso da soja, a umidade adequada para um longo 

período de armazenagme g de 11%5. No entanto, em nosso meio, on-

de o periodo de armazenagem g relativamente curto, o teor de umi 

dade aceitãvel gira em torno de 13 a 14%. 

O processo de limpeza tem como finalidade minimizar 

as impurezas presentes nos grãos, visando uma boa conservação. O 

percentual de impurezas adequado para armazenagem de gãos é de 

até 1%.6 

O beneficiamento aqui analisado, refere-se, portan 

to, aos processos de secagem e limpeza da soja até atingir os 

percentuais de umidade e impurezas adequados para armazenagem. 

O comportamento dos dois grupos de instituições pes 

guisadas quanto ao serviço de beneficiamento é.  aqui descrito se-

gundo os seguintes aspectos: 

- condições de umidade e impurezas da soja recebida 

em 1982; 

- capacidade de beneficiamento segundo o tipo 	e 

propriedade dos equipamentos 	utilizados; 

4 CESA, op. cit. p.15 

5 PUZZI, Domingos. Manual de armazenagem  199;ãos: armazéns e si-
los. São Paulo, rd. Agronorlica Ceres, 19 7 7, 

6 CESA, op. cit. p.77 
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- condições de acesso ao serviço de beneficiamento 

pelo usuário; 

- bonificações concedidas.  para soja com graus 	de 

umidade e impurezas aque-m dos padrões normais a-

ceitáveis; 

- avaliação das razões para a manutenção do servi-

ço de beneficiamento; 

- cobertura dos riscos de beneficiamento; 

- relação entre a capacidade de beneficiamento e a 

quantidade de soja recebida em 1982. 

4.1.3.2. Condições de umidade e impurezas da soja recebida em 1982 

Os resultados levantados com relação as condições da 

soja recebida em 1982, indicam que 50,93% da soja recebida pelas 

cooperativas, apresentava condições de umidade aceitáveis pa 

ra armazenagem e/ou industrialização, ou seja, menos de 14%, por 

parte das empresas privadas este percentual e." de 60,1% (ver tabela 11). 

Com relação as condições de impurezas os resultados 

da pesquisa demonstram que dentre as cooperativas pesquisadas, a-

penas 15,47% do total da soja recebida em 1982 encontrava-se lim-

pa, ou seja, com menos de 1%, enquanto que para as empresas priva 

das este percentual era de 63,4%. 

Portanto, 60,1% do total da soja recebida pelas em- 

presas privadas em 1982, estava apta para ser industrializada ou 
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armazenada, ou seja, sem necessidade de beneficiamento. Por par-

te das cooperativas o percentual de soja apta para industrializa 

çio ou armazenagem, recebida em 1982, era de 15,47% somente. Es 

tes dados indicam um desempenho mais efetivo das cooperativas no 

processo debeneficiamento da soja. 

Tabela 11 - CONDIÇÕES DE UMIDADE E IMPUREZAS DA SOJA RECEBIDA EM 

1982. 

a)  Umidade: 

c/menos 	de 	14% 50,93 60,10 

c/14 	a 	20% 44,25 35,35 

c/mais 	de 	20% 4,82 4,55 

Total 	Recebido 100,00 100,00 

b)  Impurezas: 

c/menos 	de 	1% 15,47 63,40 

c/1 	a 	10% 77,32 33,10 

c/mais 	de 	10% 7,21 3,50 

Total 	Recebido 100,00 100,00 

Fonte: Coleta de dados 
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4.1.3.3. Capacidade de beneficiamento segundo o tipo e proprieda 

de dos equipamentos utilizados 

A capadidade de beneficiamento aqui referida 	diz 

respeito -a-s capacidades de secagem e de limpeza da soja. Esta ca 

pacidade foi solicitada das instituições pesquisadas levando- se 

em consideração um dia de 24 horas de trabalho.* 

A capacidade média diãria de limpeza das cooperati 

vas pesquisadas é de1_970 t/d, enquanto que a capacidade média 

de limpeza das empresas privadas pesquisadas é de 2.440 t/d (ver 

tabela 12). 

Com relação ã secagem, as cooperativas pesquisadas 

possuem uma capacidade média instalada de 1.238 t/d, e as empre-

sas privadas 3.723 t/d (ver tabela 12). 

Pode-se constatar, desta forma, que as empresas pri 

vadas apresentam uma capacidade de beneficiamento maior do que 

as cooperativas. Uma apreciação mais apurada desta situação, de- 

ve levar em conta, no entanto, o volume de soja recebida 	pelas 

instituições 	com necessidade de beneficiamento (ver item 4.1.3.7 

* Durante as épocas de conlheita da soja as instituições recepto-
ras trabalham, ininterruptamente, as 24 horas do dia. 
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Tabela 12 - CAPACIDADE DE BENEFICIAMENTO SEGUNDO O TIPO E PROPRIE 

DADE DOS EQUIPAMENTOS UTILIZADOS 

PROPRIEDADE 	DOS 

EQUIPAMENTOS 	DE 

BENEFICIAMENTO 

CAPACIDADE 	DIÁRIA** 	DOS 	EQUIPAMENTOS 

MAQ. 	DE 	LIMPEZA 	 SECADORES 

CAPAC.TOTAL(t) I% 	CAPAC.TOTAL(t) 

a)  Cooperativas: 

prõprios 50.044 94,10 31.662 94,71 

de 	terc. 	públ. 100 0,19 - 

de 	terc. 	priv. 3.040 5,71 1.768 5,29 

Total 53.184 100,00 33.430 100,00 

Capac. 	média* 1.970 - 1.238 

b)  Empr. 	Privadas: 

prõprios 41.810 90,17 66.470 93,96 

de 	terc. 	públ. 4.260 9,19 3.670 5,19 

de 	terc. 	priv. 300 0,64 600 0,85 

Total 46.370 100,00 70.740 100,00 

Capac. 	média* 2.440 - 3.723 

* Capacidade média - 
Capacidade Total Levantada (incluindo terceiros) 

N9 de Casos Válidos (27 coop.e 19 Empr.Pri v . ) 

** Dia de 24 horas de trabalho 

A grande maioria dos equipamentos de beneficiamento 

utilizados pelas instituições pesquisadas são prOprios. O percen-

tual da capacidade correspondente aos equipamentos de limpeza e 

secagem prõprios é superior a 90% em ambos os grupos de institui- 
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ções pesquisadas (ver tabela 12). 	Os equipamentos públicos 	são 

mais utilizados pelas empresas privadas do que pelas 	coonerati 

VdS 

4.1.3.4. Condições de acesso ao serviço de beneficiamento 	pelo 

usuãrio 

Assim como ocorre com a armazenagem 	(ver item 

4.1.2.3.), a disponibilidade de equipamentos de beneficiamento pode 

levar seu detentor a gozar de determinado poder de barganha. Nes 

te caso pode ocorrer que o prestador do serviço vincule a presta 

ç-ão do mesmo a algumas condições, que em geral se refletem em u-

ma garantia de compra do produto beneficiado. 

O comportamento das cooperativas e empresas Priva-

das com relação ã vinculação do serviço de beneficiamento da so 

ja recebida ã aquisição do mesmo, levantado neste trabalho, de-

monstra, assim como ocorreu em relação ã armazenagem, que as em 

presas privadas estão mais propensas a proceder a referida vincu 

lação do que as cooperativas. As empresas privadas, em sua maio-

ria (70% dos casos pesquisados) somente beneficiam a soja apos a 

aquisição da mesma, enquanto que nenhum caso, dentre as coopera-

tivas, foi constatado com este comportamento. Da mesma forma, a-

proximadamente 79% das cooperativas afirmaram não haver nenhuma 

vinculação do serviço de beneficiamento a qualquer condição de 

venda. No caso das empresas privadas este percentual é-  de apenas 

15% (ver tabela 13). 
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Tabela 13 - CONDIÇÕES DE ACESSO AO SERVIÇO DE BENEFICIAMENTO PE-

LO USUÃRIO 

CONDIÇÕES 
COOPERATIVAS EMPR. PRIVADAS 

f 0/0 f o/ 
/o 

- 	Beneficiamento 	median 

te 	compromisso 	de 	ven- 

da 6 21,4 3 15,0 

- 	Beneficiamento 	somenta 

para 	produtos 	prOprios - 14 70,0 

- 	Nenhuma 	vinculação 22 78,6 3 15,0 

Total 28 100,0 20 100,0 

Fonte: Coleta de dados 

4.1.3.5. Concessão de bonificações 

A bonificação se justifica quando a soja se apresen 

ta em condições de umidade e/ou impurezas superior ao padrão co-

mumente aceito para industrialização ou armazenagem. Por exemplo, 

se 14% e." o limite de umidade aceito para comercialização (ver qua 

dro 1, pg. 50), a soja que apresentasse grau de umidade inferior 

a este padrão faria juz a uma bonificação em razão da perda de pe 

so provocada pelo percentual de umidade abaixo do padrão. O mesmo 

procedimento pode ser adotado em relação ãs impurezas. No entanto, 
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a prática da concessão de bonificações não é comum dentre as ins 

tituições pesquisadas. Entre os 48 casos pesquisados somente um 

(uma cooperativa) concede bonificação de umidade. 

Através de observações feitas no final dos questio 

nários algumas instituições (cooperativas e empresas privadas), 

argumentaram que embora não dispondo de uma tabela de bonifica-

ções formalmente constitui-da, a soja por elas recebida, que apre 

sente condições de umidade e/ou impurezas superior ao padrão, é.  

compensada com preço superior, geralmente negociado com o forne-

cedor. 

4.1.3.6. Avaliação das razões para a manutenção do serviço de be-

neficiamento 

Na avaliação das razões para a manutenção do servi 

ço de beneficiamento foram apresentadas ãs instituições pesquisa 

das, além da razão puramente operacional, mais quatro, conforme 

apresentadas na tabela 14. 

A avaliação foi feita atribuindo-se a cada uma das 

razões apresentadas, graus de 1 a 5, onde o 1 representa a razão 

mais importante e o 5 a razão menos importante. 

Através da média ponderada dos graus pode-se cons-

tatar que as cooperativas interpretam o serviço de beneficiamen-

to, principalmente, como um elemento indispensável ao processo 

operacional (ver tabela 14). Em termos do beneficiamento como e-

lemento .facilitador do processo de qualificação do produto, a 



132 

avaliação foi idêntica (média ponderada 2,30). 

A principal justificativa das empresas privadas pa 

ra a manutenção do serviço de beneficiamento, foi atribuTda ã ra 

zão de ordem operacional (média ponderada, 1,63). Logo a seguir, 

como segunda razão mais importante, foi apontado o aspecto compe 

titivo (média ponderada, 2,16). 

Tabela 14 - AVALIAÇÃO DAS RAZOES PARA A MANUTENÇÃO DO SERVIÇO DE 

BENEFICIAMENTO 

RAZOES 	PARA A MANUNTENÇÃO 	DO 

SERVIÇO 	DE 	BENEFICIAMENTO 

AVALIAÇÃO 

(MEDIA 	PONDERADA DOS 	GRAUS) 

COOPERATIVAS 	J EMPR. 	PRIVADAS 
- 	Beneficiamento 	como elemento 

de 	competição 3,07 2,16 

- 	Beneficiamento, 	simplesmente, 

como 	elemento 	essencial 	ao 

processo 	operacional 2,30 1,63 

- 	Beneficiamento 	como elemento 

de 	apoio 	ao 	fornecedor 2,59 4,05 

- 	Beneficiamento 	como elemento 

facilitaror 	da 	qualificação 

do 	produto 2,30 3,47 

- 	Beneficiamento 	como elemento 

de 	receita 4,67 3,26 

Fonte: 	Coleta 	de 	dados 
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4.1.3.7. Cobertura dos riscos de beneficiamento 

Os riscos incorridos com relação ao beneficiamento 

basicamente se resumem a eventuais perdas por falhas técnicas ou 

mec-ànicas nos processos de limpeza e secagem. 

De maneira geral a cobertura desses riscos através 

de seguros g de proporções reduzidas nas instituições pesquisa-

das. Constata-se que 75% das cooperativas e 65% das empresas 

privadas não têm nenhuma cobertura dos riscos por avarias no pro 

cesso de secagem, e 85,7% das cooperativas e 80% das empresas pri 

vadas não têm nenhuma cobertura dos riscos por avarias no proces 

so de limpeza (ver tabela 15). 

4.1.3.8. Relação entre a capacidade de beneficiamento e a quanti 

dade de soja recebida em 1982. 

O confronto dos dados referentes ã capacidade 	de 

beneficiamento com a quantidade de soja recebida em 1982, permi-

te identificar dois aspectos do comportamento das instituições 

pesquisadas que não foram ainda analisados: 

a) quanto ao tempo gasto para beneficiar a soja re 

cebida em 1982; 

b) quanto ao indice de ocupação dos equipamentos de 

beneficiamento. 
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a) Tempo gasto para beneficiar a soja recebida em 

1982: 

Conhecendo-se a capacidade de beneficiamento diãria 

das instituições pesquisadas (ver tabela 12), pode-se determinar 

o tempo médio gasto por elas para beneficiar a soja recebida em 

1982. 

Os resultados demonstram que as cooperativas gasta 

ram, em média, 45 dias para beneficiar a soja com impurezas e/ou 

úmida recebida em 1982, enquanto que as empresas privadas gasta-

ram 22 dias (ver cãlculo abaixo). 

Ao comparar-se os dias gastos pelos dois grupoS de 

instituições para beneficiar a soja limida e/ou com impurezas, re 

cebida em 1982, com os dias de escoamento da safra, verifica- se 

uma grande defasagem.A razão desta defasagem pode ser explica-

da em função das bases tomadas para o dimensionamento da capaci 

dade de beneficiamento (ver item "b" abaixo). 

Clculo do tempo gasto para beneficiar a soja úmi-

da e suja recebida em 1982: 

Cooperativas: 

- recebimento médio de soja com impurezas, por co-

operativa pesquisada, em 1982 (XREC/I) = 46.124 toneladas (ver ta 

belas 3 e 11). 

- recebimento médio de soja úmida, por cooperativa 

pesquisada, em 1982 (XREC/U) = 26.949 toneladas (ver tabelas 3 e 

11). 
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- capacidade diãria media de limpeza (CDML)= 1.970 

toneladas (ver tabela 12). 

- capacidade diãria média de secagem (CDMS)= 1.238 

toneladas (ver tabela 12). 

- tempo médio necessãrio para limpar a soja com im 

purezas recebida em 1982 (TML)? 

TML - XREC/I  

CDML 

TML = 46 . 424  = 23,57 dias 
1.970 

- tempo médio necessãrio para secar a soja 	úmida 

recebida em 1982 (TMS)? 

TMS - 
XREC/u  

CDMS 

TMS .= 26 .949  = 21,77 dias 
1.238 

- tempo médio necessãrio para beneficiar a soja re 

cebida em 1982 (TMB)? 

TMB = TML + TMS 1 

TMB = 23,57 + 21,77 = 45,34 dias 
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Empresas  Privadas:  

- recebimento médio de soja com impurezas, por em-

presa privada pesquisada, em 1982 (XREC/I) = 31.647,5 toneladas 

(ver tabelas 3 e 11); 

- recebimento me-fio de soja úmida, por empresa pri 

vada pesquisada, em 1982 (XREC/u) = 34.501 toneladas (ver tabe-

las 3 e 11); 

CDML 	= 	2.440 	toneladas 	(ver 	tabela 	12) 

CDMS 	= 	3.723 	toneladas 	(ver 	tabela 	12) 

TML - 	? 

TML - 	31.647,5 = 	12,97 	dias 
2.440 

TMS = 	? 

TMS 34 	501 	
= 9,27 	dias 

3.723 

TMB = 	? 

TMB = TML + TMS 

TMB = 	12,97 	+ 	9,27 = 	22,24 	dias 

b) Indice 	de 	ocupação 	dos 	equipamentos de 	beneficia 

mento: 

Os resultados apresentados na tabela 16, demonstram 

os indices de ocupação dos equipamentos de beneficiamento das ins 

tituiç-Oes pesquisadas, em 1982. Os indices são considerados para 
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os 4 meses em que se dã o escoamento da safra de soja no Rio Gran 

de do Sul, em cujo período o beneficiamento é procedido. 

A capacidade instalada de beneficiamento foi calcu 

lada para um dia de 24 horas de trabalho (ver tabela 12). 

Observa-se que tanto os equipamentos de 	limpeza 

quanto os de secagem, apresentam um indice de ocupação baixo nos 

dois grupos de instituições pesquisados (ver tabela 16). 

Uma das justificativas para o alto indice de oci o-

sidade dos equipamentos de beneficiamento das instituições pes-

quisadas, pode estar relacionado a um dimensionamento feito com 

base em períodos nos quais ocorre um fluxo intenso de soja com 

necessidade rãpida de beneficiamento. Os períodos mencionados po 

dem estar relacionados a poucos dias durante a colheita. No en-

tanto a falta de condições para beneficiar o produto durante es 

ses períodos pode representar perda substancial da produção to-

tal . 

A umidade, em geral, é o principal fator responsã-

vel pela necessidade de rapidez no beneficiamento da soja. Con-

forme o grau de umidade da soja colhida, a deterioração dos grãos 

pode começara ocorrer dentro de poucas horas. 

Deve-se chamar a atenção que as ociosidades consta 

tadas na tabela 16 podem estar sendo influenciadas pelo fato de 

que o período da safra da soja no Rio Grande do Sul, em 1982, 

transcorreu sob uma baixa precipitação Pluviometrica. 
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4.1.3.9. Conclusão 

As principais conclusões acerca da comparação en-

tre cooperativas e empresas privadas quanto ao desempenho da fun 

ção de beneficiamento podem ser abstraídas a partir das seguintes 

evicencias: 

19 84,53% do volume total da soja recebida 	pelas 

cooperativas em 1982, necessitou alguma forma de beneficiamento 

(limpeza e/ou secagem). Por parte das empresas privadas, 	apenas 

39,9% do total da soja recebida naquele ano, necessitou 	alguma 

forma de beneficiamento; 

29 assim como ocorreu com relação ã prestação 	do 

serviço de armazenagem, a grande maioria das empresas 	privadas 

vincula a prestação do serviço de beneficiamento ã alguma condi-

ção prévia de compra do produto beneficiado (este comportamento 

foi verificado em 85% dos casos pesquisados). Contrariando o que 

ocorre dentre as empresas privadas, 78,6% das cooperativas pes-

quisadas não estabelece nenhuma condição previa de compra para 

a prestação do serviço de beneficiamento; 

39 com relação ãs justificativas apresentadas 	pe- 

las instituições pesquisadas para a manutenção do serviço de be 

neficiamento,,fica evidente também, que as empresas privadas ,mais 

do que as cooperativas, vêem na função de beneficiamento um ins-

trumento de competição. Por outro lado, as cooperativas mais do 

que as empresas privadas, identificam a função de beneficiamento 

como um instrumento de apoio aos fornecedores. 
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As constatações acima evidenciam que as cooperati-

vas atuam de forma mais intensa do que as empresas privadas nos 

processos de beneficiamento da soja. Esta constatação pode estar 

vinculada a dois aspectos bãsicos: 19 as cooperativas 	recebem 

direto de produtores 	mais soja do que as empresas privadas. Nes 

te primeiro estágio do canal 	é que a maior parte da soja é bene 

ficiada; 29 as empresas privadas, sempre que possivel, 	adquirem 

a soja em condições imediatas de armazenagem, ou industrializa-

ção. 

Além da atuação mais intensa das cooperativas 	no 

processo de beneficiamento da soja, elas também apresentam 	uma 

menor preocupação em vincular o serviço de beneficiamento ã uma 

garantia de compra do produto beneficiado. Este comportamento per 

mite ao usuário do serviço de beneficiamento das cooperativas, u 

ma maior flexibilidade quanto a quem vender o produto. 

4.1.4. Comportamento Quanto ã Negociação 

4.1.4.1. Introdução 

A abordagem acerca da negociação expressa neste i 

tem, envolve basicamente os processos de troca, fundamentados 

nas funções de compra e venda. O comportamento das instituições 

pesquisadas é levantado aqui em relação aos seguintes aspectos: 

- origem e destino da soja recebida em 1982; 

- efetivação da posse física e da propriedade; 

- cessação da posse ffsica e da propriedade; 
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- avaliação dos critérios para seleção de fornecedo 

res; 

- avaliação dos critérios para seleção de comprado-

res; 

- iniciativa para contatos de compra; 

- iniciativa para contatos de venda; 

- variabilidade no quadro de fornecedores de soja; 

- avaliação dos elementos da negociação; 

- postos de compra além da sede; 

- relação entre o numero de fornecedores e o volu-

me de soja recebido. 

4.1.4.2. Origem e destino da soja recebida em 1982 

Com o objetivo de verificar o fluxo da soja no ca-

nal de distribuição, foram levantados dados referentes ã origem 

e destino da soja recebida pelas instituições pesquisadas 	em 

1982. 

As compras feitas diretamente de produtores predomi 

nam nos dois grupos de instituiçoes. Ocorre, no entanto, uma 

maior incidencia de soja adquirida desta fonte por parte das co- 

operativas. Enquanto 98,43% da soja recebida por estas em 	1982 

foi adquirida diretamente de produtores, as empresas 	privadas 

receberam, desta mesma fonte, 57,95%. Constatou-se também 	que 

as cooperativas participam com 24,4% no fornecimento de soja ãs 

empresas privadas pesquisadas, enquanto estas participam com 

0,68% no fornecimento ãquelas (ver tabela 17). 
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Tabela 17 - ORIGEM E DESTINO DA SOJA RECEBIDA EM 1982 

ORIGEM/DESTINO 

1.  Origem: 

de 	produtores 1.513.619 98,43 1.002.172 57,95 

de 	empr. 	privadas 10.457 0,6.8 305.234 17,65 

de 	cooperativas 13.686 0,89 421.967 24,40 

Total 1.537.762 100,00 1.729.373 100,00 

2.  Destino: 

Semente 137.784 8,96 10.376 0,60 

Industr.pela 	instit. 110.411 7,18 1.125.822 65,10 

Vendida 	p/ind.do 	pais 1.106.727 71,98 415.049 24,00 

Exportada 	p/instit. 10.918 0,71 63.122 3,65 

Vendida 	p/export. 10.918 0,71 17.294 1,00 

Vendida 	p/interm. 45.057 2,93 8.647 0,50 

Estoque* 115.947 7,54 89.063 5,15 

Total 1.537.762 100,00 1.729.373 100,00 

Fonte: Coleta de dados 

* Set/ouc., 1982 

Do total da soja recebida pelas cooperativas pesqui-

sadas em 1982, aproximadamente 72% foi vendida para indUstrias bra 

sileiras e 7% industrializada por elas próprias. Do lado das em-

presas privadas este comportamento se altera: 65% da soja recebi 

da em 1982 foi industrializada por elas próprias e 24% vendida 

para outras indústrias do pais. 
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Com relação à obtenção de sementes de soja, a parti 

cipação das cooperativas pesquisadas neste processo, foi de apro 

ximadamente 9% do total da soja recebida em 1982, enquanto que 

as empresas privadas pesquisadas transformaram em sementes 0,6% 

da soja recebida naquele mesmo ano. 

4.1.4.3. Efetivação da posse -Fisica e da propriedade 

Os momentos em que são efetivadas a posse física e 

a propriedade, influenciam diretamente no processo de armazena-

gem. Por exemplo, quando a posse física da soja pelas institui-

ções preceder a propriedade, um serviço de armazenagem estará sen 

do prestado ao fornecedor. De forma contrária, o fornecedor pres-

tará um serviço de armazenagem às instituições se estas efetiva 

rem a posse física apOs a efetivação da propriedade. 

O comportamento das instituições pesquisadas, 	com 

relação a efetivação da posse física e da propriedade, foi consta 

tado através da avaliação, por aquelas entidades, de quatro alter 

nativas relacionadas aos momentos referidos. A cada alternativa fo 

ram atribuídos graus de 1 a 4 onde 1 representa o 	procedimento 

mais comum quanto ao momento de efetivação da posse física e 	da 

propriedade e 4 o procedimento menos comum. A avaliação final foi 

feita através da média ponderada dos graus atribuídos a cada al-

ternativa. 

O comportamento mais comum verificado dentre as co-

operativas pesquisadas é o recebimento da soja preceder a compra 

(media ponderada 1,50), ou seja, em geral as cooperativas pres- 
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tam serviço de armazenagem aos fornecedores. Do lado das empresas 

privadas pesquisadas o comportamento mais comum verificado é-  a 

compra preceder o recebimento (média ponderada 2,15), ou seja,os 

fornecedores prestam serviço de armazenagem ãs instituições (ver 

tabela 18). 

4.1.4.4. Cessação da posse física e da propriedade 

As s i m como ocorre com a efetivação da posse 	ff si ca e da 

propriedade, sua cessação também tem influencia direta no proces 

so de armazenagem. Se a posse física das instituições cessar an-

tes que cesse sua propriedade, um serviço de armazenagem estará 

sendo a elas prestados, da mesma forma que elas estarão prestan-

do um serviço de armazenagem se a propriedade cessar antes que a 

posse física. 

O procedimento utilizado para a constatação do com 

portamento das instituições pesquisadas quanto ã cessação da pos 

se física e da propriedade -é idêntico ao procedimento utilizado 

no item 4.1.4.3. 

O comportamento mais comum verificado dentre as co-

operativas pesquisadas é a propriedade cessar antes que a posse 

fisica, ou seja a venda é efetivada antes da remessa (média ponde 

rada 2,00). O mesmo comportamento foi verificado dentre as empre 

sas privadas pesquisadas —media ponderada 1 ,82— (ver tabela 19). 

Embora os comportamentos acima identifiquem uma si-

tuação na qual as instituições pesquisadas prestam um serviço de 

armazenagem ãs instituições compradoras, deve-se chamar a atenção 
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Tabela 18 - EFETIVAÇÃO DA POSSE FÍSICA E DA PROPRIEDADE 

MOMENTOS 	DE 	EFETIVAÇÃO DA 

POSSE 	FÍSICA 	E 	DA 	PROPRIEDADE 

AVALIAÇÃO 

(MEDIA 	PONDERADA 	DOS 	GRAUS) 

COOPERATIVAS EMPR.PRIVADAS 

- 	Recebimento 	antecede 	a compra 

- 	A compra 	antecede o 	recebimen 

1,50 2,25 

to 3,19 2,15 

- 	A 	compra 	acontece 	antes 	de o 

fornecedor dispor do 	produto 2,85 3,05 

- 	Compra 	e 	recebimento ocorrem 

simultaneamente 2,41 2,55 

Fonte: 	Coleta 	de 	dados 

que 	por 	parte das 	empresas 	privadas 	apenas 30% da 	soja 	por 	elas 

recebida foi vendida a outras instituiçOes,ou exportada. Por par 

te das cooperativas este percentual e superior a 80% (ver tabela 

17). Isto significa que o volume de serviços de armazenagem pres 

tados pelas cooperativas a seus compradores é superior ao presta 

do pelas empresas privadas. 

4.1.4.5. Avaliação dos critérios para a seleção de fornecedores 

de soja 

O comportamento das instituições pesquisadas quanto 

aos critérios para selecionar seus fornecedores foi 	constatado 



AVALIAÇÃO 

(MEDIA PONDERADA DOS GRAUS) 

COOPERATIVAS' 	EMPR.PRIVADAS 

MOMENTOS DE CESSAÇÃO DA POS 

SE FISICA E DA PROPRIEDADE 
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Tabela19 - CESSAÇÃO DA POSSE FÍSICA E DA PROPRIEDADE 

- Vendas antecedem a remessa 	 2,00 	 1,82 

- Remessa antecede as vendas 	 2,48 	 2,70 

- Vendas ocorrem antes de a 

instituição dispor do pro- 

duto 	 2,89 	 3,18 

- Vendas e remessa ocorrem 

simultaneamente 	 2,63 	 2,10 

Fonte: Coleta de dados 

segundo a avaliação de 5 critérios a elas apresentados. A 	cada 

um deles foram atribuídos graus de 1 a 5, onde 1 representa 	o 

critério mais utilizado e 5 o menos utilizado. 

A média ponderada dos graus atribuídos a cada crité 

rio permite identificar como se portam as cooperativas e empre-

sas privadas pesquisadas com relação ã seleção de seus fornecedo 

res. 

O critério mais utilizado pelas cooperativas 	é 	a 

possibilidade de desenvolvimento mútuo instituição-fornecedor(Me 

dia ponderada 1,68). As empresas privadas apontaram como criterio 

mais utilizado para selecionar seus fornecedores, a localização 

geogrãfica— média ponderada 2,75— (ver tabela 20). 
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Enquanto as cooperativas demonstram uma preocupação 

com o desenvolvimento dos fornecedores, ainda que em conjunto com 

os seus próprios, as empresas privadas buscam racionalizar os re 

cabimentos (rapidez e menor custo de transporte) através de for-

necedores proximamente localizados 

Tabela 20 - AVALIAÇÃO DOS CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DE FORNECEDORES 

CRITtRIOS PARA SELECIONAR 
	 AVALIAÇÃO 

(MEDIA PONDERADA DOS GRAUS) 
FORNECEDORES 	

COOPERATIVA 	1 EMPR. PRIVADAS 

- 	Localização 	geogrãfica 	do 

fornecedor 2,78 1,75 

- 	Volume de 	produção 	do 	for 

necedor 3,42 2,00 

- 	Possibilidade 	de 	adquirir 

do 	fornecedor outros 	pro- 

dutos, 	além 	da 	soja 3,39 3,26 

- 	Possibilidade 	de 	fechamento 

de 	negócios 	rentãveis 3,82 3,37 

- 	Possibilidade 	de 	desenvolvi 

mento 	mútuo 	instituição-for 

necedor 1,68 4,37 

Fonte: Coleta de dados 
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4.1.4.6. Avaliação dos critérios para seleção de compradores de 

soja 

O procedimento utilizado para levantar o comporta-

mento das instituições pesquisadas quanto ã avaliação dos crité-

rios para selecionar compradores, é idêntico ao utilizado na ava 

ilação dos critérios para seleção de fornecedores. 

O critério mais utilizado para selecionar comprado-

res, apontado por cooperativas e empresas privadas, é a possibi-

1 idade de fechamento de neg6cios rentãveis —medias ponderadas 

1,58 e 1,18, respectivamente— (ver tabela 21). 

Chama a atenção aqui, a semelhança de comportamento 

entre cooperativas e empresas privadas, não s6 com relação 	ao 

principal critério utilizado como também aos demais (ver 	tabela 

21). 

4.1.4.7. Iniciativa para contatos de compra e venda 

Os procedimentos mais comuns de cooperativas e em-

presas privadas pesquisadas, quanto -a-s iniciativas para contatos 

de compra e venda/foram levantados segundo a avaliação de três 

alternativas possiveis para cada caso. A cada alternativa foram 

atribui- dos graus de 1 a. 3, onde 1 representa a ocorrência 	mais 

comum na instituição e 3 a menos comum. A media ponderada 	dos 

graus permite identificar a ocorrência mais comum nos dois gru-

pos de instituições pesquisados. 
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Tabela 21 - AVALIAÇAO DOS CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DE COMPRADORES 

DE SOJA 

CRITÉRIOS 	PARA 	SELECIONAR 

COMPRADORES 

AVALIAÇÃO 

(MÉDIA 	PONDERADA DOS 	GRAUS) 

COOPERATIVAS 	I 	EMPR. 	PRIVADAS 
Me. 

- 	Capacidade de 	compra 2,42 2,27 

- 	Localização 	geogrãfica 3,73 3,18 

- 	Possibilidade 	de 	coloca- 

ção 	de 	outros 	produtos 

alem da 	soja 3,81 4,00 

- 	Possibilidade 	de 	fecha- 

mento 	de 	negócios 	rentã- 

veis 1,58 1,18 

- 	Possibilidade 	de 	desenvol 

vimento 	mútuo 	instituição- 

comprador 3,41 3,36 

Fonte: Coleta de dados 

Em geral, tanto as cooperativas como as empresas pri 

vadas, deixam a cargo dos fornecedores a iniciativa para seus 

contatos de compra —média ponderada dos graus 1,54 e 1,35, respec 

tivamente_ (ver tabela 22). No entanto, nos contatos de venda 

predomina a iniciativa das próprias instituições, cuja média pon 

derada dos graus é de 1,44 para as cooperativas e 1,36 para as 

empresas privadas (ver tabela 22). 
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Os resultados acima, aparenetmente, indicam que 	os 

dois grupos de instituições considerados propiciam flexibilidade 

aos fornecedores quanto ao momento de proceder a venda da soja. 

No entanto esta flexibilidade e afetada também por outras varia- 

veis tais como: condições de acesso aos serviços de armazenagem 

e beneficiamento, e tempo de armazenagem suportado pelas institui 

çães para soja sem definição de venda por parte dos usuãrios. 

(ver conclusão pg .1 52 ) 

Tabela 22 - INICIATIVAS PARA CONTATOS DE COMPRA E VENDA 

INICIATIVAS 

  

AVALIAÇÃO 

(MEDIA PONDERADA DOS GRAUS)  

COOPERATIVAS I EMPR. PRIVADAS 

   

    

a) Para contatos de compra: 

- iniciativa do fornecedor 
	

1,54 
	

1,35 

- iniciativa da instituição 
	

2,44 
	

1,84 

- em cumprimento a acordos 
	

2,00 
	

2,70 

b) Para contatos de venda: 

- iniciativa do comprador 
	

2,33 
	

2,27 

- iniciativa da instituição 
	

1,44 
	

1,36 

- em cumprimento a acordos 
	

2,22 
	

2,36 

Fonte: Coleta de dados 
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4.1.4.8. Variabilidade no quadro de fornecedores 

O número de fornecedores de soja mantido pelas co- 

operativas é superior ao mantido pelas empresas privadas. O 	nú 

mero médio de fornecedores de soja, das cooperativas, nos 	últi 

mos três anos, é de 2.880, enquanto o das empresas privadas é de 

904 (ver tabela 23). No entanto o crescimento do número médio de 

fornecedores das empresas privadas tem sido significativamente su 

perior ao das cooperativas. Enquanto em 1982 o quadro de fornece 

dores das cooperativas era 4,53% superior a 1980, o das empresas 

privadas era 86,31% superior. 

O aumento do número de fornecedores das empresas pri 

vadas nos últimos anos pode ser justificado pela queda da produ- 

ção 	de 	soja 	no 	estado. 

Tabela 	23 	- 	EVOLUÇÃO 	DO 	QUADRO DE 	FORNECEDORES 	DAS 	INSTITUIÇÕES 

PESQUISADAS 	NO 	PERÍODO 	1980-1982. 

ANOS 
NgMERO 	MÉDIO DE 	FORNECEDORES 

COOPERATIVAS VARIAÇÃO EMPR.PRIVADAS VARIAÇÃO 

1980 	 2.797 

1981 	 2.919 

1982 	 2.924 

Media 	 2.880 

- 

4,36 

0,17 

	

694 	 - 

	

725 	 4,47 

	

1.293 	83,44 

904 

Fonte: Coleta de dados 
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Para manter um volume satisfatõrio de recebimentos 

as empresas ampliam as fontes de fornecimento. Mesmo assim, em 

1982, o número de fornecedores das cooperativas era mais de 100% 

superior ao das empresas privadas. 

O item 4.1.4.9 permite uma visão de porte dos for-

necedores de cooperativas e empresas privadas. 

4.1.4.9. Relação entre o numero de fornecedores e o volume 	de 

soja recebida 

O confronto entre o numero de fornecedores mantido 

pelas instituições pesquisadas e o volume de soja recebida, per 

mite verificar o volume médio de produção recebido de cada um 

dos fornecedores. Este dado fornece uma noção de porte dos for-

necedores de soja das instituições pesquisadas. 

O volume médio de soja recebida pelas empresas pri-

vadas por fornecedor nos últimos 3 anos, indica que seus forne 

cedores são de maior porte do que os fornecedores das cooperati-

vas (ver tabela 24). 

Enquanto cada fornecedor das cooperativas entregou, 

em média, de 525,9 a 648,8 toneladas ao ano, nos últimos 3 anos, 

cada fornecedor das empresas privadas entregou, em média, no mes 

mo período, de 1.337,5 a 3.764,6 toneladas. Estas evidéncias jus 

tificam o papel de defesa ao pequeno produtor preconizado pelas 

cooperativas, bem como confirmama maior racionalidade das empre-

sas privadas em termos de sua postura no mercado. Fica evidente, 
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no entanto, que as empresas privadas, ã medida em que a oferta 

se retrai, estão dispostas a abrir mão da racionalidade com vis-

tas a não prejudicar seus suprimentos. 

O porte dos fornecedores também influencia diretamente 

da demanda por serviços no canal de distribuição da soja (ver 

item 5.1.3 do capitulo da conclusão). 

4.1.4.10. Postos de compra além da sede 

Visando facilitar o contato com os fornecedores de 

soja, algumas das instituições pesquisadas mantém postos de com-

pra fora da sede. Dentre as cooperativas pesquisadas, 18 mantém 

1 ou mais postos de compra alem da sede. Dentre as empresas pri-

vadas, postos de compra além da sede são mantidos por 11 institui 

ções (ver tabela 25). 

Os postos de compra mantidos por cooperativas e em-

presas privadas diferem nos seguintes aspectos: 

19 os postos de compra mantidos pelas cooperativas, 

além da função de compra, desempenham em geral, outras ativida-

des, principalmente relacionadas ãs ãreas de informação e assis-

tencia técnica. Normalmente são configurados em pequenas unidades 

que recebem e armazenam, temporariamente, a soja. Por outro lado 

os postos de compra das empresas privadas geralmente estão limi 

tados ã função de compra. Na maioria dos casos sio configurados 

em um escrit6rio de compra. A soja comprada E reunida, tempora-

riamente, em armazéns locados, ou então imediatamente remetida ã 

sede. 
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29 a dispersão dos postos de compra das empresas pri 

vadas e maior do que a das cooperativas. Em geral os postos de 

compra das cooperativas estao situados em uma ãrea geogrãfica pro 

xima, enquanto os das empresas privadas abrangem grandes áreas geo 

gráficas, chegando, em alguns casos, a abranger todo o Estado. 

Tabela 25 - POSTOS DE COMPRA MANTIDOS PELAS INSTITUIÇÕES PESQUISA-

DAS ALEM DA SEDE 

N9 DE POSTOS 
	

COOPERATIVAS 
	

EMPR. PRIVADAS 

DE COMPRA 	
f 	% 
	

Acum. 	f 
	

% 	lAcum. 

O 	 10 	35,7 	35,7 	9 	45,0 	45,0 

1 	a 	3 	 3 	10,7 	46,4 	5 	25,0 	70,0 

4. a 	6 	 6 	21,4 	67,8 	1 	5,0 	75,0 

7 	a 	9 	 4 	14,3 	82,1 	4 	20,0 	95,0 

10 	a 12 	 3 	10,7 	92,8 	1 	5,0 	100,0 

13 	a 15 	 1 	3,6 	96,4 	- 	- 

16 	a 23 	 1 	3,6 	100,0 	- 

Total 	 28 	100,0 	- 	20 	100,0 

Media* 	 5,04 	 2,55 

Fonte: Coleta de dados 

*Media aritimetica dos dados simples coletados 



157 

4.1.4.11. Avaliação dos elementos da negociação 

Nos processos de troca uma série de elementos 	são 

envolvidos, tais como: preço e prazo, qualidade e quantidade do 

bem negociado, transporte e risco. Esses cinco elementos tem in-

fluencia tanto na compra como na venda. 

A avaliação dos cinco elementos acima, pelas insti- 

tuições pesquisadas, foi feita através da 	atribuição de graus 

de 1 a 5 a cada um deles, onde 1 representa o elemento mais 	im- 

portante na negociação e 5 o menos importante. A média ponderada 

dos graus permitiu comparar a posição das instituições pesquisa-

das neste sentido. 

Preço e prazo foi elemento de negociação 	apontado 

como mais importante, pelas cooperativas e empresas privadas,tan 

to na compra quanto na venda (ver tabela 26). 

Como segundo elemento mais importante na compra, as 

sim avaliado pelos dois grupos de instituições pesquisadas, apa-

rece a qualidade. Em segundo lugar, na venda, as cooperativas a-

pontaram a quantidade, enquanto que as empresas privadas aponta-

ram a qualidade (ver tabela 26). 

O fato de 	preço e 	prazo terem sido apontados pe 

las instituições pesquisadas como principais elementos na nego-

ciação da soja, pode ser justificado em função da grande necessi 

dade de capital durante as safras para fazer frente ãs compras do 

produto. Nesses períodos a grande preocupação dos intermediãrios 

e transformadores da soja em grãos é conseguir um equilibrio en 

tre os ingressos e as saídas de numerãrio, visando não afetar os 
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níveis de capital de giro. Este equilíbrio, via de regra*, é al-

cançado através da relação preço e prazo de compra versus preço 

e prazo de venda. 

Tabela 26 - AVALIAÇÃO DOS ELEMENTOS DA NEGOCIAÇÃO 

ELEMENTOS 
	 MEDIA PONDERADA DOS GRAUS 

DA 
	

AVALIAÇÃO NA COMPRA 
	

AVALIAÇÃO NA VENDA 

NEGOCIAÇÃO 	
COOPER. 	(EMPR.PRIV. 	COOPER. 	EMPR.PRIV. 

Preço 	e 	prazo 1,63 1,65 1,35 1,29 

Qualidade 2,23 2,61 3,52 2,33 

Quantidade 3,35 2,95 2,80 2,94 

Transporte 4,15 3,42 4,32 4,13 

Risco 4,00 3,53 3,00 3,19 

Fonte: 	Coleta de dados 

4.1.4.1 	2. 	Conclusão 

O 	prazo 	de 	armazenagem suportado pelas instituições 

pesquisadas sem definição de venda por parte do usuário e a ini- 

ciativa para contatos de compra das i nsti tui ções , são elementos 

que podem indicar a existência de pressões por parte dos presta- 

* Outro elemento de influencia nos niíeis de capital de giro são 
os adiantamentos concedidos a fornecedores e os adiantamentos re 
cebidos de compradores (ver itens 4.1.5.3 e 4.1.5.4). 
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dores de serviço de armazenagem quanto ao momento de o usuário e 

fetuar a venda. No caso de um produto agrícola, como a soja,uma 

precipitação na venda pode determinar a ocorrencia de perdas 

substanciais para o produtor, uma vez que, conforme analisado an 

teriormente (ver item 4.1.2.5), e comum a queda dos preços des-

tes produtos durante as épocas de colheita. O perigo de perda,no 

entanto, pode ser minimizado se o produtor tiver condições de 

aguardar um perfodo mais oportuno para proceder a venda, influen 

ciando, neste caso, a disponibilidade de armazenagem e a aus-en-

cia de pressões para a realização da venda. 

Os resultados referentes aos dois aspectos indicado 

res de flexibilidade do usuário do serviço de armazenagem quanto 

ao tempo da efetivação da venda, foram descritos anteriormente 

(ver itens 4.1.2.5 e 4.1.4.7) e indicam que, embora as empresas 

privadas pesquisadas deixem a cargo do usuário a iniciativa pa-

ra seus contatos de compra, o que poderia significar uma relati-

va Flexibilidade daquele quanto ao momento de realizar a venda, 

dois aspectos influenciam a interpretação deste resultado; 19 e 

exercido um controle maior quanto aos prazos de armazenagem su-

portado sem definição de venda por parte do usuário e 29 uma gran 

de parcela das empresas privadas pesquisadas não presta serviço 

de armazenagem a terceiros (ver item 4.1.2.4.) o que, indiretamen 

te pode significar lima forma de pressão para que o fornecedor 

proceda a venda do produto. 

Do lado das cooperativas a flexibilidade do 	usuá- 

rio do serviço de armazenagem quanto ao momento de proceder 	a 

venda fica mais clara: 50% dos casos pesquisados armazena 	ate 

mais de 150 dias a soja do fornecedor sem a respectiva decisiode 
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venda por parte deste (ver tabela 6). Da mesma forma que, de ma-

neira geral, as cooperativas pesquisadas deixam a cargo do forne 

cedor a iniciativa para contatos de compra (ver item 4.1.4.7.) e 

ainda 75% delas não impõe nenhuma forma de vinculação do serviço 

de armazenagem ã venda do produto armazenado (ver item 4.1.2.4.). 

Compete chamar a atenção aqui que existem 	outras 

formas de pressões que fazem com que os produtores de soja ante-

cipem a venda, dentre as quais se destaca o compromisso junto ãs 

instituições financiadoras (vencimento dos financiamentos bancã-

rios para custeio da lavoura). 

4.1.5. Comportamento Quanto ao Financiamento 

4.1.5.1. Introdução 

A função de financiamento trata de suprir as insti-

tuições de um canal de distribuição do dinheiro e crédito neces-

sãrios para a consecução de suas atividades. Um financiamento po 

de ocorrer, por exemplo, quando uma instituição vende a prazo ã 

outra. Neste caso a vendedora estã financiando a compradora.Quan 

do uma instituição paga antecipadamente uma compra, caracterizan 

do um financiamento da compradora ã vendedora. Ainda pode ocor-

rer um financiamento no momento em que uma instituição empresta a 

outra determinado valor, mesmo sem a efetivação de uma compra ou 

de uma venda. 

Os resultados descritivos da pesquisa, com relaçãoã 

função de financiamento, são aqui apresentados visando 	identi- 
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ficar o comportamento das instituições pesquisadas neste sentido. 

Basicamente estes resultados dizem respeito a: 

- prazos de compra e de venda; 

- formas de adiantamentos concedidos a fornecedores; 

- formas de adiantamentos recebidos de compradores; 

- critérios utilizados para conceder adiantamentos a 

fornecedores; 

- critérios utilizados pelos compradores para conce-

der adiantamentos ãs instituições; 

- avaliação das razões para a manutenção do serviço 

de adiantamentos a fornecedores. 

4.1.5.2. Prazos de compra e de venda 

Os prazos de compra e de venda da soja comercializa-

da em 1982 pelas cooperativas e empresas privadas pesquisadas,são 

aqui apresentados segundo o enquadramento em 5 modalidades de com 

pra e de venda (ver tabela 27). Os percentuais correspondentes a 

cada modalidade dizem respeito ã média aritimética dos casos pes-

quisados. 

Segundo os resultados obtidos, as empresas privadas 

trabalham com prazos de compra mais reduzidos do que as coopera-

tivas. Enquanto, aproximadamente, 66% das compras das 	empresas 

privadas em 1982 foram feitas com pagamento ..a" vista ou antecipado, 

do lado das cooperativas esta mesma modalidade de compra naquele 

ano participou de 40% do total das compras realizadas. Da 	mesma 
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forma, enquanto nas cooperativas pesquisadas 23% das compras 	em 

1982 foram feitas com prazo superior a 60 dias, nas empresas pri 

vadas esta mesma modalidade de compra participou de 6%, aproxima 

damente, do total das compras realizadas. 

Com relação aos prazos de venda, o comportamento de 

ambos os grupos de instituições e mais uniforme. Observa-se, mes 

mo assim, que aqui também os prazos das empresas privadas são 

mais reduzidos. Aproximadamente 53% de suas vendas foram feitas 

ã vista ou com pagamento antecipado em 1982, enquanto do lado 

das cooperativas o percentual referente a essas mesmas modalida-

des de venda naquele ano foi de 45%. Da mesma forma, 18%, ãproxi 

madamente, das vendas das cooperativas em 1982 foram feitas com 

mais de 60 dias de prazo, enquanto apenas 2,26% das empresas pri 

vadas foram feitas nessas condições (ver tabela 27). 

Os menores prazos de compra verificados por 	parte 

das empresas privadas pode ser explicado como um expediente es-

trategico utilizado por estas instituições para fazer frente 

atuação das cooperativas. 

Levando-se em consideração que 65,10% da soja rece-

bida pelas empresas privadas pesquisadas foi industrializada por 

elas próprias (ver tabela 17), verifica-se que elas estão envol 

vidas em um processo de industrialização, que não pode permitir 

ao produtor que armazene a soja ã espera de melhores preços. A 

solução tem sido a compra ã vista ou com pagamento antecipado,di 

reto aos produtores. 

Estas formas de pagamento são menos viveis ãs co-

operativas. Atuando predominantemente na ãrea de comercialização 



163 

da soja, as cooperativas encontram dificuldades para operar com 

as mesmas condições de compra das empresas privadas, uma vez que 

a agregação de valor ãs suas operações é menos significativa. 

Tabela 27 - PRAZOS DE COMPRA E VENDA DA SOJA COMERCIALIZADA PELAS 

INSTITUIÇÕES PESQUISADAS EM 1982 - Percentuais médios 

MÉDIA ARITMÉTICA DOS PERCENTUAIS 

Acum. 

MODALIDADES DE 

COMPRA E VENDA 
Empr.Pri vadas  

Acum. 

Cooperativas 

1. Modalidades de compra: 

- pgto. antecipado 

- ã vista 

- com menos de 30 d/d 

- com 30 a 60 d/d 

- com mais de 60 d/d 

Total 

2. Modalidades de venda: 

- recebimento antecipado 

- ã vista 

- com menos de 30 d/d 

- com 30 a 60 d/d 

- com mais de 60 d/d 

Total 

5,26 5,26 17,00 17,00 

35,30 40,56 49,15 66,15 

15,56 56,12 14,90 81,05 

20,81 76,93 13,00 94,05 

23,07 100,00 5,95 100,00 

100,00 100,00 

10,30 10,30 16,90 16,90 

35,18 45,48 35,74 52,64 

13,67 59,15 13,40 66,04 

22,70 81,85 31,70 97,74 

18,15 100,00 2,26 100,00 

100,00 100,00 

Fonte: Coleta de dados 
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4.1.5.3. Formas de adiantamentos concedidos a fornecedores 

O adiantamento aqui entendido é semelhante a um em 

prestimo, cujo pagamento tem por base uma transação futura entre 

sacador e financiador. 

O adiantamento em dinheiro para custeio das ativi-

dades do fornecedor e o tipo mais comum de adiantamento concedido 

pelas instituições pesquisadas a seus fornecedores (ver tabela 28). 

Confrontando-se o comportamento dos dois grupos pes 

guisados, constata-se que um número maior de cooperativas 	conce- 

de adiantamento. Enquanto 85,7% das cooperativas concede 	algum 

tipo de adiantamento a seus fornecedores, do lado das empresas pri 

vadas este mesmo comportamento é verificado em 40% dos casos (ver 

tabela 28). 

Existe também, por parte das cooperativas, uma di-

versificação maior quanto aos tipos de adiantamentos concedidos. 

Dentre as que concedem adiantamentos o fazem basicamente, sob 	4 

modalidades: em dinheiro ao fornecedor, através de pagamentos 	em 

agencias bancárias para cobertura de débitos dos fornecedores, a-

través do fornecimento de insumos e através de pagamentos a ter-

ceiros por serviços prestados aos fornecedores. Já, por parte das 

empresas privadas que concedem adiantamentos, somente o adianta-

mento em dinheiro e expressivo. 

Os adiantamentos através de pagamentos em agencias 

bancárias ou a terceiros para saldar débitos dos fornecedores,pra 

ticados pelas cooperativas, constituem a prestação de um 	duplo 

serviço: primeiro o adiantamento propriamente dito e segundo 	o 

contato com os credores em nome do devedor. 
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A não abrangencia da investigação no que se refere 

ao volume dos adiantamentos concedidos pelas instituições pesqui-

sadas, constitui-se em uma limitação da analise aqui procedida.No 

entanto, mais do que o volume, interessa a este estudo a predispo 

sição das instituições em conceder adiantamentos. Por outro lado, 

a prOpria forma de atuação das empresas privadas quanto aos pra-

zos de compra (ver item 4.1.5.2), permite inferir que existe pou 

co interesse por parte dessas em conceder adiantamentos aos forne 

cedores. Conforme anteriormente analisado, a necessidade de um su 

primento continuo torna mais interessante ãs empresas privadas 	a 

efetivaçãode pagamentos antecipados, assegurando a garantia 	do 

fornecimento. 

Tabela 28 - ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS A FORNECEDORES 

TIPOS 	DE ADIANTAMENTOS 

CONCEDIDOS 

COOPERATIVAS EMPR.PRIVADAS 

f o/0 

- 	Adiantamento 	em dinheiro 20 71,4 5 25,0 

- 	Pagamentos 	em agencias 	bancarias 10 35,7 

- 	Fornecimento 	de 	insumos 18 64,3 3 15,0 

- 	Pagamentos 	a 	terceiros 	por 	servi 

ços 	prestados 	ao 	fornecedor 3 10,7 

- 	Outros 1 3,6 

- 	Não 	concedem adiantamentos 4 14,3 12 60,0 

Fonte: Coleta de dados 
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4.1.5.4. Formas de adiantamentos recebidos de compradores 

Quanto aos adiantamentos recebidos pelas institui-

ções pesquisadas de seus compradores, os resultados da pesquisa 

indicam que as cooperativas os utilizam de forma mais intensa.Den 

tre as cooperativas pesquisadas 	aproximadamente 61% recebe al- 

gum tipo de adiantmaneto de seus compradores, enquanto do 	lado 

das empresas privadas este comportamento e verificado em 	apenas 

17% dos casos em que a venda da soja em grãos é procedida. (verta 

bela 29). 

Estas evidencias podem ser justificadas em função 

do menor aporte financeiro das cooperativas, que atuando preponde 

rante na área de comercialização obtem de suas operações um menor 

valor agregado do que as empresas privadas, que atuam de 	forma 

mais intensa na área da industrialização 	(ver item 4.1.5.2). Des 

ta forma, para fazer frente a suas demandas de numerãrio para 	o 

custeio das compras e adiantamentos concedidos a seus fornecedores,as 

cooperativas se utilizam de adiantamentos dos compradores. 

4.1.5.5. Critérios utilizados para conceder adiantamentos a forne 

cedores 

A concessão de um adiantamento, em geral, e feita 

sob o resguardo de algum tipo de garantia de que a importância a-

diantada será restituída. A busca desta segurança faz com que os 

financiadores utilizem certos critérios para a liberação dos re-

cursos. 
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Tabela 29 - ADIANTAMENTOS RECEBIDOS DE COMPRADORES 

TIPOS 	DE ADIANTAMENTOS 

RECEBIDOS 

COOPERATIVAS EMPR.PRIVADAS 

f f 

- 	Adiantamento 	em 	dinheiro 

- 	Pagamentos 	em 	agencias 	bancarias 

- 	Pagamentos 	a 	terceiros 	por 	servi 

14 

- 

50,0 	1 

- 	1 

8,34 

8,34 

ços 	prestados 	a 	instituição - - - 

- 	Recebimento 	de 	insuetos 6 21,4 	- - 

- 	Outros 1 3,6 	- - 

- 	Não 	recebem 	adiantamentos 11 39,3 	10 83,33 

- 	Não 	se 	aplica - - 	8 - 

Fonte: Coleta de dados 

O critério mais utilizado por ambos os grupos 	de 

instituições pesquisados é basear o adiantamento no volume de ne-

go-cios procedido no exerci-cio anterior. O adiantamento com base 

no volume de negOcios previsto e utilizado nos casos de clientes 

novos, cuja produção a instituição financiadora tenha condições de 

avaliar (ver tabela 30). 

4.1.5.6. Critérios utilizados pelos compradores para conceder a-

diantamentos às instituições pesquisadas 

O critério mais utilizado para conceder adiantamen 

tos às instituições pesquisadas e a previsão de negOcios para 	o 
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período ao qual o adiantamento se refere. Os resultados indicam 

que 70,6% das cooperativas que recebem adiantamentos de compra-

dores o fazem sob este critério. É este também o critério apon-

tado pelas duas empresas privadas que recebem adiantamentos de 

compradores (ver tabela 31). 

Tabela 30 - CRITÉRIOS PARA CONCESSAO DE ADIANTAMENTOS A FORNECE 

DORES 

CRITÉRIOS 
COOPERATIVAS EMPR. PRIVADAS 

f f 

- 	Volume 	de 	negõcios 	reali 

zados 	no 	exerci- cio 	ante- 

ri o r 18 75,0 6 75,0 

- 	Volume 	de 	negócios 	previs 

tos 	para 	o 	exercício 	ao 

qual 	o 	adiantamento 	se 	re 

fere 6 25,0 2 25,0 

- 	Mediante 	penhora 

- 	Mediante 	fiança 

- 	Não 	se 	aplica 4 12 

Total 24 100,0 8 100,0 

Fonte: Coleta de dados 
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Tabela 31 - CRITÉRIOS UTILIZADOS PELOS COMPRADORES PARA CONCEDER 

ADIANTAMENTOS AS INSTITUICOES PESQUISADAS 

CRITÉRIOS 
COOPERATIVAS EMPR.PRIVADAS 

f 0/0 

- 	Volume 	de 	negõcios 	realizados 

no 	exercido 	anterior 	 4 	23,5 

- 	Volume 	de 	negõcios 	previstos 

para o 	exercido 	ao 	qual 	o 

adiantamento 	se 	refere 	 12 	70,6 2 	100,0 

- 	Mediante 	penhora 	 1 	5,9 - 	- 

- 	Mediante 	fiança 	 - 	- - 	- 

- 	Não 	se 	aplica 	 11 	- 18 	- 

Total 	 17 	100,0 2 	100,0 

Fonte: 	Coleta 	de 	dados 

4.1.5.7. 	Avaliação 	das 	razões 	para 	a 	manutenção 	do 	serviço de 

adiantamentos 	a 	fornecedores 

	

Foram apresentadas ãs instituições pesquisadas 	4 

razões pelas quais os adiantamentos concedidos a fornecedores po 

dem ser justificados. 

A avaliação das razões apresentadas foi feita atri 

buindo-se graus de 1 a 4 a cada uma delas, onde 1 representa a 

razão principal e 4 a razão menos importante. O comportamento dos 

dois grupos de instituições pesquisados foi comparado através da 
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media ponderada 'dos graus. 

O apoio ao fornecedor foi apontada pelas cooperati 

vas como sendo a razão mais importante pela qual os adiantamen-

tos são concedidos (media ponderada 1,23). Por parte das empre-

sas privadas o aspecto competitivo foi apontado como principal ra 

zão- media ponderada 1,76— (ver tabela 32). 

A obtenção de receitas* via adiantamentos a forne-

cedores foi a razão menos importante apontada pelos dois grupos 

pesquisados. 

Também com relação aos adiantamentos concedidos 	a 

fornecedores, dentre aquelas empresas privadas que assim proce-

dem, fica evidente a preocupação com os aspectos competitivos .Es 

te comportamento novamente difere das cooperativas, que novamen-

te demonstram, em primeiro lugar, a preocupação para com as ne 

cessidades dos seus fornecedores. 

4.1.5.8. Conclusão 

Os aspectos que mais chamam a atenção com relação 

ao comportamento das instituições pesquisadas no âmbito da função 

de financiamento, são os seguintes: 

19 as empresas privadas atuam com menores prazos de 

compra do que as cooperativas (principalmente no que dis respei-

to a pagamentos antecipados e ã vista); 

* As receitas aqui entendidas são as oriundas da cobrança de ju-

ros. 
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Tabela 32 - AVALIAÇÃO DAS RAZOES PARA A CONCESSÃO DE ADIANTAMEN 

TOS A FORNECEDORES 

RAZOES PARA A CONCES- 
	 AVALIAÇÃO 

SÃO DE ADIANTAMENTOS 
	(MEDIA PONDERADA DOS GRAUS) 

COOPERATIVAS 	1 	EMPR. PRIVADAS 

- Adiantamento como elemen 

to de competição 

- Adiantamento como elemen 

to de apoio ao fornece-

dor 

- Adiantamento como elemen 

to de fixação do fornece 

dor 

- Adiantamento como elemen 

to de receita 

	

2,00 	 1,76 

	

1,23 	 2,23 

	

2,75 	 2,07 

	

4,00 	 3,69 

Fonte: Coleta de dados. 

	

29 as cooperativas estão mais propensas do que 	as 

empresas privadas a conceder adiantamentos aos fornecedores, inde 

pendente de uma operação de compra. 

	

Conforme jã mencionado anteriormente (pg.164), 	um 

adiantamento feito a um fornecedor, tem por base um negócio a ser 

realizado no futuro. Ele não encerra, no entanto, um compromisso 

	

definitivo de que o ressarcimento seja procedido via entrega 	de 
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um determinado volume de produção ã instituição financiadora. 	O 

ressarcimento pode ser feito em dinheiro.* 

Um pagamento antecipado, embora com características 

de um adiantamento, ë feito mediante um compromisso formalizado, 

de uma contrapartida consubstanciada na entrega de um volume de-

terminado de produção. 

Associando essas considerações ao comportamento de 

cooperativas e empresas privadas acima mencionados, conclui-se 

que as primeiras prestam um serviço efetivo aos fornecedores, a 

tendendo a suas necessidades de recursos, enquanto que as segun-

das buscam garantir o suprimento para a consecução de suas ativi 

dades. 

4.1.6. Comportamento Quanto ã Comunicação 

4.1.6.1. Introdução 

A função de comunicação é encarregada de suprir to 

do o tipo de informação necessária ao bom desempenho das ativida 

des dos membros de um canal de distribuição, ao mesmo tempo que 

permite a divulgação, por parte desses, das mensagens que viabi,7 

lizam a manutenção de sua participação nos mercados. A 	função 

de comunicação, desta forma, é particularmente importante 	nos 

processos de negociação, cujo sucesso das funções de compra 	e 

venda dependem da eficiência de sua utilização. 

A comunidação pode também ser encarada como um ser 

viço prestado pelos membros do canal ã medida que informações de 

* Esta possibilidade foi mencionada por algumas das cooperativas 
pesquisadas. 
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mercado, de orientação e assistência técnica são transmitidas. 

Os resultados descritivos da pesquisa com relação 

ao desempenho da função de comunicação pelas instituições pes-

quisadas são aqui apresentados através dos seguintes itens: 

- meios de comunicação utilizados segundo a inten 

sidade de utilização; 

- públicos-alvo da comunicação segundo o dispêndio 

monetSrio; 

- conteúdos da comunicação segundo a frequência 

com que são utilizados; 

- avaliação das razões para a comunicação procedi-

da pelas instituições pesquisadas com seus públi 

cos-alvo. 

4.1.6.2. Meios de comunicação utilizados, segundo a intensidade 

de utilização 

A utilização dos meios de comunicação pelas insti-

tuições pesquisadas foi verificada segundo a intensidade de uti-

lização dos mesmos (ver tabela 33). 

Em termos dos meios mais usados, aparece em primei 

ro lugar o rãdio, seguido pelo jornal e informação junto ãs ins-

tituições, pela ordem. Esta classificação e idêntica para ambos 

os grupos pesquisados. 

Com relação ã intensidade de utilização dos 	meios 

de comunicação, pode-se constatar que as cooperativas o 	fazem 
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mais intensamente. Por exemplo, 82% delas utiliza o rádio diaria 

mente, enquanto do lado das empresas privadas este meio é utili-

zado diariamente por 15% dos casos pesquisados. Da mesma forma, 

enquanto 78,6% das cooperativas mantem um serviço de informações 

junto ã instituição numa base diaria durante todo o ano, nas em-

presas privadas este serviço é mantido, da mesma maneira, por 

35% dos casos pesquisados (ver tabela 33). 

Observa-se, também, uma tendencia por parte das em 

presas privadas em intensificarem a comunicação nas épocas da co 

lheita da soja. Por exemplo, dos 75% que utiliza o rádio, 60% o 

fazem somente durante a época de colheita. Da mesma forma, os 30% 

que utiliza televisão sõ o fazem durante àquela época. As reu-

niões e informações junto ã instituição também são intensifica-

das pelas empresas privadas durante a época da colheita da soja. 

4.1.6.3. Públicos-alvo da comunicação segundo d dispêndio monetá 

ri o 

Os públicos-alvo da comunicação realizada pelas ins 

tituições pesquisadas foram levantados segundo a participação per 

centual de cada um no dispêndio —total em comunicação em 1982. Os 

resultados apresentados dizem respeito à. media ari timãti ca dos 

percentuais levantados. 

Os resultados indicam que a grande concentração dos 

gastos com comunicação é feita com o prop-Osito de atingir os pro 

dutores de soja. As cooperativas pesquisadas dispenderam, em 
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1982, com vistas a este público, 89,7% dos gastos totais em comu 

nicação, enquanto as empresas privadas dispenderam 73,3% (ver ta 

bela 34). Observa-se também que as empresas privadas gastam mais 

do que as cooperativas em comunicação com outras empresas priva 

das e com cooperativas vendedoras de soja. 

Tabela 34 - DISPÊNDIO MONETÁRIO EM COMUNICAÇÃO COM OS DIVERSOS 

POBLICOS-ALVO EM 1982 

POBLICOS-ALVO 

% 	DO 	DISPÊNDIO 

(MEDIA 	ARITIMETICA) 

EM COMUNICAÇÃO 

lEMPR. 	PRIVADAS COOPERATIVAS 

- 	Produtores 	de 	soja 89,7 73,3 

- 	Empr. 	vendedoras 	de 	soja 

(inclusive 	cooperativas) 2,2 14,8 

- 	Empr. 	compradoras 	de 	so- 

ja 	(inclusive 	cooperati- 

vas) 3,8 4,7 

- 	Outros 4,3 7,2 

Total 100,0 100,0 

Fonte: Coleta de dados 

Este comportamento é justific5vel uma vez que 42,05% da 

soja recebida pelas empresas privadas em 1982, foi oriunda de co-

operativas e de outras empresas privadas (ver tabela 17). Por par 

te das cooperativas apenas 1,57% da soja recebida foi oriunda da-

quelas fontes. 



177 

O item "outros públicos-alvo" se refere basicamente 	a 

produtores potenciais de soja e produtores de outros produtos que 

não a soja. 

4.1.6.4. Conteúdos da comunicação 

Os conteúdos da comunicação são aqui apresentados segun 

do a freqUencia com que são utilizados pelas instituições pesqui-

sadas. 

A freqUencia de utilização dos conteúdos da comunicação 

foi determinada atribuindo-se a cada conteúdo apresentado 	graus 

de 1 a 5, onde 1 representa o conteúdo utilizado com maior 	fre- 

quencia e 5 o utilizado com menor frequencia. A avaliação 
	

final 

foi feita segundo o cãlculo da média ponderada. 

A informação sobre preço foi apontada pelas cooperati-

vas e empresas privadas como o conteúdo de comunicação utilizado 

com maior frequencia - médias ponderadas 2,14 e 1,78, respectiva-

mente (ver tabela 35). O segundo conteúdo mais utilizado pelas 

cooperativas e a orientação técnica-média ponderada 2,32- e pelas 

empresas privadas, a informação acerca das vantagens por elas ofe 

recidas na ãrea da comercialização da soja - media ponderada 2,00-. 

4.1.6.5. Avaliação das razões para a comunicação com os públicos-

alvo 

Na avaliação das razões para a comunicação com os públi 
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cos-alvo foram apresentadas ãs instituições pesquisadas 5 razões 

(ver tabela 36), -a-s quais foram atribuídos graus de 1 a 5, con-

forme as mesmas fossem consideradas pelas instituições pesquisa-

das mais ou menos importantes. O grau 1 representa a razão mais 

importante e 5 a menos importante. A avaliação geral foi feita 

através do cílculo da média ponderada. 

Tabela 35 - FREQUÊNCIA DE UTILIZAÇÃO DOS CONTEODOS DA COMUNICAÇÃO 

CONTEODOS 	DA 	COMUNICAÇÃO 

AVALIAÇÃO 

(MEDIA 	PONDERADA 	DOS 	GRAUS) 

COOPERATIVAS EMPR. 	PRIVADAS 

- 	Informação 	sobre 	preço 2,14 1,78 

- 	Informação 	sobre o 	com 

portamento 	do mercado 3,14 2,87 

- 	Informação 	relacionada 

ã 	orientação 	técnica 	na 

cultura 	da 	soja 2,32 3,81 

- 	Informação 	relacionada 

do 	desenvolvimento 	tec- 

nolõgico 	na 	Srea 	da 	soja 4,15 4,28 

- 	Informação 	acerca 	de 	van 

tagens 	oferecidas 	pela 

Instituição 	na 	írea 	da 

comercialização 3,21 2,00 

Fonte: Coleta de dados 
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Como razão principal porque se comunicam com os pú-

blicos-alvo, as cooperativas apontaram o desenvolvimento do pro 

dutor de soja-média ponderada 2,32 - enquanto as empresas priva-

das apontaram a fixação dos clientes existentes - média pondera-

da 1,90. O aumento de vendas foi a razão menos importante aponta 

da segundo a avaliação das cooperativas e o desenvolvimento 	do 

produtor de soja a menos importante na avaliação das 	empresas 

privadas (ver tabela 36). 

Tabela 36 - AVALIAÇÃO DAS RAZÕES PARA A COMUNICAÇÃO DAS INSTITUI-

ÇÕES PESQUISADAS COM SEUS POBLICOS-ALVO 

RÁZÕES 	DA 	COMUNICAÇÃO 

AVALIAÇÃO 

(MEDIA 	PONDERADA 	DOS 	GRAUS) 

COOPERATIVAS EMPR. 	PRIVADAS 

- 	Busca 	de 	novos 	clientes 3,18 2,16 

- 	Fixação 	dos 	clientes 	exis- 

tentes 2,64 1,90 

- 	Tentativa 	de ,vencer 	a 	con 

correncia 3,25 2,63 

- 	Aumento 	de 	vendas 3,79 3,78 

- 	Desenvolvimento 	do 	produtor 

de 	soja 2,32 4,47 

Fonte: Coleta de dados 
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4.1.6.6. Conclusão 

As principais conclusoes referentes ao comportamento 

de cooperativas e empresas privadas quanto ao desempenho da fun 

cão de comunicação, podem ser fundamentadas através dos seguintes 

itens: 

19 as empresas privadas intensificam a comunicaçãodu 

rante os períodos de colheita da soja, enquanto as cooperativas 

mantem uma comunicação mais uniforme durante o ano todo; 

29 o segundo conteúdo de comunicação mais usado pe-

las cooperativas,é orientação técnica dos produtores de soja. Por 

parte das empresas privadas o segundo conteúdo mais utilizado g 

a informação acerca das vantagens por elas oferecidas, no campo 

da comercialização (o conteúdo mais utilizado por ambos os grupos 

de instituiçoes e a informação sobre preço); 

39 enquanto as cooperativas, através da comunicação, 

visam em primeiro lugar; o desenvolvimento do produtor de soja,as 

empresas privadas visam fixar os clientes existentes. 

Estas evidencias permitem concluir que as cooperati-

vas utilizam a comunicação c om um sentido social e educativo, en 

quanto que as empresas privadas buscam, através dela, obter uma 

vantagem diferencial que lhes permita manter uma posição competi-

tiva no mercado. 
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4.1.7. Comportamento quanto ao transporte 

4.1.7.1. Introdução 

A função de transporte surge tendo em vista a neces-

sidade de mudança de localizações provocada pelo processo de tro 

ca. Quando uma compra ou uma venda á efetivada, uma das partes en 

volvidas na negociação deverá assumir a responsabilidade 	pelo 

transporte, o qual poderá ser feito através de veiculas 	próprios 

ou através de agencias especializadas. 

A função de transporte será aqui abordada 	visando 

identificar o comportamento das instituições pesquisadas 	neste 

sentido. Basicamente os elementos aquiapresentados dizem respeito a: 

- participação de veiculas prõprios e de terceiros no 

total dos transportes de soja; 

- cobertura dos riscos de transporte; 

- avaliação das razões para a manutenção de transpor 

tes prOprios. 

Os dois primeiros itens são analisados segundo 	os 

dois sentidos dos transportes a partir da instituição, ou 	seja: 

dos fornecedores ate a instituição e desta até os compradores. 

4.1.7.2. Participação de veiculas prõprios e de terceiros no 	to- 

tal dos transportes de soja 

Constatou-se que 32,14/ das cooperativas 	pesquisadas 
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e 50% das empresas privadas pesquisadas, utilizam-se de veiculos 

próprios para o transporte da soja que comercializam (ver tabela 

37). 

A anãlise da utilização de veiculos próprios 	foi 

feita levando-se em consideração os dois segmentos dos transpor-

tes: desde os fornecedores atã as instituições e destas até os 

compradores. 

a) Desde os fornecedores até as instituições: 

Neste segmento as cooperativas transportaram em vei-

culos próprios 23,1% do total de soja por elas movimentado em 1982, 

e as empresas privadas 31,7% (ver tabela 38). 

b) Desde as instituições ate os compradores: 

Os veiculos próprios das cooperativas foram responsã 

veis, em 1982, por 32,3% da soja saída destas para os compradores. 

As empresas privadas transportaram em veiculos próprios, em 1982, 

65% da soja que saiu de seus armazéns para os compradores (ver ta 

bela 38). 

Observa-se, dentre os grupo de instituições que man 

tem transportes próprios, que as empresas privadas os utilizam de 

forma mais intensa. 

A explicação para este comportamento pode ser encon-

trada na associação dos dados relativos a: justificativa para ma 

nutenção de transportes próprios (item 4.1.7.4); capacidade de ar 

mazenagem (item 4.1.2.2); e volume de soja recebida nos últimos 

tres anos (Tabela 3). 
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As empresas privadas encaram os transportes 	pra- 

prios, principalmente, como forma de agilizar o sistema de 	dis 

tribuição, enquanto as cooperativas consideram, preponderantemen 

te, os transportes prõprios como instrumento de apoio a fornece-

dores. A agilização do sistema de distribuição passa a ser mais 

importante para as empresas privadas do que para as cooperativas 

em função de sua menor capacidade de armazenagem. 

Ao comparar-se a capacidade de armazenagem com o vo 

lume de soja recebida nos últimos três anos, verifica-se que 	as 

empresas privadas lotaram seus armazéns pelo menos 1,5 vezes 	ao 

ano. As cooperativas não chegaram a lotar 3/4 de sua capacidade 

de armazenagem em nenhuma ocasião. Estas constatações evidenciam 

uma situação na qual a integração entre transporte e armazenagem 

assume maior importãncia para as empresas privadas do que para 

as cooperativas. Dai a maior preocupação em manter seus prOprios 

veículos para o transporte de seus produtos. 

Tabela 37 - DISPONIBILIDADE DE VEICULOS PRÕPRIOS 

Sim 
	

9 	32,14 	10 	50,0 

Não 
	

19 	67,86 	10 	50,0 

Total 
	

28 	100,0 	20 	100,0 
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Tabela 38 - PARTICIPAÇÃO DOS VETCULOS PRÓPRIOS E DE 	TERCEIROS 

NOS TRANSPORTES TOTAIS EM 1982 

PROPRIEDADE DOS MEIOS DE 
TRANSPORTE UTILIZADOS 

MEDIA ARITIMrTICA DOS, PERCENTUAIS 

 

COOPERATIVAS IEMPR. PRIVADAS 

  

1. Desde o fornecedor ate 

a 	instituição: 

23,1 

76,9 

31,7 

68,3 

a) veiculas 	pri5prios 

b) veTculos 	de 	terceiros 

Total 100,0 100,0 

2. Desde 	a 	instituição 	até 

o 	comprador: 

a) veTculos 	próprios 32,3 65,0 

b) veTculos 	de 	terceiros 67,7 35,0 

Total 100,0 100,0 

Fonte: Coleta de dados. 

4.1.7.3. Cobertura dos riscos de transporte 

Basicamente os riscos incorridos nos transportes são 

de duas ordens: por roubo e avarias por acidentes. 

O comportamento das instituições pesquisadas com re-

lação ã cobertura daqueles riscos foi feita de acordo com os dois 

segmentos dos transportes abordados no item anterior, ou seja, do 

fornecedor ate a instituição e desta até o comprador. 
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Os resultados da pesquisa demonstram que a cobertu-

ra dos riscos de transportes no sentido instituiçao-comprador o 

corre de forma mais significativa do que no sentido fornecedor-

instituição. Enquanto 67,9% das cooperativas e 55% das empresas 

privadas pesquisadas tem cobertura total dos riscos por acidente 

incorridos a partir de seus armazéns ate o comprador, este mesmo 

risco tem cobertura total em 10,7% das cooperativas e 30% das em 

presas privadas no sentido fornecedor-instituição. A cobertura do 

risco por roubo também e maior nos transportes ocorridos desde 

as instituições pesquisadas até as instituições compradoras. 

Em termos de comparação entre o comportamento de co 

operativas e empresas privadas, verifica-se que um maior número 

das segundas cobre os riscos incorridos desde o fornecedor ate a 

instituição. Enquanto 92,8% das cooperativas não tem nenhuma co-

bertura do risco por roubo e 85,7% nenhuma cobertura do risco por 

acidentes, naquele sentido, do lado das empresas privadas estes 

percentuais caem para 70% e 45%, respectivamente (ver tabela39), 

O comportamento com relação ã cobertura dos riscos 

incorridos nos transportes no sentido instituição-comprador, com 

parando-se os dois grupos de instituições, se altera em relação 

ao comportamento constatado no parágrafo anterior. Neste sentido 

um maior número de cooperativas cobrem os riscos de transporte. 

Enquanto 35% das empresas privadas não tem nenhuma cobertura do 

risco por roubo, neste sentido, e 20% nenhuma cobertura do 

risco por avarias, do lado das cooperativas estes 	percentuais 

caem para 28,6% e 7,1% respectivamente (ver tabela 39). 
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4.1.7.4. Avaliação das razões para a manutenção de 	transportes 

próprios 

Alem da razão puramente operacional foram submeti-

das ã avaliação das instituições pesquisadas mais 4, pelas quais 

a manutenção de transportes próprios pode ser justificada (ver 

tabela 40). 

A avaliação das razões apresentadas foi feita atri 

buindo-se graus de 1 a 5 a cada alternativa apresentada, onde 1 

representa a razão mais importante e 5 a menos importante. A ava 

li ação final foi feita através do cãlculo da media ponderada dos 

graus. 

O apoio a fornecedores foi apontado pelas cooperati 

vas como a principal razão porque são mantidos os transportes pró 

prios - media ponderada 2,00 -, enquanto as empresas privadas 

apontaram a possibilidade de agilizar o sistema de distribuição 

como razão principal - média ponderada 2,50. A obtenção de recei 

tas foi a razão menos importante, segundo a avaliação das coope-

rativas e o apoio a fornecedores a menos importante, segundo a 

avaliação das empresas privadas. 

Conforme anteriormente mencionado (ver item 4.1.7.2), 

a razão mais importante apontada pelas empresas privadas para a 

manutenção de transportes próprios (agilizar o sistema de distri 

buição), pode ser justificada pela necessidade que essas insti 

tuiçóes tem em manter um alto nível de integração entre transpor 

tes e armazenagem. A principal razão apontada pelas cooperativas 

(apoio a fornecedores) condiz com as razões apontadas para a ma-

nutenção de outros serviços anteriormente analisados (ver armaze 
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nagem, adiantamentos e comunicação). Confirma-se aqui, portanto, 

a preocupação das cooperativas em vincular os serviços que pres-

tam "ãs necessidades de seus fornecedores. 

Tabela 40 - AVALIAÇÃO DAS RAZÕES PARA A MANUTENÇÃO DE TRANSPOR-

TES PRÕPRIOS 

RAZÕES 	PARA A MANUTENÇÃO DE AVALIAÇÃO 

TRANSPORTES 	PROPRIOS (MEDIA 	PONDERADA 	DOS GRAUS) 

COOPERATIVAS EMPR. PRIVADAS 

- 	Transporte 	próprio 	como 

elemento 	de 	competição 

- 	Transporte 	próprio 	como 

elemento 	essencial 	ao 

processo 	operacional 

- 	Transporte 	próprio 	como 

elemento 	agilizador 	do 

sistema 	de 	distribuição 

3,00 

2,73 

3,29 

2,60 

3,00 

2,50 

- 	Transporte próprio 	como 

elemento 	de 	apoio 	a 	for 

necedores 2,00 3,67 

- Transporte 	próprio 	como 

elemento 	de 	receita 4,36 3,33 

Fonte: 	Coleta 	de 	dados. 
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4.1.7.5. Conclusão 

A anãlise da função de transporte foi feita levan 

do-se em consideração os seguintes aspectos: 

19 as empresas privadas têm uma capacidade de ar-

mazenagem menor do que as cooperativas; 

29 a relação capacidade de armazenagem-recebimen-

to de soja nos últimos três anos, indica que as empresas priva 

das lotam seus armazéns pelo menos 1,5 vezes ao ano, enquanto as 

cooperativas nãochegam a ocupar 3/4 de sua capacidade de armaze 

nagem. 

As constatações acima apresentadas levam as empre 

sas privadas a dispensar maior preocupação para com os transpor 

tes do que as cooperativas, visto que para elas um aproveitamen 

to mais eficiente da capacidade instalada de armazenagem depen-

de dos transportes. Isto explica por quê as empresas priva 

das utilizam-se mais de transportes proprios do que as coopera-

tivas. 
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4.2. Resultados Comparativos 

A fase de apresentação dos resultados comparativos 

visa, através de testes estatísticos, analisar as diferenças esta-

tisticas entre o comportamento de cooperativas e empresas privadas. 

Em uma primeira etapa dos testes, são apresentados 

os resultados da anãlise discriminante, procedida no sentido de 

constatar se as variãveis consideradas em cada etapa do estudo real 

mente discriminam o comportamento das cooperativas e empresas pri 

vadas pesquisadas. 

Em uma segunda etapa, através da aplicação dos tes 
2 

tes "x ", "t de Student" e "teste de Wilcoxon", busca-se identifi 

car as diferenças estatísticas entre as variãveis e conjuntos de 

variãveis referentes aos dois grupos de estudo. 

4.2.1. Identificação dos Grupos Discriminantes de Variãveis 

Os resultados da anãlise discriminante procedidanes 

ta fase do trabalho permite identificar os grupos de variãveis 

que, linearmente dispostas, discriminam o comportamento das coope 

rativas e empresas privadas pesquisadas. Através das estatísticas 

correspondentes (ver quadro 4) constata-se que os grupos de variã 

veis que compõem os comportamentos referentes ã armazenagem, nego 

dação, financiamento e comunicação, são os que mais discriminam 

os dois grupos de estudo (p < 0,001). 

Estes resultados, associados aos resultados dos tes 

2 
tes "x ", "t de Student" e "Wilcoxon", procedidos no item seguin- 
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te, permitirão identificar, estatisticamente, em que aspectos 	as 

cooperativas e empresas privadas pesquisadas diferem quanto ao de 

dempenho das funções de marketing envolvidas na distribuição da 

soja no Rio Grande do Sul. 

4.2.1.1. Variáveis consideradas na análise discriminante 

2 

Com base nos testes "x ", "t de Student" e de 	"Wil 

coxon", foram selecionadas, para participar da análise discriminar 

te, aquelas variáveis com condições de diferenciar o comportamen-

to de cooperativas e empresas privadas dentro de cada um dos oi 

to conjuntos considerados (ver item 3.2). 

Segundo Padua
7 

para a consecução da análise discri-

minante o investigador pode selecionar um conjunto de variáveisás 

quais ele suspeita que possam diferenciar entre "n" grupos de ele 

mentos pesquisados. As variáveis podem ser tantas quantas o inves 

tigador julgar necessárias. 

As variáveis selecionadas foram as seguintes: 

a) Dados gerais sobre as instituições 

Variáveis: 

- Tempo de existenela; 

- N9 de empregados; 

- Volume de vendas no último exercTcio. 

b) Comportamento quanto á armazenagem 

Variáveis: 

7 PADUA , Jorge. Paquete estatTstico para las ciencias sociales  
(SPSS): oferta y condiciones para su utilizacion y interpreta  
cion de resultados.  Mexico, Centro de Estudios Sociologicos, 
Tg75, pg. 76. 
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- Capacidade diria de recebimento; 

- Condições de acesso ao serviço de armazena-

gem pelo usuírio; 

- Tempo de armazenagem do qual o usuírio pode 

dispor sem definição de venda do produto armazenado; 

- Capacidade de armazenagem segundo o tipo e 

propriedade dos armazéns; 

- Avaliação das razões para a manutenção 	do 

serviço de armazenagem. 

c) Comportamento  quanto ao beneficiamento  

Variíveis: 

- Condições de umidade e impurezas da soja re 

cebida em 1982; 

- Condições de acesso ao serviço de beneficia 

mento; 

d) Comportamento quanto ã negociação  

Variíveis: 

- Origem da soja recebida em 1982; 

- Destino da soja recebida em 1982; 

- Avaliação dos critérios para seleção de for 

necedores; 

- Avaliação dos critérios para seleção de com 

pradores; 

- Efetivação da posse -Fisica e da propriedade; 
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- Cessação da posse física e da propriedade; 

- Iniciativa para contatos de compra; 

- Iniciativa para contatos de venda; 

- Variabilidade no quadro de fornecedores; 

- Avaliação dos elementos da negociação. 

e) Comportamento quanto ao financiamento  

Variãveis: 

- Prazos de compra da soja; 

- Prazos de venda da soja; 

- Formas de adiantamentos concedidos; 

- Formas de adiantamentos recebidos; 

- Critérios para conceder adiantamentos a for 

necedores; 

- Critérios adotados pelos compradores para con 

ceder adiantamentos -a.  instituição; 

- Avaliação das razões para a manutencão 	do 

serviço de adiantamentos. 

f) Comportamento quanto -á.  comunicação  

Variãveis: 

- Meios de comunicação utilizados, segundo a 

intensidade de utilização; 

- Públicos - alvo da comunicação segundo 	o 

dispêndio monetãrio em comunicação; 
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- Conteúdos da comunicação; 

- Avaliação das razões para a comunicação. 

g) Comportamento quanto ao transporte  

Variãveis: 

- Participação de veículos prõprios e de 	ter- 

ceiros no total dos transportes de soja das instituições; 

- Avaliação das razões para a manutenção 	de 

transportes prõprios. 
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4.2.2. Identificação das Diferenças Estatísticas 

2 

Através dos testes "x ", "t de Student" e " Wilcoxon" 

j possTvel identificar as diferenças significativas entre as coo-

perativas e empresas privadas pesquisadas com relação a-  cada va-

riável envolvida. Para facilitar a analise, os resultados dos tes 

tes referidos serão apresentados em quadros separados para cada 

uma das sete etapas do trabalho (ver quadros 5 á 20). 

a) Dados de identificação das instituições pesquisa 

das 

Com relação aos dados de identificação,as cooperati 

vas e empresas privadas diferem quanto ao tempo de existjncia, nt5 

mero de empregados, volume de vendas no último exercido e volume 

de outros produtos, além da soja, recebido nos íntimos 3 anos (ver 

quadros 5 e 6). 

2 

Quadro 5 - DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES - teste "X " 

Variíveis 

2 

X 3.1. 

- 	Tempo 	de 	existjncia 	  13,92* 3 

- 	Número 	de 	empregados 	 5,50** 2 

- 	Volume 	de 	verbas 	no 	ultimo 

exercicio 	  9,22** 3 

* p < 0,01 

** p < 0,05 
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Quadro 6 - DADOS DE IDENTIFICAÇAO DAS INSTITUIÇOES - teste "t" de 

student 

Variáveis t g.l. 

Volume 	de 	produção 	recebido nos 

-últimos 	tres 	anos: 

- 	Soja 	recebida 	em 	1980 	(ton.) 1,53 46 

- 	Soja 	recebida 	em 	1981 	(ton.) 1,52 46 

- 	Soja 	recebida 	em 	1982 	(ton.) 1,57 46 

- 	Outros 	produtos 	recebidos 	em 

* 
1980 	(ton.) 	  3,54 46 

- 	Outros 	produtos 	recebidos 	em 
* 

1981 	(ton.) 	  2,98 46 

- 	Outros 	produtos 	recebidos 	em 

*é 
1982 	(ton.) 	  2,57 46 

* p < 0,01 

p < 0,05 

b) Comportamento quanto -à armazenagem 

As diferenças estatisticamente significativas 	com 

relação ao comportamento de cooperativas e empresas privadas quan 

to ao desempenho da função de armazenagem, foram identificadas nas 

seguintes variáveis: 

- capacidade diária de recebimento (p < 0,10); 
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- condições de acesso ao serviço de armazenagem pe 

lo usuãrio (p < 0,001); 

- tempo de armazanagem do qual o usuãrio pode dis-

por serm definição de venda do produto armazenado (n < 0,05); 

- justificativa da armazenagem como elemento estra-

tégico de competição (p < 0,05); 

- justificativa da armazenagem com elemento facili-

tador do sistema de distribuição (p < 0,10); 

- justificativa da armazenagem como elemento 	de 

apoio ao fornecedor (p < 0,05); 

- capacidade dos silos de concreto prõprios (p < 0,05); 

< 0,10); 

< 0,01); 

- capacidade dos armazéns granelizados prõprios 	(p 

- capacidade dos armazéns convencionais prõprios(p 

- capacidade total de armazenagem (p < 0,05). 

Observa-se que as diferenças significativas 	entre 

os dois grupos de instituições pesquisados com relação ao compor-

tamento no ãmbito da função de armazenagem concentram-se em dois 

aspectos bãsicos: 

19 - capacidade de armazenagem; 

29 - relação entre o serviço de armazenagem 	e 	a 

cliente (ver quadros 7 e 8). 
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Quadro 7 - COMPORTAMENTO QUANTO ./k ARMAZENAGEM - Teste 

Variáveis 
2 

X 9.1. 

- 	capacidade 	diária 	de 	recebimen- 

*** 
to 	  6,98 3 

- 	condições 	de 	acesso 	ao 	serviço . 

de 	armazenagem pelo 	usuário 19,38
* 
 2 

- 	tempo 	de 	armazenagem do qual 

usuário 	pode 	dispor 	sem defini- 

ção 	de 	venda 	do 	produto 	armaze 

nado 	  11,53
** 
 4 

Avaliação 	das 	razoes 	pa- 

ra 	a manutenção 	do 	servi 

ço 	de 	armazenagem: 

- 	armazenagem 	como elemento es- 
** 

trategico de 	competição 	 7,76 2 

- 	armazenagem simplesmente 	como 

elemento 	essencial 	ao 	proces- 

so 	operacional 	  0,94 2 

- 	armazenagem como elemento 	fa- 

cilitador do 	sistema 	de 	dis — 

*** 
tribuição 	  0,31 3 

- 	armazenagem como elemento 	de 

apoio 	ao 	fornecedor 	  16,76" 5 

- 	armazenagem como elemento 	re 

gulador 	de 	estoaue 	  1.00 2 

- 	armazenagem como elemento 	de 

receita 	  4,94 4 

Cobertura 	dos 	riscos 	de 	ar 

mazenagem: 

- 	seguro 	contra 	inundações 	 2,19 2 

- 	seguro 	contra 	fogo 	  0,53 1 

- 	seguro 	contra 	deterioração 	 2,39 2 

- 	seguro 	contra 	roubo 	 1,15 2 

- 	seguro 	contra 	vendaval 	 4,09 2 
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Quadro 8 - COMPORTAMENTO QUANTO A ARMAZENAGEM - teste de "Wilcoxon" 

Variãveis Vls 	neg. Vls.pos. Z 

Capacidade 	de 	armazenagem 	segun  

do 	o 	tipo 	e 	propriedades 	dos 	ar 

mazens: 

- 	capac. 	silos 	de 	concreto 	prõprios 1,83 5,00 2,521
**  

- 	capacidade 	silos 	de 	concreto 	ter. 

publ. 	  5,50 1,00 2,869
**  

- 	capac. 	silos 	de 	concreto 	terc. 

priv. 	  1,00 0,00 1,000 

- 	cap. 	silos 	metãlicos 	prõprios____ 6,20 5,83 0,178 

- 	capac. 	armaz. 	graneleiros 	prõprios 9,46 10,93 	' 0,744 

- 	capac. 	armaz. 	graneleiros 	terc. 

piíbl. 	  3,00 3,00 1,214 

- 	capac. 	armaz. 	graneleiros 	terc. 

priv. 	  3,00 1,50 0,000 

- 	capac. 	armaz. 	granelizados 	prõ- 
*** 

prios 	  5,00 1,50 _1,859 

- 	capac. 	armaz, 	convencionais 	prõ- 

_ 	* 
prios 	  8,00 0,00 3,408 

- 	capac. 	armaz. 	convencionais 	terc. 

_ 
priv. 	  1,00 2,00 0,447 

_ 	** 

- 	Capacidade 	de 	armazenagem 	total 10,47 10,60 1,941 

* p < 0,01 

* * p < 0,05 

*** p < 0,10 
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c) Comportamento quanto ao beneficiamento 

Com relação ao comportamento das cooperativas e em 

presas privadas pesquisadas no que se refere a função de beneficia 

mento, as diferenças significativas dizem respeito, principalmen-

te, aquelas variíveis que estabelecem alguma forma de ligação en 

tre a prestação do serviço de beneficiamento e a clientela e aque 

las variíveis que se relacionam as condições da soja recebida em 

1982 (ver quadros 9,10 e 11). 

As variíveis que apontam diferenças significativas en' 

tre o comportamento dos dois grupos de 	instituições pesquisados, 

quanto ao desempenho da função mencionada são as seguintes: 

- condições de acesso ao serviço de beneficiamentope 

lo usuírio (p < 0,001); 

- justificativa da função de beneficiamento como ele 

mento de apoio aos fornecedores (p < 0,01); 

- beneficiamento como elemento de receita (p < 0,01); 

- percentagem de soja recebida em 1982 com menos de 

14% de umidade (p < 0,10); 

- percentagem de soja recebida em 1982 com menos de 

1% de impurezas (p < 0,001); 

- percentagem de soja recebida em 1982 com 1 a 10% 

de impurezas (p < 0,001); 

- percentagem de soja recebida em 1982 com mais de 

10% de impurezas (p < 0,10). 
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Quadro 9 - COMPORTAMENTO QUANTO AO BENEFICIAMENTO - Teste "X" 

Variãveis 
2 

X t 	g.l. 

- 	condições 	de 	acesso 	ao 	serviço 

de 	beneficiamento 	pelo 	usãrio-- 22,88* 2 

- 	bonificações 	concedidas 	 0,03 1 

Cobertura 	dos 	riscos 	de 	be- 

neficiamento: 

- 	seguro 	contra 	avarias 	no 	proces 

so de 	secagem 		  2,00 2 

- 	seguro 	contra 	avarias 	no 	proces 

so 	de 	limpeza 	  5,21 2 

- 	seguro 	contra 	outros 	riscos 	de 

beneficiamento 	  1,49 2 

Avaliação 	das 	razões 	para 	a 

manutenção 	do 	serviço 	de 	be 

neficiamento: 

- 	beneficiamento 	como elemento es 

tratégico 	de 	competição 	 9,58 3 

- 	beneficiamento 	simplesmente 	como 

elemento 	essencial 	ao 	processo 

operacional 	  4,75 3 

- 	beneficiamento 	como elemento 	de 
* 

apoio 	aos 	fornecedores 	  14,97 4 

- 	beneficiamento 	como elemento 	fa- 

cilitador do 	processo de 	qualifi- 

cação 	da soja 	  9,12 3 

- 	beneficiamento 	como elemento 	de 

* 
receita 	  14,24 3 

p < 0,01 
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Quadro 10 - COMPORTAMENTO QUANTO AO BENEFICIAMENTO - teste "t de 

Student" 

Vari -a- veis t n.1. 

Condições 	de 	umidade 	e 	impure 

zas 	da 	soja 	recebida 	em 	1982: 

- 	perc. 	de 	soja 	recebida 	com me- 

_ 	*** 
nos 	de 	14% 	de 	umidade 	 1,88 46 

- 	perc. 	de 	soja 	recebida 	com 	14% 

a 	20% 	de 	umidade 	 1,11 46 

- 	perc. 	de 	soja 	recebida 	com 	mais 

de 	20% 	de 	umidade 	  0,11 46 

- 	perc. 	de 	soja 	recebida 	com me- 

* 
de 	1% 	de 	impurezas 	  5,72 46 

- 	perc. 	de 	soja 	recebida 	com 	1 	a 
* 

10% 	de 	impurezas 	  5,64 46 

- 	perc. 	de 	soja 	recebida 	com 	mais 
** 

de 	10% 	de 	impurezas 	  1,94 46 

* 

** 
p 

p 

< 

< 

0,01 

0,05 
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Quadro 11 - COMPORTAMENTO QUANTO AO BENEFICIAMENTO - teste de 

"Wilcoxon" 

Vari ãvei s Vls . 	neg. 

C-)  
Vls .pos . (x__) 

Z 
r 

Capacidade 	de 	beneficiamento 

segundo 	o 	tipo 	e 	propriedade 

das 	máquinas 	utilizadas: 

- 	capac. 	máquinas 	de 	limpeza 	pró-- 

prias 	  9,25 11,29 - 	0,644 

- 	capac. 	máquinas 	de 	limpeza 	terc. 

públ. 	  0,00 1,00 - 	1,000 

- 	capac. 	máquinas 	de 	limpeza 	terc. 

priv. 	  3,50 1,50 - 	0,730 

- 	secadores 	prõprios 	  8,00 11,80 - 	0,926 

- 	secadores 	de 	terc. 	públ. 	------ 2,50 2,50 0,000 

- 	secadores 	de 	terc. 	priv. 	 2,00 2,00 - 	0,535 

_ 
- 	capacidade 	total 	de 	limpeza 	 9,17 12,50 0,187 

- 	capacidade 	total 	de 	secagem 	 7,70 13,30 1,045 
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d) Comportamento quanto ã negociação 

O comportamento dos dois grupos de instituições pes 

quisados, no que se refere ã.  negociação, apresenta aspectos signi 

ficativamente distintos em aproximadamente 50% das variãveis en-

volvidas (ver quadros 12, 13 e 14). Dentre essas diferenças desta 

cam-se as constatadas nas variãveis relacionadas aos critérios pa 

ra selecionar fornecedores, momentos de efetivação da posse físi-

ca e da propriedade, origem e destino da soja recebida em 1982 e 

número de fornecedores. 

As variãveis que indicam comportamentos significati 

vamente distintos entre cooperativas e empresas privadas com rela 

ção a função de negociação são as seguintes: 

- localização geogrãfica coro critério para selecio 

nar fornecedores (p < 0,05); 

- volume de produção como critério para selecionar 

fornecedores (p < 0,01); 

- Possibilidade de realizar .negõcios rentãveis como 

critério para selecionar fornecedores (p < 0,05); 

- possibilidade de desenvolvimento mútuo: institui-

ção - fornecedor, como critério para selecionar fornecedores (p < 

0,001); 

- o recebimento da soja oriunda de fornecedores an 

tecede a compra (p < 0,05); 

- a compra da soja antecede o recebimento (p < 0,01); 

- contatos de compra iniciados nela instituição (p < 

0,01); 
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0,01); 

0,05); 

- contatos de compra em cumprimento a acordos 	(p < 

- contatos de venda em cumprimento a acordos 	(p < 

- avaliação da qualidade como elemento da negociação 

na compra (p 	0,10); 

- avaliação do risco como elemento da negociação na 

compra (p < 0,01); 

- avaliação da qualidade como elemento da negocia-

ção na venda (p < 0,01); 

0,001); 

(p < 0,01); 

0,01); 

0,001); 

- percentagem de soja recebida de produtores 	(p < 

- percentagem de soja recebida de empresas privadas 

- percentagem de soja recebida de cooperativas (p < 

- percentagem de soja destinada para semente 	(p < 

- percentagem de soja industrializada pela prOpria 

instituiç-ão (p < 0,01); 

- percentagem de soja vendida para indústrias 	do 

pais (p < 0,01); 

- número de fornecedores em 1980 (p < 0,05); 

- número de fornecedores em 1981 (p < 0,05); 

- número de fornecedores em 1982 (p < 0,10); 
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Quadro 12 - COMPORTAMENTO QUANTO A NEGOCIAÇAO - teste "x 2 * 

Variãveis 
X2  g.1. 

Avaliação 	dos 	critérios 	para 	seleção 
de 	fornecedores: 

- 	localização 	geogrãfica 	do 	fornecedor 	--- 
* 

9,53.
* 

 3 
- 	volume 	de 	produçao 	do 	fornecedor 	 18,09 3 
- 	possibilidade 	de 	adquirir 	do 	fornecedor 
outros 	produtos 	além 	da 	soja 0,84 3 

- 	possibilidade 	de 	realizar 	negócios 	rentã ** 
- veis 	  10,39 4 

- 	possibilidade 	de 	desenvolvimento 	mútuo: * 
instituição 	- 	fornecedor 	  31,67 4 

Efetivação 	da 	posse 	física 	e 	da 	pro- 
priedade: 

- 	o 	recebimento 	antecede 	a 	compra 	 11,20.
** 

 3 
- 	a 	compra 	antecede 	o 	recebimento 	 18,47 3 
- 	a 	compra 	acontece 	antes 	mesmo de 	o 	forne 

cedor dispor do 	produto 	 - 0,36 2 
- 	o 	recebimento 	e 	a 	compra 	ocorrem simulta _ 

neamente 	  0,64 3 

Iniciativa 	para 	contatos 	de 	compra: 

- 	contatos 	de 	compra 	iniciados 	pelo 	forne- 
cedor 	  0,74 2 

- 	contatos 	de 	compra 	iniciados 	pela 	insti- 
tuição 	  10,17

* 
2 

- 	contatos 	de 	compra em cumprimento a acor * 
dos 	  13,67 

 
2 

Cessação 	da 	posse 	física e 	da 	proprie 
da de: 

- 	vendas 	efetivadas 	antes 	da 	remessa 	 3,16 2 
- 	vendas 	efetivadas 	após 	a 	remessa 	 3,16 2 
- 	vendas 	efetivadas 	antes 	mesmo 	de 	a 	insti 

tuição 	dispor 	do 	produto 	  2,26 2 
- 	vendas 	e 	remessa 	simultãneas 	  4,12 3 

Iniciativa 	para 	contatos 	de 	venda: 

- 	contatos 	de 	venda 	iniciados 	pelo 	compra- 
dor 	  4,95 2 

- 	contatos 	de 	venda 	iniciados 	pela 	insti- 
tuição 	  1,82 2 

- 	contatos 	de 	venda em 	cumprimento 	a 	acor- ** 
dos 	  6,45 2 

Avaliação 	dos 	critérios 	para 	seleção 
de 	compradores: 

- 	capacidade 	de 	compra do 	comprador 	 1,38 3 

- 	localização 	geogrífica do 	comprador 	
---- 3,98 3 

- 	possibilidade 	de 	colocação 	de 	outros 	pro 

dutos, 	além 	da 	soja 	  2  0,22 

- 	possibilidade 	de 	realização 	de 	negócios 

rentíveis 	  
2 

 1,98 

- 	possibilidade 	de 	desenvolvimento 	mútuo: 

instituição 	- 	comprador 	  3  4,93 

Avaliação 	dos 	elementos 	da 	negociação 

na 	compra: 

- 	preço e 	prazo 	  3  2,48., 

- 	qualidade 	  3  7,54  

- 	quantidade 	  3  3,37 

- 	transporte 	  
- 	risco 	  

3 
 

3 
 

6,35. 
1 4,14 

Avaliação 	dos 	elementos 	da 	negociação 

na 	venda: 

- 	preço 	e 	prazo 	  1  0,11. 

- 	qualidade 	  3  11,71 

- 	quantidade 	  2  0,87 

- 	transporte 	  2  0,18 

- 	risco 	  3,11 4 
 

*p < 0,01 

** p < 0,05 

*** p < 0,10 
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Quadro 13 - COMPORTAMENTO QUANTO Ã NEGOCIAÇÃO - teste "t de Student". 

Variãveis t g.l. 

Evolução 	do 	quadro 	de 	fornecedores: 

** 
- 	número 	estimado 	de 	fornecedores 	em 	1980 2,10 40 

** 
- 	número 	estimado 	de 	fornecedores 	em 	1981 2,06 40 

,k** 
- 	número 	estimado 	de 	fornecedores 	em 	1982 1,99 40 

* * p < 0,05 

* * * p < 0,10 
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Quadro 14 - COMPORTAMENTO QUANTO A NEGOCIAÇA0 - Teste de Wilcoxon 

Vari ãvei s Vls. 	neg(R) Vls.pos.(R) Z 

Origem e 	destino 	da 	soja 	rece 

bida 	em 	1982: 

- 	perc. 	soja 	recebida 	de 	produto 
*_ 

res 	  9,00 0,00 3,621 

- 	perc. 	soja 	recebida 	de 	empr. 
_ 	* 

privadas 	  0,00 8,00 3,408 

- 	perc. 	soja 	recebida 	de 	coopera- 
* 

ti vas 	  0,00 7,50 3,296 

- 	perc. 	soja 	destinada 	:á. 	semente 10,11 8,00 3,501
*  

- 	perc. 	soja 	industrializado 	p/ 
*_ 

instituição 	 2,00 8,43 3,294 

- 	perc. 	soja 	vendida 	o/indústrias 
_ 	* 

do 	pais 	  10,93 6,50 2,777 

- 	perc. 	soja 	exportada 	p/institui 

ção 	  3,00 2,33 0,730 

- 	perc. 	soja 	vendida 	p/exportado- 

res 	  3,00 1,50 0,000 

- 	perc. 	soja 	vendida 	p/intermediã 

rios 	  2,50 1,00 1,069 

- 	perc. 	soja 	em estoque 	  6,00 4,20 0,178 

* p < 0,01 
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e) Comportamento quanto ao financiamento 

As diferencias significativas entre as cooperativas 

e empresas privadas pesquisadas quanto ao comportamento no desem-

penho da função de financiamento dizem respeito, principalmente, 

ãs justiticativas apontadas pelas instituições para a manutenção 

do serviço de adiantamentos a fornecedores, e quanto aos prazos 

de compras (ver quadros 15 e 16). 

As variãveis que indicam essas diferenças são as se 

guintes: 

- adiantamento justificado como elemento estratégi-

co de competição (p < 0,10); 

- adiantamento justiticado como elemento de 	apoio 

ao fornecedor (p < 0,05); 

- adiantamento justiticado como elemento de fixação 

do fornecedor (p < 0,05); 

- adiantamento justificado como elemento de 
	

recei 

ta (p < 0,10); 

- compras com pagamento antecipado (p = 0,05); 

- compras com prazo de pagamento superior a 60 d/d 

(p < 0,05). 
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2 
Quadro 15 - COMPORTAMENTO QUANTO AO FINANCIAMENTO - teste "5(". 

Variãyeis 
2 

X g.l. 

- 	a 	inst. 	concede 	adiant. 	a 	fornecedores? 10,51 1 

Avaliação 	das 	razões 	para 	a 	manutenção 

do 	serviço 	de 	adiantamento: 

- 	adiantamento 	como 	elemento 	estratégico 	de 

competição 	  5,31 *** 2 

- 	adiantamento 	como 	elemento 	de 	apoio 	ao 

** 
fornecedor 	  8,76 2 

- 	adiantamento 	como 	elemento 	de 	fixação 	do 

fornecedor 	  6,60* 1 

*** 
- 	adiantamento 	como 	elemento 	de 	receita 	 5,07 2 

- 	critérios 	para 	conceder 	adiantamento 	a 

fornecedores 	  0,03 1 

- 	a 	instituição 	recebe 	adiantamentos 	de 	com . 

* 
pradores? 	  10,52 1 

- 	critérios 	adotados 	pelos 	compradores 	para 

conceder 	adiantamentos 	--a- 	instituição 	(p 	= 

684)(*)  - - 

*** 
- 	formas 	de 	adiantamentos 	concedidos 	 6,42 2 

- 	formas 	de 	adiantamentos 	recebidos 	 0,09 1 

* p < 0,01 
** p < 0,05 
*** p < 0,10 
(*) Se refere à probabilidade exata segundo o teste de Fischer. 
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Quadro 16 - COMPORTAMENTO QUANTO AO FINANCIAMENTO - teste "t de 

Student". 

Variãveis t g.l. 

Prazos de 	compra 	da 	soja: 

- 	perc. 	de compra 	com 	pagamento 	antecipado 2,02
** 

 25 

- 	perc. 	de 

- 	perc. 	de 

compra 	com 	pagamento 	ã 	vista 	--- 

compra 	com 	prazo 	inferior 	a 

1,20 41 

30 	d/d 	 

- 	perc. 	de compra 	com 	prazo entre 	30 	e 

0,05 29 

60 	d/d 	 

- 	perc. 	de compra 	com 	prazo 	superior 	a 	60 

1,02 33 

** 
d/d 	 

Prazos de 	venda 	da 	soja: 

2,05 27 

- 	perc. 	de venda 	com 	recebimento 	antecipa- 

do 	 1,19 26 

- 	perc. 	de venda 	com 	recebimento 	ã 	vista 	-- 0,13 37 

- 	perc. 	de venda 	com 	prazo 	inferior 	a 	30 d/d 0,45 27 

*** 
- 	perc. 	de venda 	com prazo entre 	30 	e 	60 d/d -1,81 30 

- 	perc. 	de venda 	com 	prazo 	superior 	a 60 d/d 1,14 21 

* * p < 0,05 

* * * p < 0,10 
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f) Comportamento quanto á-  comunicação 

Existem diferenças significativas entre 	os 	dois 

grupos de instituições pesquisados, no que se refere ao comporta-

mento quanto ã comunicação, com relação a variáveis que dizem res 

peito -a-  utilização dos diversos meios de comunicação. Essas dife-

renças se referem, basicamente, ã utilização de rádio, jornaise reu 

niões junto ã instituição. Existem diferenças significativas tam 

bjm entre as variáveis que dizem respeito ãs razões pelas quais a 

comunicação é" procedimento entre as instituições e seus públicos. 

Finalmente são encontradas diferenças significativas nas 	variá- 

veis relacionadas ao dispêndio monetário em comunicação com 	os 

diversos públicos (ver quadros 17 e 18). 

As variáveis acima mencionadas sio listadas a 	se- 

gui r: 

- jornal como meio de comunicação utilizado 	pela 

instituição (p < 0,001); 

- rádio como meio de comunicação utilizado pela ins 

tituição (p < 0,001); 

- reuniões como meio de comunicação utilizado pela 

instituição (p < 0,001); 

- informação junto ã instituição como meio de comu 

nicação utilizado (p < 0,05); 

- utilização da comunicação visando a busca de no-

vos clientes (p < 0,05); 

- utilização da comunicação visando aumentar vendas 

(p < 0,05); 
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- utilização da comunicação visando o desenvolyimen 

to do produtor de soja (p < 0,01); 

- orientação técnica como conteúdo da 	comunicação 

(p < 0,01); 

- divulgação de vantagens oferecidas pela institui-

ção na ãrea da comercialização da soja, como conteúdo da comunica 

ção (p < 0,10); 

- dispé- ndio monetãrio em comunicação dirigida a pro 

dutores de soja em geral (p < 0,05); 

- dispjndio monetãrio em comunicação dirigida a ins 

tituiçOes vendedoras de soja (p < 0,01). 
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Quadro 17 - COMPORTAMENTO QUANTO A COMUNICAÇAO - Teste "X" 

Variãveis 
2 

X g.1 

Meios 	de 	comunicação 	utilizados, 	segun 

do 	a 	intensidade 	de 	utilização: 

* 
- 	jornais 	  19,98 4 

- 	revistas 	  0,21 1 
* 

- 	rádio 	  30,79 6 

- 	televisão 	  6,49 4 
* 

- 	reuniões 	  40,36 7 

1 - 	informação 	junto 	ã 	instituição 	  12,17
** 
 4 

Avaliação 	das 	razões 	para 	a 	comunicação: 

** 
- comunicação 	para 	buscar 	novos 	clientes 11,38 4 

- 	comunicação 	para 	fixar 	clientes 	existen- 

tes 	  4,96 3 

- 	comunicação 	para 	vencer 	a 	concorre- ncia___ 4,74 4 

** 
- 	comunicação 	para 	aumentar 	vendas 	 7,74 3 

- 	comunicação 	visando 	o 	desenvolvimento 	do 

* 
produtor 	de 	soja 	  19,72 3 

Conteúdos 	da 	comunicação: 

- 	comunicação 	para 	informar preços 	 4,57 3 

- 	comunicação 	para 	informar comportamento 

do mercado 	  3,95 2 

- 	comunicação 	para 	fornecer orientação 	tãc 
* 

nica 	na 	cultura 	da 	soja 	  14,30 3 

- 	comunicação 	visando 	atualizar 	o 	fornece- 

dor quanto 	a 	aperfeiçoamentos 	tecnolãgi- 

cos 	na 	cultura 	da 	soja 	  0,55 2 

- 	comunicação 	visando 	informar vantagens 

o-erec 4 "a-, 	--1- 	"S"t"4';^ 	"A 	-;Y'PA 	rla 

**IN 

comercialização 	da 	soja 	  8,65 	 4 

* p < 0,01 

* * p < 0,05 
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Quadro 18 - COMPORTAMENTO QUANTO Ã COMUNICAÇÃO - teste "t de Student" 

Variãveis t g.l. 

Dispêndio 	monetãrio 	em 	comunicação 

com 	os 	diversos 	públicos-alvo: 

- 	comunicação 	com produtores 	de 	soja 	em 

** 
geral 	  2,26 43 

- 	comunicação 	com 	instituições 	vendedoras 

* 
de 	soja 	  2,84 43 

- 	comunicação 	com 	instituições 	comprado- 

ras 	de 	soja 	  0,40 43 

- 	comunicação 	com 	outros 	públicos 	 0,80 43 

* p < 0,01 

* * p < 0,05 
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g) Comportamento quanto ao transporte 

As diferenças significativas constatadas entre 	o 

comportamento das cooperativas e empresas privadas pesquisadas com 

relação ã função de transporte (ver quadros 19 e 20), dizem res 

peito às seguintes varia-sieis: 

- transporte pr6prio como elemento agilizador 	do 

sistema de distribuição (p < 0,10); 

- transporte pr6prio como elemento de apoio a forre 

cedores (p < 0,10); 

- seguro contra roubo desde o fornecedor até a ins-

tituição (p < 0,10); 

- seguro contra acidentes, desde o fornecedor 	até 

a instituição (p < 0,05). 
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Quadro 19 - COMPORTAMENTO QUANTO AO TRANSPORTE - Teste "X" 

Variãveis 
2 

X g.l. 

- 	disponibilidade 	de 	veículos 	próprios 	pa 

ra 	o 	transporte 	da 	soja 	que 	comerciali- 

za 	  1,85 1 

Avaliação 	das 	razões 	para 	a manutenção 

de 	transportes 	próprios: 

- 	transporte 	próprio 	como elemento estraté 

gico 	de 	competição 	  4,19 4 

- 	transporte 	próprio simplesmente 	como 	ele 

mento 	essencial 	ao 	processo 	operacional 4,08 2 

- 	transporte 	próprio 	como elemento 	agiliza 

dor 	do 	sistema 	de 	distribuição 

(p 	= 	0,072) (*)*** - - 

*** 
- 	transporte 	c/apoio 	ã fornecedores 	 1,97 2 

- 	transporte 	próprio 	como elemento de 	recei 

ta(p 	= 	0,272)(*)  - - 

Cobertura 	dos 	riscos 	de 	transporte: 

- 	seguro 	contra 	roubo 	desde 	o 	fornecedor 

até 	a 	instituição 	  5,07 2 

- 	seguro 	contra 	acidentes 	desde 	o 	fornece 
* 

dor 	até 	a 	instituição 	  9,41 2 

- 	seguro 	contra 	roubo 	desde 	a 	instituição 

até o comprador 	  1,78 2 

- 	seguro 	contra 	acidentes 	desde 	a 	insti- 

tuição 	até o 	comprador 	  1,85 2 

01 

*** p 	0,10 

(*) Se refere ã probabilidade exata segundo o teste de Fischer. 
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Quadro 20 - COMPORTAMENTO QUANTO AO TRANSPORTE -teste "t de Student" 

Variãveis t g.l. 

- 	utilização 	de 	veículos 	prOprios 	para 

transportes 	desde 	os 	fornecedores 	ate 

a 	instituição 	(% 	do 	total) 	  0,75 17 

- 	utilização 	de 	veículos 	pr6prios 	para 

transportes 	desde 	a 	instituição 	atos 

compradores 	(% 	do 	total) 	  1,29 15 

A anãlise dos resultados foi estruturada de 	forma 

a propriciar, inicialmente, uma apreciação prévia da comparação 

entre as cooperativas e empresas privadas pesquisadas. Esta apre-

ciação foi possível através da apresentação dos resultados descri 

tivos. A partir deles identifica-se o comportamento de ambos os 

grupos de instituições com relação ãs funções de marketing consi-

deradas. O confronto entre os comportamentos constatados nesta fa 

se, permite inferir em que aspectos os dois grupos de instituições 

diferem entre si. 

Posteriormente, através da aplicação dos testes es 

tatisticos, foram identificadas as diferenças estatísticas entre 

as variãveis envolvidas na comparação entre as instituições acima 

referidas, bem como indicados os grupos de variãveis que melhor 

distingbem o comportamento entre elas. 
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A conjugação dessas duas partes dos resultados 	con 

duz -ã segurança em termos das diferenças encontradas. 

Os resultados apresentados neste capitulo constituem 

a base para as conclusões apresentadas no capitulo seguinte. 



5. CONCLUSÃO 

Visando facilitar a compreensão do conteúdo desen-

volvido neste capitulo conclusivo, dividiu-se a exposição em três 

partes: conclusões especificas com relação a cada uma das funções 

estudadas; conclusão final e implicações; e sugestões sobre novas 

íreas possiveis de investigação. 

Com o capitulo assim estruturado busca-se obter uma 

seqb-encia 16gica, onde na primeira parte são apresentadas as con 

clusões de carãter peculiar a cada uma das funções investigadas. 

Esta primeira parte constitui a base para a senunda, cujo teor 

encerra características conclusivas gerais. 

Finalmente, na terceira parte, são apresentadas 	su 

gestões para novas pesquisas, baseadas em questões que suscitaram 

no transcorrer do trabalho. 

5.1. Conclusões Especificas com Relação a cada uma das Funções Es  

tudadas. 

Com base nos resultados apresentados no capitulo 4, 

são formuladas aqui as principais conclusões a que se chegou com 

relação ãs diferenças entre o comportamento das cooperativas e em 
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presas privadas pesquisadas no que diz respeito ao desempenho das 

funções de marketing envolvidas na distribuição da soja. 

5.1.1. Armazenagem 

A função de armazenagem desempenhada pelas coopera-

tivas se configura, de forma mais concreta, em uma aut?ntica pres 

tacão de serviço aos fornecedores em comparação com o comportamen 

to das empresas privadas com relação ao desempenho desta mesmafun 

ção. 

Os principais aspectos que endossam esta afirmação 

podem ser buscados nas seguintes evidências: 

a) - as cooperativas em geral, não vinculam a 	pres 

tação do serviço de armazenagem a fornecedores a nenhuma condição 

prévia, ao passo que a grande maioria das empresas privadas sõ ar 

mazena a soja que jã lhes pertença ou então mediante um compromis 

so de venda do produto armazenado; 

b) - as cooperativas estão dispostas a armazenar a 

soja, em nome dos fornecedores, durante mais tempo do que as em-

presas privadas que aceitam esta modalidade de recebimento; 

c) - as cooperativas apresentam maior disponibilida 

de de espaço fisico de armazenagem do que as empresas privadas; 

d) a avaliação quanto ãs razOes por que as institui 

çOes mantém o serviço de armazenagem, indica que as 	cooperativas 

justificam, de forma mais enfãtica, a manutenção da 	armazenagem 

como um elemento de apoio aos fornecedores. 
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Com relação ã armazenagem é-  importante 	salientar, 

ainda, que os resultados levam a concluir que as cooperativas, em 

determinados momentos, prestam um serviço de armazenagem, inclusi 

ve, para empresas privadas. Os indfcios mais evidentes desta cons 

tatação são os seguintes: 

a) - os usuãrios do serviço de armazenagem das coo-

perativas possuem maior liberdade quanto "as  época de realização da 

venda e quanto a possibilidade de retirar o produto aoõs a armaze 

nagem. Isto indica que a qualquer momento o usuãrio pode 	retirar 

a soja armazenada nas cooperativas e vendê-la a terceiros; 

b) - aproximadamente 24,5% fia soja adquirida pelas 

empresas privadas tem proveniência de cooperativas; 

d) - as empresas privadas em geral, procedem primei 

ro a compra e depois a posse física, o que indica que os fornece-

dores lhes prestam um serviço de armazenagem. 

5.1.2. Beneficiamento 

Assim como ocorre com relação ao desempenho da fun 

ção de armazenagem, a função de beneficiamento desempenhada pelas 

cooperativas apresenta características mais evidentes de um auferi 

tico serviço prestado a fornecedores e compradores, em compara 

ção com o comportamento das empresas privadas. 

Os pontos bãsicos que permitem a confirmação desta 

conclusão são apresentados abaixo: 

a) 98,4% da soja recebida pelas cooperativas 	em 
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1982, foi proveniente de produtores, enquanto por parte das empre 

sas privadas este mesmo percentual foi, de 57,9%; 

b) 84,53% da soja recebida pelas cooperativas 	em 

1982, necessitou alguma forma de beneficiamento (limpeza e/ou se-

cagem), enquanto do lado das empresas privadas este mesmo percen-

tual foi de 39,9%; 

c) as empresas privadas, em sua grande maioria, cos 

tumam vincular a prestão do serviço de beneficiamento ã alguma for 

ma de garantia de que o produto beneficiado seja com elas negocia 

do. Vinculam, em geral, a prestação deste serviço a um compromis-

so de venda futura, ou então procedem o beneficiamento 	somente 

após a realização da compra do produto. Este mesmo comportamento e 

pouco comum dentre as cooperativas. Enquanto a vinculação 	acima 

mencionada foi verificada em 85% das empresas privadas pesquisa -

das por parte das cooperativas foi verificada em 21,4% dos casos. 

Urna vez que o beneficiamento é condição prévia 	pa 

ra armazenagem, ou seja, a armazenagem só pode ser procedida nos 

casos em que o produto apresente condições de impurezas e umidade 

adequadas, pode-se concluir que as cooperativas, em determinados 

momentos, prestam ãs empresas privadas também o serviço de benefi 

ciamento, assim como ocorre no caso da armazenagem. 

5.1.3. Negociação 

Com relação a função de negociação, os aspectos con 

clusivos mais importantes dizem respeito a uma maior seletividade 

adotada pelas empresas privadas no que se refere aos fornecedores 
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de soja, e ã evidencia de uma maior pressão exercida por 	parte 

dessas no sentido de antecipar o momento da compra, sem 	assumir 

necessariamente a posse -Fisica do produto. 

A seletividade acima mencionada "é-  claramente identi 

ficãvel através do confronto entre o número de fornecedores exis-

tentes e o volume de soja recebido. Os resultados indicam que, em 

bora tenha havido uma alteração substancial em 1982, o recebimen-

to médio de soja por fornecedor das empresas privadas, e claramen 

te superior ao das cooperativas (ver tabela 24). 

A maior concentração dos fornecimentos das empresas 

privadas, em comparação com as cooperativas, tem influencia 	na 

prestação dos serviços desempenhados por aquelas instituições. Ini 

cialmente, por que os fornecedores de maior porte, como o são os 

das empresas privadas em confronto com os das cooperativas , di fe-

rem quanto as demandas por serviços na comercialização da soja. 

Em função do maior porte os primeiros tem, em geral, melhores con 

dições do que os segundos em suprir aqueles serviços por si 	prõ- 

prios. Da mesma forma, a postura das instituições em termos 	da 

prestação dos serviços aos fornecedores tambgm difere em 	função 

do número e porte dos mesmos. A administração dos serviços de ar-

mazenagem, beneficiamento, financiamento e transporte E facilita 

da ã medida que o número de fornecedores se reduz. São facilita 

dos, tambgm, em função da redução do número de fornecedores, os as 

pectos referentes ã comunicação em geral e aos contatos de com-

pra. 

A partir dos dados referentes ao prazo de armazena-

gem suportado pelas instituições pesquisadas sem definição de ven 

da por parte dos fornecedores, e referentes ã iniciativa para con- 
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tatos de compra da instituição, justifica-se o segundo 	aspecto 

conclusiyo com relação a função de negociação, anteriormente men 

cionado: as empresas privadas exercem maior pressão do que as coo 

perativas no sentido de antecipar o momento de efetivação da com 

pra. (ver item 4.1.4.12, pg. 158). 

5.1.4. Financiamento 

No que concerne a função de financiamento os resul-

tados levam a concluir que as cooperativas estão mais propensas a 

financiar os fornecedores independentemente da efetivação de uma 

operação de compra junto aqueles. São comuns os adiantamentos em 

dinheiro e/ou fornecimento de insumos concedidos pelas cooperati-

vas a seus fornecedores, os quais não são comuns, por parte das 

empresas privadas. (ver tabela 25) 

Entretanto, se a prática de adiantamentos a fornece 

dores não á comum dentre as empresas privadas, ela á, decerta for 

ma, suprida pelas condições de compra dessas instituições. Aproxi 

madamente 66% das compras das empresas privadas pesquisadas, em 

1982, foi feito com pagamento ã vista ou antecipado, enquanto do 

lado das cooperativas este mesmo percentual foi de 40% aproximada 

mente. 

Um pagamento antecipado á semelhante a um adianta-

mento, no entanto ocorre, nesta modalidade, a formalização do ne-

g5cio, ficando configurado o compromisso de entrega do objeto da 

transação em um prazo determinado. As empresas privadas, assim se 

comportando, buscam segurança, no sentido de garantir a contrapar 



227 

tida do pagamento feito antecipadamente, ao mesmo tempo que 	rea- 

gem estrategicamente ã forma de atuação das cooperativas. A flexi 

bilidade em termos de quando e a quem vender o produto, Propicia-

da aos usuãrios pelas cooperativas através da prestação dos servi 

ços de armazenagem, beneficiamento e financiamento, g a principal 

força das cooperativas que as empresas privadas buscam combater 

através das modalidades de pagamento anteriormente mencionadas. 

5.1.5. Comunicação 

Em termos do desempenho da função de comunicação pe 

los dois grupos de instituições pesquisados, a conclusão a que se 

chegou g de que esta função, quando desempenhada pelas cooperati-

vas, assume um carãter social. As informações são procedidas no 

sentido de orientar, incentivar e desenvolver os produtores de so 

ja, antes que como meios estratégicos de competição nos mercados 

onde atuam, como ocorre, de forma mais incisiva, por parte das em 

presas privadas. 

Pode-se abstrair ainda, dos resultados obtidos 	com 

relação ã função de comunicação, que as cooperativas buscam, atra 

vgs do desempenho desta, um desenvolvimento conjuntural via produ 

tores, enquanto que as empresas privadas buscam abrir espaços no 

mercado, ou na pior das hipõteses, manter posições conquistadas. 
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5.1.6. Transporte 

Ambos os grupos de instituições pesquisadas mantem 

veTculos próprios que participam dos transportes da soja que co-

mercializam. Muito embora não cheguem a se constituir em diferen-

ças significativas, foram constatadas variações entre o comporta-

mento de cooperativas e empresas privadas quanto ã intensidade com 

que os veTculos próprios são utilizados. Constatou-se que as em-

presas privadas estão mais preocupadas do que as cooperativas em 

manter seus próprios veTculos para o transporte dos produtos por 

elas comercializados. 

	

A diferença mais evidente entre os dois grupos 	de 

	

instituições pesquisados com relação ã função de transporte, 	diz 

respeito à forma como cooperativas e empresas privadas encaram a 

manutenção de transportes próprios. Enquanto as primeiras enfati-

zam o apoio a fornecedores como razão mais importante para mante--

los, as segundas apontam a possibilidade de agilizar o sistema de 

distribuição, ao mesmo tempo em que, com uma avaliação quase iscres n 

tica, justificam a manutenção de transportes próprios como elemen 

to de competição (ver tabela 40). 

A maior utilização de transportes nrónrios flor par 

te das empresas privadas, assim como a justificativa por elas apon 

tada para mant-e-los, podem ser explicadas em função da relação en 

tre transportes e armazenagem. Com  uma capacidade de armazenagem 

inferior ao volume de produção recebida, as empresas privadas de 

pendem dos transportes para um aproveitamento mais eficiente de 

seus armazéns. 
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5.1.7. Risco 

No que se refere ao comportamento de cooperativas e 

empresas privadas quanto aos tipos de riscos cobertos no ãmbito 

da distribuição da soja, de maneira geral, não existem diferenças 

significativas entre elas. No entanto, alguns aspectos constata-

dos com relação ao comportamento no desempenho das funções de ar-

mazenagem e negociação se refletem na função de risco e merecem 

destaque nessa fase conclusiva do trabalho. 

Com relação ã função de armazenagem ficou evidente 

que as cooperativas estão dispostas a armazenar durante mais tem 

po do que as empresas privadas, a soja em nome do fornecedor. Is-

to significa, também, que as primeiras estão dispostas a assumir, 

por mais tempo, em nome do fornecedor, os riscos decorrentes des 

ta armazenagem. 

Da mesma maneira, os dados levantados indicam 	que 

as cooperativas, mais do que as empresas privadas, se caracteri-

zam como prestadoras do serviço de armazenagem aos fornecedores, 

uma vez que o procedimento mais comum dentre elas g receber a so 

ja antes de comprã-la. Por parte das empresas privadas o procedi-

mento mais comum, neste sentido, g comprar a soja antes de rece-

be-la. Fica evidente, assim, que as cooperativas, mais do que as 

empresas privadas, funcionam, também, como absorvedoras dos riscos 

de armazenagem em nome dos fornecedores. 

Portanto, as cooperativas, além de assumirem de for 

ma mais intensa do que as empresas privadas os riscos de armazena 

gem em nome dos fornecedores, o fazem, em geral, durante mais tem 

po do que estas últimas. 
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5.2. Conclusão Final e Implicações 

Até o presente momento todo o trabalho desenvolvido 

esteve voltado ã comparação entre o comportamento das cooperati-

vas e empresas privadas pesquisadas. Esta comparação, no entanto, 

e-  baseada nas funções de marketing envolvidas na distribuição da 

soja e como tal reportam diretamente o assunto Para o campo de ca 

nais de distribuição. Por este motivo, antes da consideração fi-

nal acerca da comparação entre os dois grupos de instituições pes 

guisados, julgou-se necessãrio posicionã-las no contexto estrutu-

ral do canal de distribuição da soja no Rio Grande do Sul. 

Inicialmente, como um passo prévio à abordagem 	da 

estrutura do canal propriamente dito, elaborou-se o fluxograma de 

comercialização da soja (ver figura 9). Com base nos dados 	refe- 

rentes ã origem e destino da soja comercializada em 1982 	pelas 

instituições participantes da amostra, e-  possível identificar 	o 

fluxo deste produto desde os produtores até os transformadores e/ 

ou exportadores. 

Considerando-se o volume total de soja movimentada 

em 1982 pelas instituições pesquisadas, observa-se que 84,41% des 

te total sofreu algum tipo de transformação no Brasil; 3,13% foi 

exportado em grãos; 4,54% foi transformado em semente; e 6,28% en 

contrava-se ainda em estoque na época em que os dados foram levan 

tados - setembro/outubro de 1982. 

Do total transformado no Brasil, as cooperativaspes 

guisadas foram responsãveis por 3,37% e as empresas privadas por 

34,46%. Verifica-se, desta forma, o maior envolvimento das empre 

sas privadas na ãrea da industrialização do produto. 
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A reduzida participação das cooperativas na 	área 

industrial associada aos resultados comportamentais acerca dasfun 

ções desempenhadas no canal de distribuição da soja no Rio Grande 

do Sul, permite concluir que a atuação daquelas instituições nes 

te canal é caracterizada pela prestação de serviços. Desempenham 

atividades intensas nas áreas de armazenagem, beneficiamento, fi-

nanciamento, fomento ã produção da soja e risco, mas não partici-

pam efetivamente do processo de transformação do produto. Este é 

dominado pelas empresas privadas que, aproveitando a esnecializa-

ção das cooperativas no campo da prestação de serviços, -Leni inclu 

sive, facilitada sua atuação na área industrial. 

Na categoria de prestadoras de serviços as coopera-

tivas ocupam, predominantemente, posições intermediárias no canal 

de distribuição da soja, enquanto que na categoria de transforma-

doras do produto, as empresas privadas ocupam, principalmente, po 

sições finais (ver figura 10). 

Os resultados da pesquisa levam a concluir que o ca 

nal de distribuição da soja no Rio Grande do Sul é estruturalmen-

te simples. Foram identificados, no máximo, tre's níveis envolvidos 

na movimentação da soja em grãos a partir dos produtores até 	as 

instituições transformadoras e/ou exportadoras, além das institui-

ções de apoio que facilitam o fluxo do produto através do canal. 

Os tre's níveis identificados são: postos de compra, armazenadores 

e beneficiadores, e atacadistas (ver figura 10). 

Os postos de compra são unidades mantidas pelos mem 

bros atacadistas e transformadores e/ou exportadores do canal, e 

situam-se praximos aos produtores. Estes postos de compra, quando 

mantidos pelas cooperativas, desempenham em geral, além da função 
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de compra, outras atividades, principalmente relacionadas ás áreas 

de informação, assistência técnica e fornecimento de insumos. Nor 

malmente são configurados em pequenas unidades que recebem e arma 

zenam, temporariamente, a soja. Por outro lado, os postos de com-

pra das empresas privadas, geralmente estão limitados ã.  função de 

compra. Na maioria dos casos são configurados em um escritOrio de 

compra que adquire a soja de produtores e a estoca temporariamen-

te em armazéns locados. Cada cooperativa pesquisada mantém, em mé 

dia, 5 postos de compra e cada empresa privada 3 postos. Emboraem 

menor número, os postos de compra das empresas privadas abrangem, 

geralmente, uma ãrea geogrãfica maior do que os mantidos pelas 

cooperativas. Estes estão normalmente situados em uma -área geogrã 

fica prOxima. 

Os membros armazenadores e beneficiadores do canal 

de distribuição da soja, são instituições especializadas nas fun-

ções de armazenagem e beneficiamento. Não mantêm a propriedadedo 

produto. Estes especialistas, simplesmente, recebem a soja oriun-

da de produtores em nome dos prOprios produtores, ou em nome dos 

membros atacadistas, transformadores e/ou exportadores da soja 

em grãos. Situam-se, via de regra, prEiximos aos produtores e se 

constituem nos armazéns e equipamentos de beneficiamento de ter-

ceiros, considerados na pesquisa. 

A nível de atacadistas g que se encontram os 	mem 

bros mais importantes do canal de distribuição da soja, uma 	vez 

que o grande peso dos serviços g desempenhado por estes elementos. 

Através deles passa o grande volume das safras de soja do Estado. 

Neste nível prodominam as cooperativas, cuja atuação, conforme an 

teriormente mencionado, E caracterizada pela prestação de servi- 
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Figura 10 - ESTRUTURA DE DISTRIBUIÇÃO DA SOJA EM GRAOS NO 

RIO GRANDE DO SUL 
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cos. Em menor número também são encontradas empresas privadas nes 

te nível, no entanto a tend-e- ncia parece ser de um fortalecimento 

do cooperativismo ao nível atacadista. Por outro lado, as coope-

rativas não participam de forma mais efetiva do processo de trans 

formação do produto, em função das seguintes razões: 

a) voltadas ãs necessidades de beneficiamento e 	ar 

mazenagem dos associados, inicialmente as cooperativas investiram 

predominantemente nessas ãreas, relegando a industrialização a um 

segundo plano; 

b) no momento em que as cooperativas passam a con-

tar com uma infraestrutura de armazenagem e beneficiamento compa-

tivel com as necessidades dos associados, tentam abrir esoacostam 

bem a nível de industrialização. Este momento, entretanto, coinci 

de com a redução das safras da soja no Estado, em conseqbjncia da 

qual as empresas transformadoras do produto passam a operar 	com 

ociosidade. Esta ociosidade se constitui em uma barreira 

ã entrada de novos concorrentes, jã que representa fortes indícios 

de dificuldades na obtenção da matéria-prima. 

A redução das safras da soja, ao mesmo tempo em que 

inibe a entrada de cooperativas no processo de industrialização, 

lhes traz também dificuldades na área de comercialização. Ocorre 

que para manter níveis de suprimento compatíveis a uma escala de 

industrialização viãvel, as empresas privadas da área industrial 

passam a comprar diretamente de produtores e com prazos de compra 

que são inviáveis ãs cooperativas (ver item 4.1.5.2, nq.162 ) 

Em função da redução da oferta de soja, as 	indús- 

trias procuram também ampliar suas fontes de fornecimento. Os re- 
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sultados deste trabalho evidenciam que o numero 	de 	fornecedores 

das empresas privadas pesquisadas, predominantemente industriais, 

tem aumentado de forma considerãvel nos últimos 3 anos, ao mesmo 

tempo em que se reduz o volume médio recebido por fornecedor (ver 

tabela 24, Pg.154 ). 

Desta forma, em comparação com as coonerativas, 	as 

empresas privadas apresentam uma atuação mais competitiva, apoia-

da por uma mior agressividade em termos da comunicação com seus 

públicos - alvo, bem como através de uma postura estratégica mais 

consciente em função da qual procuram utilizar ao mãximo todos os 

meios e recursos disponíveis (ver, por exemplo, armazenagem, bene 

ficiamento e transportes). 

As considerações feitas nesta segunda parte do capi 

tulo das conclusões, associadas ao teor da primeira parte, permi-

tem afirmar que os resultados deste trabalho não confirmam a su-

posta semelhança entre o comportamento de cooperativas e empresas 

privadas (1) (2). De maneira geral, os resultados evidenciam como 

preocupação primordial das cooperativas, no desempenho das funções 

de marketing, o apoio e incentivo ao desenvolvimento dos produto-

res a elas vinculados, enquanto que as empresas privadas estãopre 

dominantemente preocupadas em promover o próprio desenvolvimento. 

As evidencias acima deixam transparecer um tratamen 

to "afetivo" e desinteressado das cooperativas a seus 	clientes, 

(1) SCHNEIDER, João Elmo. Loc. cit. 

(2) MAURER Jr. Loc. cit. 
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que destoa do pressuposto capitalista, eminentemente material 	e 

individualista. Esta forma de atuação das cooperativas, por outro 

lado, se configura em uma importante vantagem sobre as emoresas 

privadas, o que tem facilitado o predomfnio daquelas instituições 

em algumas ãreas de comercialização agrícola. Esta vantagem g tam 

bgm responsãvel, algumas vezes, pelo surgimento de grandes e com-

plexas sociedades cooperativas. Ainda assim, no entanto, as rela 

c-6es com os fornecedores permanecem distintas àquelas apresentadas 
pelas empresas privadas. 

O que de fato parece estar ocorrendo no comportamen 

to das cooperativas, g que, ao atingirem portes mais avantajados, 

dificultam o contato direto com os associados e enfraquecem o pro 

cesso de gestão democrãtica. Isto tem sido apontado como um sinal 

de abandono aos princfpios da cooperação e conseqUentemente uma 

maior aproximação de um comportamento capitalista. Vista sob ou-

tro ãngulo, no entanto, esta constatação depõe mais contra do que 

a favor das priSprias cooperativas. A deteriori7acão das relações 

entre cooperativas e associados conduz a uma redução da fidelidade 

desses íntimos, tornando-os mais vulnerãveis aos apelos das empre 

sas privadas. 

Em que pese as diferenças encontradas, d 	trabalho 

aqui desenvolvido esteve limitado ã apreciação das funções 	de 

marketing envolvidas na distribuição da soja no Rio Grande doSul. 

O esclarecimento definitivo acerca das reais diferenças entre Coo-

perativas e empresas privadas, poderá ser conseguido através de 

novos trabalhos deste género, enfocando outros aspectos do compor 

tamento daquelas instituições. 
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5.3. Sugestões Sobre Novas Areas Suscetíveis de Investigação  

A realização deste trabalho suscitou uma serie 	de 

novas questões, que se constituem em áreas potenciais para novas 

investigações. 

Em termos dos aspectos estruturais dos canais 	agrf 

colas este trabalho fornece somente uma visão parcial, uma vezque 

abrange apenas um produto agrícola e omite a análise dos produto-

res, que se constituem no primeiro nível do canal. Desta forma per 

manecem sem resposta questões importantes como as que seguem: co-

mo se comportam, estruturalmente, os canais agrícolas envolvidos 

com outros tipos de grãos (por exemplo, arroz, feijão, trigo)? 

Quais as 	peculiaridades estruturais de um canal agrícola 	que 

trabalha com produtos altamente perecfveis, como frutas frescas e 

hortigranjeiros? Qual a influe- ncia dos produtores na definição es 

trutural dos canais agrícolas? 

Os resultados deste trabalho identificaram uma ten 

de- ncia ã simplificação estrutural do canal da soja, ou seja, as in 

fistrias tendem a adquirir diretamente dos produtores. Isto impli 

ca em eliminar intermediários. No entanto as funções 	desempenha- 

das por estes intermediários permanecem. As funções de 	armazena- 

gem, beneficiamento, financiamento, risco e informação terão que 

ser desempenhadas por alguém. Quais as implicações desta decisão 

das indUstrias sobre o desempenho das funções de marketing? 

A comparação aqui estabelecida entre o comportamen-

to de cooperativas e empresas privadas, infere que existe influen 

cia das filosofias e objetivos dessas instituições mas funções por 

elas desempenhadas. Ate-  que ponto estas filosofias e objetivos in 
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fluiram nas diferenças constatadas neste trabalho, é questão que 

merece ainda ser investigada. 

Foram identificados também, neste trabalho, indicios 

de uma postura estratégica diferente entre cooperativas e empre-

sas privadas. Por exemplo, enquanto as empresas privadas se utili 

zam dos recursos disponíveis com vistas exclusivamente ao benefi 

cio proprio, as cooperativas os utilizam em beneficio também 	de 

terceiros, no caso os seus associados. A definição clara 	das es- 

tratégias dessas instituições pode se constituir em um importante 

par-à- metro de comparação entre elas. 

As novas questões aqui levantadas são indícios 	de 

que a atividade agrícola se constitui em um importante campo 	a 

ser explorado pela pesquisa da ãrea da administração. Ao mesmotem 

po reafirmam as prõprias limitações deste trabalho. Em que pese, 

no entanto, essas limitações, espera-se ter contribuído no senti-

do de elevar a comparação entre cooperativas e empresas privadas 

ao patamar dos fatos concretos. 

UFRGS 
Escola de Adminstraçãó 

131/3J.3TLÇA 
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ANEXO 1 

RELAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES DE PORTE MEDI() E GRANDE PARTICIPANTES DA 

AMOSTRA 

Entidades Sofia movimentada 
em 	1981 	(t). 

Questionãri os 
respondidos 

Cooperativas 

1 	- 	TritTcola 	Mista 	Campo 	Novo 	Ltda. 

(COTRICAMPO) 	  75.346 X 

2 	- 	TritTcola 	Carazinho 	Ltda. 

(COOPERA) 	  130.018 X 

3 	- 	TritTcola 	Ltda. 	(COTRICRUZ) 	 149.000 

4 	- 	TritTcola 	Erexim 	Ltda. 	(COTREL)- 82.789 X 

5 	- 	Triticola 	de 	Espumoso 	Ltda. 

(COTRIEL) 	  61.753 X 

6 	- 	Triticola 	de 	Getúlio 	Vargas 	Ltda. 

(COTRIGO) 	  69.102 X 

7 	- 	TH-ti-cola 	e 	Agropastoril 	Giruã 

Ltda. 	(COTAP) 	  63.878 X 

8 	- 	AgrTcola 	Mista 	General 	Osório 

Ltda. 	(COTRIBÃ) 	  103.003 X 

9 	- 	Regional 	Triticola 	Serrana 	Ltda. 

(COTRIJUT) 	  602.039 X 

10 	- 	Triticola 	Palmei rense 	Ltda. 

(COPALMA) 	  66.141 X 

11 	- 	TritTcola 	Panambi 	Ltda. 

(COTRIPAL) 	  95.551 

12 	- 	TritTcola 	de 	Passo 	Fundo 	Ltda. 

(COOPASSO) 	  

segue... 

186.248 
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Entidades Soja movimentada 
em 	1981 	(t). 

Questinonãrios 
respondidos  

Cont... 

13 - 	Triticola 	Santa 	Rosa 	Ltda. 

(COTRIROSA) 	  60.200 X 

14 - 	Triticola 	Regional 	Santo 	Angelo 

Ltda. 	(COTRISA) 	  210.082 

15 - 	AgrTcola 	Soledade 	Ltda. 

(COAGRISOL) 	  60.954 X 

16 - 	Triticola 	Taperense 	Ltda. 

(COTRISOJA) 	  80.650 X 

17 - 	Agropecuãria 	Alto 	Uruguai 	Ltda. 

(COTRIMAIO) 	  107.918 

18 - 	Triticola 	Mista 	Alto 	JacuT 	Ltda. 

(COTRIJAL) 	  115.254 X 

19 —Regional 	Triticola 	Santiaguense 

Ltda. 	(TRITrCOLA) 	  83.589 X 

20 - 	Triticola 	Sarandi 	Ltda. 

(COTRISAL) 	  102.842 X 

Empresas 	Privadas: 

1 - Anderson 	Cayton S/A 	  137.000 X 

2 - 	Bianchini 	S/A 	  244.600 X 

3 - 	Indl. 	e 	Coml. 	Brasileira 	S/A 	 84.720 

4 - 	Kasper 	& 	Cia. 	Ltda. 	  360.000 X 

5 - 	Olvebra 	S/A 	  889.406 X 

6 - 	S/A 	Moinhos 	Riograndenses 	 742.330 

7 - 	Jose 	Berta 	S/A 	  60.901 X 

8 - 	Farol 	S/A 	  270.000 X 

9 - 	Com. 	e 	Ind. 	Neva 	  80.000 X 

10 - 	Pampa 	S/A 	  
100.200 

11 - 	Soc. 	de 	Cereais 	Bertol 	Ltda.- 	 189.106 X 

12 - 	Merlin 	S/A 	- 	Ind. 	e 	Com. 190.000 X 
4 
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ANEXO 2 

RELAÇÕES DAS INSTITUIÇÕES DE PORTE PEQUENO, PARTICIPANTES DA 

AMOSTRA 

Entidades Soja movimentada 
em 	1981 	(t). 

Questionários 
respondidos 

Cooperativas: 

1. Triticola 	São 	Gabriel 	Ltda. 

(TRITTCOLA) 	  6.086 

2. AgrTcola 	Mista 	Linha 	Cereja 	Ltda. 

(COMACEL) 	  6.100 X 

3. Triticola 	Cac hoei rens e 	Ltda. 

(COTRICASUL) 	  10.853 X 

4. AgrTcola 	Mista 	Santo 	Isidoro 	Ltda. 

(COPSIL) 	  7.636 X 

5. AgrTcola 	Mista 	Alagoense 	Ltda. 

(CAMILA) 	  10.680 X 

6. Agropecuária 	Rodeio 	Ltda. 

(COOPERODEIO) 	  6.198 

7. Triticola 	de 	Rosário 	do 	Sul 	Ltda. 

(COTRIROS) 	  7.166 X 

8. Triticola 	Sananduva 	Ltda. 	(COTRISANA) 11.000 X 

9. Mista 	Tucunduva 	Ltda. 	(CMTUL) 	 10.846 X 

10. AgrTcola 	Jaguari 	Ltda. 	(COAGRIJAL) 16.460 X 

11. Dos 	Suinocultores 	de 	Encantado 	Ltda. 

(COSUEL) 	  10.978 X 

12. AgrTcola 	Mista 	Itaquiense 	Ltda. 

(CAMIL) 	  10.426 X 

Segue... 

-r. 
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Soja movimentada 
em 1981 (t). 

Ques ti onãri os 
respondidos 

Entidades 

Cont... 

13 - Tritfcola de Júlio de Castilhos 

Ltda. (COTRIJUC) 	  

14 - AgrTcola Riopardense Ltda.(CARPL) 

15 - Regional AgrTcola do Sul Ltda. 

(COSULAGRI) 	  

16 - Mista dos Agricultores de Torodi 

Ltda. (TOROPI) 	  

Empresas Privadas  

1 - Irmãos Trevisan S/A 	  

2 - Cereais Boa Vista S/A 	  

3 - Cia Della Giustina 	  

4 - Giacomini Alieve & Cia. Ltda. 	

5 - Guerino Rigo & Cia. Ltda. 	 

6 - Ind. de Óleos Vegetais Warpol 

7 - Ind. de Oleos Vegetais Pindorama 

8 - Kl em, Gabe & Cia 	  

9 - Uggeri & Cia. Ltda. 	  

10 - Vanzin Galegari & Cia. Ltda. -- 

11 - Indl. de Soja Solbrasil 	  

12 - Cia Indl. de Alimentos Três Passos 

13 - Guaibarroz S/A 	  

14 - Hilton Garcez - Agric. Ind. e Com. 

15 - Ndnrica Müller S/A 	  

16 - Zamboni & Cia. Ltda. 	  

17 - Coml. e Indl. Zordan S/A 	 

26.830 

6.192 

28.611 

10.800 

15.000 

28.500 

10.100 

8.800 

18.000 

17.852 

6.120 

30.000 

30.068 

6.064 

28.750 

28.605 

29.500 

7.050 

6.450 

7.210 

6.900 

X 

X 
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ANEXO 3 

QUESTIONÁRIO 

O presente questionãrio contém 40 questões, especifi- 

camente 	relacionadas 	com 	a 	comercialização 	da 	soja, 

distribuídas 	em 	7 	ãreas 	a 	saber: 

I 	- 	Dados 	gerais 	sobre 	a 	instituição 

II - 	Comportamento quanto 	"ão 	armazenagem 

III - 	Comportamento quanto 	ao 	beneficiamento 

IV - Comportamento quanto ao 	financiamento 

V 	- Comportamento quanto -a- 	negociação 

VI 	- Comportamento quanto ã 	comunicação 

VII 	- Comportamento quanto ao 	transporte 

As questões foram elaboradas de forma a propiciar 	o 

menor dispendio de tempo possTvel nas respostas.Todas 

as instruções e/ou explicações acerca do modo de pre-

enchimento, esclarecimentos sobre termos técnicos uti 

lizados e seqdencia das respostas, encontram-se logo 

apõs cada questão. 

Tendo em vista a necessidade de ser cumprido o crono- 

grama de execução da presente pesquisa, solicita-se a 

gentileza da devolução deste instrumento até 	o dia 

/ 	/ 

Contando com sua estimada colaboração agradecemos 

LUIZ ANTONIO SLONGO 

Coordenador da pesquisa 



I - DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO 

1. Tempo de existência: 

( ) Menos de 5 anos 

( ) 	5 	a 	10 anos 

( ) 11 	a 	20 anos 

( ) 21 	a 	30 anos 

( ) 31 	a 	50 anos 

( ) Mais de 50 anos 
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2. Volume 	de 	vendas 	no 	último 	exerci-cio: 

(Em milhões 	de 	Cr$) 

( ) Menos de 100 

( ) 100 a 400 

( ) 401 a 700 

( ) 701 a 1.000 

( ) 1.001 a 5.000 

( ) Mais de 5.000 

3. Número de empregados: 

( ) Menos 	de 	100 

( ) 	100 	a 	150 

( ) 	151 	a 	200 

( ) 	201 	a 	300 

( ) 	301 	a 	500 

( ) 	501 	a 1.000 

( ) Mais de 	1.000 



4. Quanto ao volume de produção recebida pela instituição: 

Instru ão: Faça uma estimativa, em toneladas, do volume 
U-6- pro uçao recebida pela instituição nos Ultimas três 
anos, destacando soja e outros. 

Anos 
Recebimento 	em 	toneladas 

Soja Outros 

1980 

1981 

1982 

II - COMPORTAMENTO QUANTO A ARMAZENAGEM DA SOJA 

5. Capacidade 

Instrução: 

diãria 	de 	recebimento 	de 	soja 	da 	instituição: 

Marque 	com um 	"X" 	a 	capacidade 	diãria 	de 	rece 
soja. bimento 	de 

( ) Menos de 100 toneladas 

( ) 100 a 200 toneladas 

( ) 201 a 400 toneladas 

( ) 401 a 600 toneladas 

( ) 601 a 1000 toneladas 

( ) Mais de 1000 toneladas 

6. Capacidade de armazenagem segundo o tipo e propriedade 

dos armazéns utilizados: 

Instrução:  Utilizando as colunas respectivas, indique 
as capacidades, em toneladas, dos armazéns pr-óprios e 
de terceiros utilizados pela instituição. 

segue... 
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(cont. da questão 6) 

Tipos 	de Armazéns 

Capacidade 	e 	propriedade 

PRÓPRIO 

(Capac.em 	t) 

DE TERCEIROS 

Público 

(Capac.em 	t)(Capac.em 

Privado 

t) 

1.Silo 	de 	concreto 	 

2.Silo 	metílico 	 

3.Armazém 	graneleiro 	 

4.Armazem 	granelizado 	 

5.Armazem convencional 
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7. Condições de acesso ao serviço de armazenagem pelo u-

suario: 

Instrução:  Abaixo encontram-se tres situações que po-
dem condicionar a prestação do serviço de armazenagem. 
Marque com um "X" a política adotada pela instituição, 
neste particular. 

( ) A armazenagem s6 e procedida mediante compromisso 

de venda do produto armazenado ã instituição, fir 

mado pelo usuãrio. 

( ) A armazenagem não esta vinculada ã efetivação da 

venda do produto armazenado ã instituição. 

( ) A armazenagem s6 é procedida para produtos 	cuja 

propriedade jí pertença ã instituição. 

Instrução:  Caso tenha sido escolhida a intima alternativa na 

na questão anterior, passe para a questão n9-9. 

8. Tempo de armazenagem do qual o usuírio pode dispor sem 

definição de venda do produto armazenado: 

Instrução:  Marque com um "X" o intervalo corresponden-
te ao prazo médio estimado. 

segue... 



7. Cobertura dos riscos de armazenagem: 

Instrução:  Abaixo encontram-se os tipos de riscos que po-
dem incorrer no processo de armazenagem. Marque com um "X" 
na coluna respectiva os tipos de cobertura de tais riscos, 
através de seguros contratados pela instituição. 

Segue... 

(cont. da questão 8) 

( ) Menos de 30 

( ) de 	30 a 60 

( ) de 	61 a 90 

( ) de 	91 a 120 

( ) de 	121 a 150 

( ) Mais 	de 150 

dias 

dias 

dias 

dias 

dias 

dias 
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9. Avaliação das razões para a manutenção do serviço de arma-

zenagem: 

Instrução:  Abaixo encontram-se 6 razões que podem justifi-
car a manutenção do serviço de armazenagem pela institui - 
ção. Marque nos parênteses números de 1 a 6 de acordo com 
as razões verificadas. O número 1 deve representar a ra 
zão mais importante e o numero 6 a razão menos importante:-  

( ) Armazenagem como elemento estratégico na competição de 

mercado. 

( ) Armazenagem como elemento essencial ao processo opera-

cional da instituição. 

( ) Armazenagem como elemento facilitador do sistema 	de 

distribuição. 

( ) Armazenagem como elemento de apoio ao fornecedor. 

( ) Armazenagem como elemento regulador de estoques. 

( ) Armazenagem como elemento de receita. 



11 . Condi ções de umidade e i mpu rezas da soja recebi da 	pel a 

instituição  em 1982: 

Instrução:   Estabel eça uma estimativa, em termos percen-
Euais , tomando por base o volume total de soja recebi da 
em 1 982.   

Quanto 	-a- 	umidade Quanto 	ãs 	impurezas 

C/Menos 	de 	14%: % C/Menos 	de 	1%: % 

C/ 	14 	a 	20%: % C/ 	1 	a 	10%: % 
,. 

C/Mais 	de 	20%: % C/Mais 	de 	10%: % 

Total 	recebida : 100,00% Total 	recebido: 100,00% 

12. Capacidade de beneficiamento segundo o ti po e propriedade 

dos equipamentos utilizados : 

Instrução:  Utilizando as colunas respectivas, indique  as 
capacidades de beneficiamento da instituição,  destacando 
a uti 1 i zação de equipamentos de tercei ros ,caso existi rem. 

segue ... 

(cont. da questão 10) 

Ti pos 	de 	Ri scos 
Cobertura 	através 	de 	seguros 

Total Parcial Nenhuma 

Inundações 	  

Fogo 	  

Deterioração 	  

Roubo 	  

Outros ( 
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III - COMPORTAMENTO QUANTO AO BENEFICIAMENTO 



(cont. da questão 12) 

Espécie 

de 

Equipamento 

Capacidade 	e 	propriedade 

PRUPRIO 

(Capac.t/d) 

DE 	TERCEIROS 

Público 

(Capac.t/d) 

Privado 

(Capac.t/d) 

Máquinas 	de 	pré-limp. 

Máquinas 	de 	limpeza 	 

Secadores 	  

13.Condições de acesso ao serviço de beneficiamento pelo 	u- 

suário: 

Instrução:  Abaixo encontram-se três situações que 	podem 
condicionar a prestarão do serviço de beneficiamento. Mar-
que com um "X" a politica adotada pela instituição neste 
particular. 

( ) O beneficiamento sO é procedi do medi ante compromisso 
de venda do produto beneficiado ã instituição, firma 

do pelo usuário. 

( ) O beneficiamento não está vinculado ã efetivação da 

venda do produto beneficiado ã i ns ti tui ção . 

( ) O beneficiamento sõ e procedi do para produtos 	cuja 

propriedade já pertença á i ns ti tutção 

14.A institui ção fornece boni fi cação quando a soja é recebi 

da com um percentual de umidade inferior  a 13% e de i m 

purezas inferior  a 1%? 

( ) Sim 

( ) Não 

Instrução-  Caso a resposta da questão acima tenha si do 
afirmativa, especi fique as boni fi cações correspondentes' 
aos percentuais de umidade e impurezas constantes do qu a 
dro abaixo. 

segue... 
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(cont. 	da 	questão 	14) 

Umidade Bonificação . Impurezas Bonificação 

12,5% 
1% 	menos 	0,2%, 

• 

12,0% 1% 	menos 	0,4% 

11,5% 
1% menos 	0,6% 

11,0% 1% 	menos 	0,8% 

10,5% 1% 	menos 	1 	% 

10,0% 

Menos 	de 	10% 

Outros 	tipos 	de 	bonificações: 

15.Avaliação 	das 	razões 

ciamento: 

Instrução: 	Abaixo 

	

para 	a 	manutenção 	do 	serviço 	de 	benefi- 

encontram-se 	5 	razões 	que 	podem 	justificar 

	

de 	beneficiamento 	pela 	instituição 	. 

	

números 	de 	1 	a 	5 	de 	acordo 	com as 	ra- 
O 	número 	1 	deve 	representar a 	razão 	mais 

	

5 	a 	razão menos 	importante. 

	

como elemento 	estratégico 	na 	competição 

	

como 	elemento 	essencial 	ao 	processo ope 

	

como 	elemento 	de 	apoio 	ao 	fornecedor. 

	

como 	elemento 	facilitador do 	processo de 

do 	produto. 

	

como 	elemento 	de 	receita. 

a 	manutençao 	do 	serviço 
Marque 	nos 	parenteses 
zões 	verificadas. 
importante e o úmero 

( 	) 	Beneficiamento 

de 	mercado. 

( 	) 	Beneficiamento 

racional 	da 	instituição. 

( 	) 	Beneficiamento 

( 	) 	Beneficiamento 

qualificação 

( 	) 	Beneficiamento 
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16 .Cobertura 	dos 	riscos 	de 	beneficiamento: 

Instrução: 	Abaixo 	encontram-se os 	tipos 	de 	riscos 	que 	podem 
Marque 	com 	um 	II X II 

de 	cobertura 	de 	tais 	riscos 	a __... 
pela 	instituição.  

na 
incorrer 

traves 

no 	processo 	de 	beneficiamento. 

	

coluna 	respectiva 	os 	ti pos 

	

de 	seguros 	contratados 

Tipos 	de 	riscos 
Cobertura 	através 	de 	seguros 

Total Parcial Nenhuma 

Avarias 	no 	processo 	de 	se- 
cagem 	  

Avari as 	nos 	processos 	de 
pré-limpeza 	e 	limpeza 	 

Outros ( 

IV - COMPORTAMENTO QUANTO Ã NEGOCIAÇÃO 

17.Origem e 	des ti no 	da 

Instrução: 	Com 	base 

soja 	recebida 	em 	1982: 

no 	recebimento 	total 	de 	soja 	em 	1982 ,fa 
em 	termos 	percentuais , 	da 	sua 	ori gem e ça 	uma 	esti mati va 

desti no . 

Origem 	da 	soja recebida 	em 	1982: % 	do 	total 

1 	. De 	produtores 	 

2.  De 	cooperativas 	  

3.  De 	empresas 	pri vadas 	  

T 	o 	t 	a 	l 	 100,00% 

segue... 
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(cont. da questão 17) 

Destino 	da 	soja 	recebida 	em 	1982: 
--- 

% 	do 	total 

1. Semente 	  

2. Industrializado 	pela 	prapria 	instituição.. 

3. Vendido 	para 	industrias 	do 	pais 	  

4. Exportado 	pela 	prOpria 	instituição 

5. Vendido 	para 	exportadores 	  

6. Vendido 	para 	intermediários 	  

. 	Em 	estoque 	 - 

T 	o 	t 	a 	1 	  100,00% 

18.Efetivação da posse física e da propriedade: 

Nota Explicativa: 	Entenda-se por posse física  a situação 
na qual o produto se encontra depositado na instituição 
sem definição de compra por parte desta ou definição 	de 
venda por parte do remetente. A propriedade,  por sua vez, 
ocorre quando a compra do produto e definida, independen-
te da presença ou não da posse física. 

Instrução:  Abaixo encontram-se 4 situações envolvendo a e 
fetivaçao de posse física e propriedade. Marque nos pareW 
teses tiú-meros de 1 a 4 de acordo com o que ocorre na ins= 
tituição a este respeito. O número 1 deve representar de-
ve representar a ocorrencia mais freqüente e o número 4 a 
menos freqüente. 

( ) A posse física do produto antecede a propriedade. 

( ) A propriedade do produto antecede a posse física. 

( ) A propriedade do produto acontece antes mesmo de o 

fornecedor dispor do produto, mediante termo de com- 

promisso de entrega. 

( ) A posse física e a propriedade ocorrem simultaneamen-

te. 
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19.Cessação da posse -Fisica e da propriedade: 

Instrução:Abaixo  encontram-se 4 situações envolvendo a ces 
saçao da posse física e da propriedade. Marque nos parente-
ses números de 1 a 4 de acordo com o que ocorre na insti 7  
tuição a este respeito. O número 1 deve representar a ocor 
rencia mais freQuente e o número 4 a menos freqUente. 

( ) Vendas efetivadas antes da remessa do produto. 

( ) Vendas efetivadas apOs a remessa do produto. 

( ) As vendas ocorrem antes mesmo de a instituição dispor 

do produto, mediante termo de compromisso de entrega. 

( ) Vendas e remessa simultãneas. 

20.Avaliação dos critérios para seleção dos fornecedores de so 

J a: 

Instrução:  Abaixo encontram-se 5 critérios que podem ser a-
dotados no processo de seleção de fornecedores. Marque nos 
parenteses números de 1 a 5 conforme a impor-Cã- nula que a 
instituição atribui a cada um na seleção de seus fornecedo-
res. O numero 1 deve representar o critério mais importante 
e o número 5 o de menor importãncia. 

( ) Localização geogrãfica do fornecedor. 

( ) Volume de produção do ,fornecedor. 

( ) Possibilidade de adquirir do fornecedor outros produtos 

alem da soja. 

( ) Possibilidade de fechamento de negacios rentãveis. 

( ) Possibilidade de desenvolvimento mutuo: instituição-for 

necedor. 

 

  

21 .Critérios para avaliação de compradores: 

Instrução:  Abaixo encontram-se 5 critérios que podem ser a-
-dotados no processo de avaliação de compradores .Marque nos 
parenteses números de 1 a 5 conforme a importãncia que a 
instituição atribui a cada um na avaliação de seus comprado 
res. O numero 1 deve representar o critério mais importante 
e o número 5 o menos importante. 

segue... 

 



23 .Ini ci ati va para contatos de venda: 

Instrução: Marque nos parênteses números de 1 a 3 de acordo 
com o que ocorre na institui ção com relação ã iniciativa  pa 
ra contatos de venda. O número 1 deve representar a ocorreu 
ci a mais freqüente e o número 3 a menos freqüente. 

( 	) As vendas ocorrem 	por 	iniciativa 	do 	comprador. 

( 	) As vendas ocorrem 	por 	iniciativa 	da 	i ns ti tui ção. 

( 	) As vendas ocorrem em cumprimento 	a 	acordos 	previ amente 

firmados entre instituição e comprador. 

22.I ni ci ati va para contatos de compra: 

Instrução:  Marque nos parênteses números de 1 a 3 de acordo 
com o que ocorre na i ns ti tui ção com relação ã i ni ci ativa pa 
ra contatos de compra. O número 1 deve representar a ocor - 
reflui a mais freqüente e o número 3 a menos freqüente. 

( ) Os contatos de compra da instituição  ocorrem por inicia  

ti va do fornecedor. 

( ) Os contatos de compra da i ns ti tui ção ocorrem por i ni ci a 

ti va da pri5pri a institui  ção . 

( ) As compras ocorrem em cumprimento a acordos previ amente 

firmados entre instituição e fornecedor. 
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(cont. da questão 21 ) 

( ) Capacidade de compra do comprador (volume) . 

( ) Localização geogrãfica do comprador. 

( ) Possibilidade de colocação de outros produtos além da so 

ja 

( ) Possibilidade de fechamento de neg5ci os rentãvei s 

( ) Possibilidade de desenvolvimento mútuo: i ns ti tui ção-com-

prador. 



25. Avaliação dos elementos da negociação: 

Instrução:  No quadro abaixo encontram-se 5 elementos que fa 
zem parte do processo de negociação. Numere-os de 1 a 5 con 
forme a importãncia que a instituição atribui a cada um de= 
les quando se trata de comprar e/ou vender. 

Elementos 
da 

Negociação 

V  

Avaliação 

C 
o 
m 

P 
r 
a 

e 
n 
d 
a 

Preço 	e 	prazo 	  

Qualidade 	  

Quantidade 

Transporte 	  

Risco 	  

26. Número de postos de compra de soja da instituição além da 
sede: 

Niimero de postos: 
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V - COMPORTAMENTO QUANTO AO FINANCIAMENTO 

24. 	Variabilidade 	no 	quadro 	de 	fornecedores: 

1.  NUmero 	de 	fornecedores em 1980: 

2.  Numero 	de 	fornecedores em 1981: 

3.  Número 	de 	fornecedores em 1982: 



27, Prazos de compra: 

Instrução:  Estabeleça uma estimativa, em termos percentuais; 
da participação de cada uma das condições de compra abaixo, 
no total das compras da instituição no Ultimo exerci-cio. 

l.Compras com pagamento antecipado 	  

2.Compras com pagamento ã vista 

3.Compras a prazo c/menos de 30d/d 	  

4.Compras a prazo com 30 a 60 d/d 	  

5.Compras a prazo com mais de 60 d/d 	  

Total 

 

100,00% 

 

28. Prazos de venda: 

Instrução:  Estabeleça uma estimativa, em termos percentuais, 
da participação de cada uma das condições de venda abaixo no 
total das vendas da instituição no Ultimo exercicio. 

1.Vendas com recebimento antecipado 	  

2.Vendas ã vista 	  

3.Vendas a prazo com menos de 30 d/d 	  

4.Vendas a prazo com 30 a 60 d/d 	  

5.Vendas a prazo com mais de 60 d/d 	  

100,00% Total 
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Quanto aos adiantamentos ativos e passivos: 

Nota Explicativa:  Entenda-se como adiantamentos os recebimentos 
fÃdi antamentos Ativos) e os pagamentos (Adi antamentos Passivos) 
efetuados sem a efetivação de compras e/ou vendas, vinculados a 
penas a uma promessa de negOcio futuro. 

  

29. t praxe a instituição conceder adiantamentos a fornecedores? 

 

( ) Sim 

( ) Não 	 segue... 

 



30. Ë praxe a i ns ti tui ção receber adi antamentos dos compradores , 

por conta de possíveis vendas? 

( ) Sim 

( ) Não 

Instruções:   a) Caso a resposta da questão 30 tenha si do afi r-
mati va , marque com um "X" os parênteses correspondentes às 
formas de adi antamentos recebidos . b) Caso a resposta da ques 
tão 30 tenha sido negativa, passe para a questão 31 . 

Formas de adi antamentos recebidos : 

( ) Adi antamento em di nhei ro para custei o das ati vidades 	da 

i nsti tui ção . 

) Dep5si to em agências bancãri as para cobertura de débi tos 

da instituição. 

( ) Pagamentos realizados a terceiros, pelo comprador, por ser 

vi ços prestados por àqueles ã instituição. 

( ) Recebimento de i nsumos des ti nados à efetivação das ati vida 

des da instituição .  

( ) Outros - Especifique: 	  
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(cont. da questão 29) 

I nstruçães  : a) Caso a resposta da questão 29 tenha si do afi rma 
ti va, marque com um "X" os parênteses correspondentes às for-1  
mas de adi antamentos concedidos. b) Caso a resposta da questão 
29 tenha sido negativa passe para a questão 30. 

Formas de adi antamentos concedidos: 

( ) Adi antamento em di nhei ro para custeio das atividades 	do 

fornecedor. 

( ) Pagamentos em agências bancãri as para cobertura de 	débi - 

tos do fornecedor. 

( ) Fornecimento de i nsumos des ti nados ao supri mento das ati vi 

dades do fornecedor. 

( ) Pagamentos a tercei ros por servi ços pres tados ao fornece -

dor. 

( ) Outros - Especi fique: 	  



30. Avaliação das razões para a manutenção do serviço de adi an- 

tamentos a fornecedores : 
Instruções:  a) Responda esta questão somente se a resposta 
da ques tao 29 ti ver si do afi rma ti va . 

b) Abai xo encontram-se 4 razões que podem jus ti 
ficar a manutenção do servi ço de adi antamentos pela i nsti 
tuição. Marque nos parénteses números de 1 a 4 de acordo c/ 
as razões verificadas. O número 1 deve representar a razão 

segue... 

31. Critérios utilizados pelos compradores para concessão 

adiantamentos ã i nsti tuição: 

I nstru oes : a) Responda esta questão somente se a resposta 
questao 3Ü tiver sido afirmativa. 

b) Marque com um "X" o cri téri o uti 1 i zado para 
a concessão de adi antamentos ã instituição. 

( ) Volume de negõcios realizados no exercici o anterior. 

( ) Volume de negõcios previstos para o exerci-cio ao qual 

o adi antamento se refere. 

( ) Medi ante penhora. 

( ) Medi ante fi ança. 

( ) Outros - Especi fique: 

de 
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31. Critérios para concessão de adi antamentos aos fornecedores : 

Instruções:  a) Responda esta questão somente se a resposta 
da questao 29 ti ver sido afirmativa. 

b) Marque com um "X" o critério utilizado 	pel a 
instituição  para conceder adi antamentos a seus fornecedores, 

( ) Volume de negõcios realizados no exerci-cio anterior. 

( ) Volume de negõcios previstos para o exerci-cio ao qual o 

adi antamento se refere. 

( ) Medi ante penhora. 

( ) Medi ante fiança. 

( ) Outros - Especifique: 
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(cont. da questão 33) 

mais importante e o número 4 a razão menos importante. 

( ) Adi antamento com? elemento estratégico na competi ção de 

mercado . 

( ) Adiantamento como elemento de apoio ao fornecedor. 

( ) Adiantamento como elemento de fixação do fornecedor. 

( ) Adiantamento como elemento de recei ta. 

VI - COMPORTAMENTO QUANTO Ã COMUNICAÇÃO 

34. Meios 	de 	comunicação 	utilizados, 

u ti li nação : 

Instrução : 	Marque 	com 	um 	"X" 

 segundo 	a 	intensidade 	de 

os 	meios 	de comuni cação 	empre 
as 	épocas 	do 	ano em 	que- gados 	pela 	i ris ti tui ção 	e 	indique 

são 	utilizados.  

Meios 	de 	comunicação 

empregados : 

Épocas 	do 	ano 	em que são 

u ti 1 i zados : 

) 	Jornais 	  

( 	) 	Revistas 	  

( 	) 	Rãdi o 	  

( 	) 	Televisão 	  

( 	) 	ReUni Pes 	  

( 	) 	I nform.junto 	ã 	i nsti t.. 
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35.Pãblicos-alvo da comunicação, segundo o dispêndio monetãrio 

em comunicação: 

Instrução:  Abaixo encontram-se os públicos-alvo para os quais 
a instituição pode dirigir suas mensagens. Com  base no 	dis- 
pêndio monetãrio total da instituição em comunicação, faça u-
ma estimativa, em termos percentuais, do dispêndio com cada 
um dos públicos-alvo especificados. 

1. Produtores de soja em geral 	  

2. Empresas vendedoras de soja em grãos 	  

3. Empresas compradoras de soja em grãos 	  

4. Outros - Especifique: 

Dispêndio total em comunicação  	100,00% 

36.Conteúdo da comunicação realizada com os públicos-alvo: 

Instrução:  Abaixo encontram-s e 5 itens relacionados a possi-
veis conteudos da comunicação realizada com os públicos-alvo 
Marque nos parênteses números de 1 a 5 de acordo com a fre-
qüência com que os conteúdos referidos são utilizados pela 
instituição. O número 1 deve representar o conteúdo utiliza-
do com maior freqUencia e o número 5 o conteúdo utilizado c/ 
menor frequência. 

( ) Informação sobre preço. 

( ) Informação sobre o comportamento do mercado. 

( ) Informação relacionada ã orientação técnica referente ã 

cultura da soja. 

( ) Informação acerca de aperfeiçoamentos tecnol6gicos veri-

ficados em equipamentos da -área de produção e/ou indus - 

trialização da soja. 

( ) Informação acerca de vantagens oferecidas pela institui-

ção na área da comercialização da soja. 



5. Participação de veículos pr6prios e de terceiros nos trans 

portes totais de soja: 

Instrução:  Faça uma estimativa, em termos percentuais, 	da 
participaçao dos veículos pr6pri os e de terceiros no total 
dos transportes de soja da instituição. 

19- Desde o fornecedor até-  a instituição: 

Veículos próprios 	  

Veículos de terceiros 	  

T o t a 1 	  100,00% 

29- Desde a instituição até o comprador: 

Veículos próprios 	  

Veículos de terceiros 	  

T o t a 1 	  100,00% 

37. Avaliação das razoes da comunicação: 

Instrução:  Abaixo encontram-se 5 itens relacionados a pos 
siveis razoes da comunicação realizada com os públicos-aT 
vo. Marque nos parênteses números de 1 a 5 de acordo com' 
o comportamento da instituição neste sentido. O número 

1 deve representar a razão mais importante e o número 	5 
a razão menos importante. 

( ) Busca de novos clientes. 

( ) Fixação dos clientes existentes. 

( ) Tentativa de vencer a concorrência. 

( ) Aumento de vendas. 

( )Desenvolvimento do produtor de soja. 
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38. Cobertura dos riscos de transporte: 

Instrução:  Abaixo encontram-se os tipos de riscos 	que' 
Podem incorrer por ocasião dos transportes. Marque com um 

segue... 

VII - COMPORTAMENTO QUANTO AO TRANSPORTE 
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"X" 

(cont. da 	questão 	39) 

na 	coluna 	respectiva 	o 	tipo 	de 	cobertura 	de 	tais 	riscos. 

Tipos 	de 

Riscos 

Cobertura 	dos 	riscos 

desde o 	fornecedor 	a 

te 	a 	instituição. 

Cobertura 	dos 	riscos 
desde 	a 	instituição 

até 	o 	comprador. 

Total Parcial Nenhuma Total Parcial Nenhuma 

Roubo 	.... 

Avarias 	p/ 
acidentes. 

40 Avaliação das razões para a manutenção de transportes pró 

prios: 

Instrução:  Abaixo encontram-se 5 razões que podem justifi 
car a manutenção de transportes próprios pela instituiçãO- 
Marque nos parênteses números de 1 a 5 de acordo com 	as 
razoes verificadas. O número 1 deve representar a 	razão 
mais importante e o número 5 a razão menos importante. 

( ) Transporte próprio como elemento estratégico na compe 

tição de mercado. 

( ) Transporte próprio como elemento essencial ao proces-

so operacional da instituição. 

( ) Transporte próprio como elemento agilizador do siste-

ma de distribuição. 

( ) Transporte próprio como elemento de apoio a fornecedo 

res. 

O espaço abaixo "é reservado para qualquer observação que 

V.Sa. queira fazer. Todas as suas opiniões serão cuidado 

samente apreciadas. 
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Mui to obri gado . 
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ANEXO 4 

PRE-NOTIFICAÇA0 

Porto Alegre, 10 de agosto de 1982. 

Prezado Senhor: 

O Programa de Pos-Graduação em Administração da 

UFRGS, vai iniciar uma pesquisa na ãrea do canal de distribui 

ção da soja no Rio Grande do Sul. O objetivo principal serã o 

de levantar dados acerca do comportamento dos membros daquele 

canal no que se refere aos serviços que prestam. Sua (Coopera 

tiva/Empresa) foi escolhida para colaborar nesta pesquisa. 

Sua colaboração poderã ser efetivada através do preenchimento 

de um questionãrio que lhe estaremos remetendo nos pró-ximos 

dias. 

Sem mais para a presente, esperando contar com 

sua valiosa atenção, subscrevemo-nos 

Atenciosamente 

LUIZ ANTONIO SLONGO 
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ANEXO 5 

CORRESPONDÊNCIA DE ENCAMINHAMENTO DO OUESTIONAPIO 

Porto Alegre, 27 de agosto de 1982. 

Prezado Senhor: 

O Programa de Pos-Graduação em Administração da UFRGS 

estã realizando uma pesquisa no âmbito do canal de distribui 

ção da soja no Rio Grande do Sul. O objetivo principal é- 	le 

vantar dados acerca do comportamento dos membros do 	canal 

mencionado no que se refere aos diversos serviços que 	pres 

tam. 

Tendo em vista a inviabilidade de serem 	pesquisadas 

todas as entidades distribuidoras de soja no Rio Grande 	do 

Sul, foi selecionada unia amostra dentre aqueles elementos. A 

sua (Cooperativa/Empresa) foi uma das escolhidas vara colabo 

rar nesta pesquisa. Sua colaboração serã mantida em completo 

sigilo e poderã ser efetivada através do preenchimento do 

questionãrio em anexo. 

Em função da necessidade de cumprimento do cronograma 

de execução desta pesquisa, roga-se que a devolução do ques-

tionãrio preenchido seja procedida até o dia 10/09/82. Para 

facilitar o trabalho de devolução encontra-se em anexo um en 

velope jã selado. 

Na certeza de sua estimada colaboração, agradecemos 

LUIZ ANTONIO SLONGO 
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ANEXO 6 

PRIMEIRA CORRESPONDrNCIA DE REFORCO 

Porto Alegre, 15 de setembro de 1982. 

Prezado Senhor: 

Tendo constatado em nossos registros 	a 	ausencia, 

até a presente data, de sua estimada resposta, formulamos 	a 

presente no sentido de reiterar a necessidade de sua colabora 

ção na pesquisa que estamos realizando junto aos membros 	do 

canal de distribuição da soja no 	Rio Grande do Sul. Conforme 

informamos por ocasião da correspondencia de encaminhamento 

do questionãrio, nosso trabalho estã sendo realizado com base 

em uma amostra extraída dentre os membros participantes do ca 

nal acima mencionado, o que determina que a falta de uma res-

posta prejudique de forma significativa a representatividade 

dos dados. 

Plenamente convictos de que V. Sa. é uma pessoa ex 

tremamente ocupada e levando em consideração que sua resposta 

é de extrema importãncia para a consecução do nosso trabalho, 

reformulamos nosso cronograma de execução da pesquisa e pror 

rogamos até o dia 25.09.82 o prazo para devolução dos questio 

nãrios preenchidos. 

Informamos, outrossim, que tendo em vista a majora 

ção das tarifas postais e firmes no propósito de abreviar ao 

mãximo o seu trabalho de devolução, estamos enviando em anexo 

mais Cr$ 13,00 em selos para complementacão da taxa de devolu 

ção. 

Caso V. Sa. jã tenha procedido a devolução do ques 

tionãrio preenchido queira desculpar nossa insisténcia e tor 

ne sem efeito o teor da presente. 

Sem mais para o momento, na expectativa de sua es 

timada colaboração, subscrevemo-nos 

Cordialmente 

Luiz Antonio Slongo 
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ANEXO 7 

SEGUNDA CORRESPONDENCIA DE REFORÇO 

Porto Alegre, 05 de outubro de 1982. 

Prezados Senhores: 

Tendo constatado em nossos registros a 	ausencia, 

até a presente data, de sua estimada resposta, formulamos 	a 

presente no sentido de reiterar a necessidade de sua colabora 

ção na pesquisa que estamos realizando junto aos membros 	do 

canal de distribuição da soja no Rio Grande do 	Sul. Conforme 

informamos por ocasião da correspondência de encaminhamento do 

questionãrio, nosso trabalho esta sendo realizado com base em 

uma amostra extrai- da dentre os membros participantes do canal 

acima mencionado, o que determina qua a falta de uma resposta 

prejudique de forma significativa a representatividade dos da 

dos. 

Plenamente convictos de que V. Sas. são pessoas ex 

tremamente ocupadas e levando em consideração que vossa res 

posta é de extrema importãncia para a consecução do nosso tra 

balho, reformulamos nosso cronograma de execução da pesquisa 

e prorrogamos até o dia 15.10.82 o prazo para a devolução dos 

questionãrios preenchidos. 

Informamos, outrossim, que tendo em vista a majora 

ção das tarifas postais e firmes no propõsito de abreviar ao 

miximo o trabalho de devolução, estamos enviando em anexo mais 

Cr$ 13,00 em selos para complementação da taxa de devolução 

do questionãrio. 

Caso V. Sas. jã tenham procedido a devolução do ques 

tionãrio preenchido, queiram desculpar nossa insistência e 

tornem sem efeito o teor da presente. 

Sem mais para o momento, na expectativa de 	vossa 

estimada colaboração, subscrevemo-nos 

Cordialmente 

Luiz Antonio Slongo 
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ANEXO 8 

TESTE "t de Student" - VARIAVEIS COM DISCREPANCIA ENTRE MEDIAS 

E VARIÃNCIAS NA PROPORÇÃO DE 3 x 1, OU MAIS. 

Variãveis Média Desv. 	Padrão p 

Capacidade de armazenagem 

segundo o tipo e proprie-

dade dos armazéns: 

- capacidade silos de concreto c 	- 	12.019,8 c 	- 	23.215,4 

prõprios 	  - 	3.031,6 e 	- 	11.022,6 0,124 

- capacidade silos de concreto c - 	4.285,7 c 	- 	12.817,4 

terc. 	piá'. 	  e 	- 	195,3 e - 	/59,q 0,164 

- capacidade silos de concreto c 	- 	178,6 c - 	944,9 

terc. 	priv. 	   	e 	- 	0,0 e - 	0,0 0,416 

- 	capacidade silos 	metãlicos c 	- 	3.156,5 c 	- 	6.901,7 

prõprios 	  e - 	6.200,0 e 	- 	16.237,2 0,381 

- 	capacidade silos metãlicos c 	- 	1.071,4 c - 	5.669,5 

terc. 	priv. 	  e - 	0,0 e - 	0,0 0,416 

- capacidade armaz. 	granelei- c - 60.683,3 c - 	81.526,9 

ros prõprios 	  e 	- 25.333,7 e 	- 28.348,1 0,840 

- 	capacidade 	armaz. 	granelei- c 	- 	1.428,6 c 	- 	4.166,9 

ros 	terc. 	públ. 	  e - 	4.368,4 e 	- 	10.388,1 0,452 

- 	capacidade 	armaz. 	granelei- c 	- 	1.928,6 c 	- 	10.205,0 

ros 	terc. 	priv. 	 - 	2.263,2 e 	- 	3.347,3 0,903 

- 	capacidade armaz. 	granelei- c - 	3.617,8 c 	- 	8.124,9 

ros prõprios 	  - 	197,4 e - 	604,3 0,075 

- capacidade armaz. 	convencio- c - 	16.872,4 c - 	31.453,5 

nais 	prõprios 	  e 	- 	2.568,1 e - 	5.583,0 0,057 

- capacidade armaz. 	convencio- c - 	578,6 c 	- 	1.061,5 

nais 	terc. 	privados   ,e 

segue... 

- 	1.052,6 e - 	4.588,3 0,672 
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r 	cont... 

_____, 

Capacidade das mãquinas 

de beneficiamento, segun 

do o tipo e propriedade: 

- capacidade mãquinas de 	lim- c 	- 	1.853,5 c - 	2.703,0 

peza prEpri as e 	- 	3.300,5 e 	- 	4. 75,5 0,714 

- 	capacidade mãquinas 	de 	lim- c - 	3,7 c 	- 	19,2 

peza 	terc. 	públ. 	 e - 	224,2 e - 	962,9 0,238 

- 	capacidade má-quinas 	de 	lim- c 	- 	112,6 c 	- 	315,7 

peza 	terc. 	priv. 	 e 	- 	15,8 e - 	68,8 0,197 

- secadores prõprios 	 c 	- 	1.172,7 c 	- 	1.008,7 

e 	- 3.498,4 e 	- 9.656,8 0,042 

- secadores 	terc. 	públ. 	 c - 	0,0 c - 	0,0 

e 	- 	193,2 e 	- 	825,1 0,228 

- 	secadores 	terc. 	priv. 	 c - 	65,5 c - 	246,3 

e 	- 	 31,6 e 	- 	137,6 0,590 

Origem e destino da soja 

recebida em 1982: 

- perc. soja recebida de c - 	98,43 c - 	4,70 

produtores 	  e 	- 	57,95 e - 	32,05 0,000 

- perc. 	soja recebida de c - 	0,68 c - 	2,90 

empr. 	priv. 	 e 	- 	17,65 e 	- 	18,14 0,000 

- perc. 	soja recebida de c - 	0,89 c - 	3,86 

cooperativas 	 e - 	24,40 e - 	29,28 0,000 

- perc. 	soja destinado -a-  c - 	8,96 c - 	4,76 

semente 	  e - 	0,60 e - 	2,68 0,000 

- 	perc. 	soja 	industrializado c - 	7,18 c - 	23,72 

p/ instituição 	 e 	- 	65,10 e 	- 	41,07 0,000 

- perc. 	soja vendida p/ inthús c - 	71,96 c - 	20,78 

trias do pais 	  

segue.... 

e - 	24,00 e - 	36,47 0,000 
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cont... 

- perc. soja exportada p/ c - 0,71 c - 2,62 

instituição 	  e - 3,65 e - 13,42 

- perc. 	soja vendida p/ c - 0,71 c - 3,78 

exportadores 	 e - 1,00 e - 3,07 0,782 

- perc. 	soja vendida p/ c - 2,93 c - 10,76 

intermediãrios 	  e - 0,50 e - 2,24 0,324 

- perc. soja em estoque 	 c - 7,53 c - 13,23 

e - 5,15 e - 11,07 0,514 

c - cooperativas 

e - empresas privadas 
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